
ANO XV 
0376, 0787, 0480, 0507, 
0744, 0540, 0867, 0610, 
0706, 0716, 0717, 0718, 
0732, 0740, 0775, 0983, 
0887, 097)4,0943, 1015, 
1090, 1151, 1154, 1160, 
1273, 1277, 1280, 1281, 
1387, 1425 e 1440. Re- 

N°48 	 CURITIBA, QUARTA-FEIRA, EM 
COMISSO CONSTiTUCIONAL 

ATA DA 28. REUNIA0 ORDINARIA 
Aos dois dias do mês de agosto de um mil 
novecentos e oitenta e nove, reuniu-se a 
Comissão Constitucional, As 14:30 horas no 
Plenario da Assembleia Constituinte, sob a 
presidência do Senhor Deputado Constituin-
te BAsilio Zanusso, mais a presença dos 
seguintes senhores Deputados Constituin-
tes, membros titulares: Calto Quintana - 
Relator, Acyr Mezzadri, Algaci  Trull°,  An-
tônio Martins Annibelli, Artagão de Mattos 
Leão, Cândido Bastos, Djalma de Almeida  
Cesar.  Edmar Luiz Costa, Erondy  Silveri°.  
Haroldo Ferreira,  Romero  Oguido,João Arru-
da, Jose Afonso, Lauro Alcantara, Luiz Al-
berto Martins de Oliveira, Nereu Massig-
nan, Orlando Pessuti, Pedro Tbnelli,  Sabi-
no Campos, Valderi Vilela e Vera Agibert; 
membros suplentes:  Amelia  Hruschka, Dir-
ceu Manfrinato, Eduardo Bezeio, Irondi Pu-
gliesi, Jose Alves, Kielse CrisOstamo, 
Luiz Carlos Alborghetti, Neivo BeraIdin, 
Nelson Vasconcelos, Nilton Barbosa, Raul 
Lopes e Heras Brandão; e mais a. preserva 
dos senhores Deputados Constituintes  Wer-
ner Wanderer,  Antônio Costenaro e Paulo 
Furiatti. Cumprindo o disposto no inciso 
II do artigo 14 do Regimento Interno desta 
Canissão, nominamos os senhores deputados 
titulares que não se fizeram presentes 
nesta reunião: Ezequias Losso, Gernote Ki-
rinus, Luiz Antonio Setti e Paulino Dela-
zeri; e suplentes:  David  Cheriegate, Le6-
nidas Chaves,  Nestor  Baptista, Pirajá Fer-
reira e Rafael Greca de Macedo. Havendo 
número legal o Senhor Presidente abriu os 
trabalhos. Não havendo expediente a ser 
lido e dispensada a leitura das Atas das 
reunnes anteriores, passou-se â discussão 
e votação dos pareceres As emendas e arti-
gos do Anteprojeto da Comissão Constitu-
cional. Foi acolhido o parecer do Relator  
AB  seguintes emendas: 1278, 1036, 0621, 
1060, 0385, 1001, 0037, 1038, 1043, 0622, 
0160, 0206, 0958, 1441, 0342, 0623, 1382, 
0697, 0625, 0763, 1269, 1065, 1270, 0626, 
0693, 0426, 0427, 0627, 1027, 0393, 0481, 
1072, 0046, 0104, 0233, 0237, 1079, 0227, 
1037, 0452, 0526, 1024, 1395, 0370, 1162, 
0014, 0211, 0226, 0279, 0225, 0865, 1042, 
1152, 0949, 1156, 0111, 1050, 0908, 0970, 
1052, 0381, 0628, 0299, 0770, 1117,1346, 
1127, 1295, 1357, 1142, 1157, 1158, 0011, 
0172, 0239, 0260, 0277, 1002, 1017, 1322, 
0362, 0630, 0938, 0631, 1380, 0006, 0022, 
0047, 0049, 0065, 0071, 0080, 0242, 0367, 
0372, 0102, 0110, 0116, 0212, 0117, 0121, 
0148, 0150, 0153, 0170, 0224, 0229, 0231, 
0232, 0235, 0236, 0238, 0366, 0248, 0250,  
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0272, 0285, 0375, 
0702, 0742, 0509, 
0629, 0632, 0656, 
0721, 0729, 0731, 
0786, 0788, 0875, 
1051, 1067, 1087, 
1176, 1271, 1272, 
1291, 1309, 1329, 
jeitado o parecer do Relator As seguintes 
emendas: 0792, 0434, 1041, 1408, 1409, 
0223 e 0764. Foram prejudicadas as emendas 
nnmeros 0341, 0131, 1274, 1251 e 1054, fa-
ce o acolhimento das emendas número 0434 e 
1041. Foram retiradas pelos autores as 
emendas número 1144, 1123, 0624, 0762, 
0278, 0874, 0228, 0699, 1284, e 0243. F0-
ram  rejeitados, tanto o parecer do Relator 
quanto a emenda n°  1279, permanecendo o 
texto do Anteprojeto. Foi adiada a apre-
ciação das emendas niimero 0101, 0382, 
0771, 1013, 1161 e 1374, referentes ao ar-
tigo 43. Foram aprovados os artigos 10 , 
20, 30, 4°, 5°, 9°, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 
25, 26, 27, 28, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 
36, 37, 38, 39, 40, 42, 44, 45 e 46. Foi 
aprovado o artigo 8°, face o acolhimento 
do parecer do Relator A emenda n°  0037. 
Foram suprimidos os artigos 6°, 70, 29 e 
41, conforme notas taquigráficas em anexo. 
Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi-
dente encerrou a reunião, marcando outra 
para amanhã, dia 03 do corrente,  AB  14:30 
horas. E para constar e produzir os efei-
tos legais, lavrei a presente Ata, que 
ap6s lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente e por mim Wilson Penka, 
Secretário da Comissão. 

(a) BASILIO ZANUSSO 
PRESIDENTE 
WILSON PENKA 
SECRETARIO 

COMISSA0 CONbliTUCIONAL 
Requerimento Destaque 

0 Deputado Constituinte que este 
'subscreve, requer destaque para a Emenda 
n°  0624 

SPla das Sessões, em 02/07/89 
(a) PEDRO TONE= 

Deputado Constituinte 

COMISSAO CONSTITUCIONAL 
Requerimento Destaque 

O Deputado Constituinte que este 
subscreve, requer destaque para a Emenda 
n°  0434. 	 • 

Sala das Sessbes.„em 02/07/89 
(a) VALDERI VILELA 

Deputado Constituinte 



Fag._ Oa_ 
COMISSAO CONSTITUCIONAL 
Requerimento Destaque 

0 Deputado Constituinte que este 
subscreve, requer destaque para a EMenda 
n°  1041. 

W  8, das Sessões, em 02/07/89 
(a) NEREU MASSIGNAN 
Deputado Constituinte 

0 SR. PRESIDENTE -  (Basilic)  Zanusso) Na 
Hora Regimental declaro abertos os 

trabalhos da presente Sessão, passando a 
proceder a chamada nominal dos Senhores 
Deputados Constituintes, para verificação 
de qu6rum e registro das respectivas pre-
senças. 

8 feita a Chamada nominal dos Senhores 
Deputados Constituintes. 

Vinte e dois Senhores Deputados 
Constituintes presentes. 

Ha quórum para deliberação. 
Leitura da Ata. Solicito ao Senhor 

Secretário proceder a leitura da Ata, da 
Sessão anterior. 

0 SR. ALGACI ALTO - Solicito a dispensa 
da leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR. PRESIDENTE -  (FARM°  Zanusso) EM 
votação. Os 'Deputados que aprovam a 

leitura da Ata permaneçam como estão. 
APROVADA a dispensa da leitura da Ata 

da Sessão anterior. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Arti- 
go 10  das Disposições Transitórias - 

Emenda 1306 do Deputado Nereu Carlos Mas-
signan e ha consenso das Lideranças, e a 
Emenda 1278, as duas únicas sobre o artigo 
primeiro e que tiveram consenso das Lide-
ranças. Em discussão. Em votação. APROVA-
DOS os Pareceres, prejudicadas as Emendas 
1036, 18 sobre o Artigo 1°  das Disposições 
Transitórias. Em discussão o Artigo. Em 
votação. APROVADO o artigo. 

Artigos 2°, 3°, 4° e 50  não receberam 
Emendas. Portanto, passamos a apreciagão 
dos Artigos sem Emendas, os artigos 20 , 
30, 4°  e 50  das Disposições Transitórias. 
Em discussão. EM votação. APROVADOS os ar-
tigos 2°, 3°, 4°  e 5°  das Disposições 
Transitórias do anteprojeto. 

Sobre o artigo 6°  apenas uma Emenda, 
pagina 2 do avulso, Emenda sobre o artigo 
6°, Emenda 792 pela rejeição, de autoria 
do Deputado Luiz Alberto Martins de Oli-
veira. 

0 SR. LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA - (Pela 
Ordem) - A Emenda, Senhor  Presidente; 

visa suprimir o artigo 6°  do Ato das Dis-
posições. Transitórias do anteprojeto 
constitucional, exatamente para que seja 
aplicada sobre todos os servidores ptbli- 
cos estaduais e municipais e disposto na 
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Constituição Federal. 

Creio, Senhor Presidente e nobres Se-
nhores Deputados, que esta tentativa de 
colocar o artigo 60  na Constituição Esta,-
dual, na verdade signifiCa repetir sem 
conseqUencia prática nenhuma o dispositivo 
da Constituição Federal. E por entender 
que a Constituição Federal estabelece es-
ses direitos aos Servidores Públicos Esta-
duais e Municipais ó que pretendia apre-
sentar esta emenda, com uma ampla justifi-
cativa, esperando dos nobres Senhores  Pan-
lamentares :o apoiamento a esta emenda, 
exatamente, para dar todos os direitos aos 
servidores Oblicos estaduais e . munici-
pais. Direitos estes já estabelecidos pela 
Constituição Federal em vigor. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) - 
Continua em discussão. Deputado Rela-

tor com a palavra. 

0 SR. CATO  QUINTANA - A razão do parecer 
pela rejeição da supressão do Artigo 

06 das Disposições Gerais e Transitórias 
da Constituição ocorre, 'exatamente, para 
manter no texto da Constituição do Estado 
do  Parana  o que dispõe o Artigo 20 das 
Disposições Transitórias da Constituigão 
Federal. 

0 SR. LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA - Artigo 
40, nobre Deputado. 

'0 SR. CAITO QUINTANA - 	0 Artigo 20 das 
Disposições Transitórias da Constitui-

go  'Federal, nobre Deputado Luiz Alberto, 
ele diz: 

Artigo 20 das Disposições Transitó-
rias: 

Dentro de cento e oitenta dias, proce-
der-se-á a revisão dos direitos dos servi-
dores públicos inativos e pensionistas e 5. 
atualização dos proventos e pensões a eles 
devidos, a fim de ajustá-los ao disposto 
na Constituição. 

Eu entendo o espirito do objetivo da 
supressão de Vossa Excelência, no entanto, 
se o Artigo 40 na mesma conformidade que 
no Artigo 37, se não me falha a memória, 
da nossa Constituição, nós tratamos da 
questão dos inattvos. 0 Artigo 20 das Dis-
posições Transitórias da Constituição Fe-
deral, nobre Deputado Luiz Alberto, mantam 
este prazo. Ele mantém o prazo de cento e 
oitenta dias para regulamentação. De sorte 
que ... 

0 SR. LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA - Vossa 
Excelência está com a Constituição Fe-

deral em mãos? Ë que eu estou sem a 
Constituição Federal. 0 Deputado Valderi 
Mendes Vilela, talvez possa me emprestar. 
Mas, no Artigo 40 da Constituição Federal, 
no parágrafo 4°  se não me falha &memória. 
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Diz a Constituição Federal, no parágrafo 
4°, do Artigo 40: 

"Os proventos da aposentadoria serão 
revistos, na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remunera-
ção dos servidores em atividade, sendo 
tar/1nm' estendidos aos inativos quaisquer 
beneficios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transfor-
mação ou reclassificação do cargo ou fun-
ção em que se deu a aposentadoria, na for-
ma da lei". 

O SR. CAITO QUINTANA - Eu diria que enten- 
do, sinceramente entendo a preocupação 

de Vossa Excelência. Eu gostaria que, em 
posse da Constituição, Vossa Excelência 
atentasse para o Artigo 20 das Disposig5es 
Gerais e Transitórias da Constituição Fe-
deral .... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - 8 sobre isso que 
eu queria um aparte a Vossa Excelência 

Deputado. • 
(Assentimento) 
Nobre Deputado Caito Quintana, o Arti-

go 20 das Disposig6es Transitórias é bem 
taxativo, aliás, acode a ideia da emenda 
do Deputado Luiz Alberto Oliveira.  com  a 
qual estou solidário. Diz o Artigo 20 (Lê 
Artigo 20 das DispOsiOes Transitórias). 

Então, veja bem, a Constituição Fede-
ral já deu ao Governo do  Parana  cento e 
oitenta dias. Se nós não extinguirmos o 
Artigo 6°  do nosso Anteprojeto, na verdade 
nós não estaremos não apenas dobrando o 
prazo para o Estado do Paraná, daremos 
trezentos e Sessenta dias e mais um pouco 
ainda. Nós damos para um ano e meio para o 
Governo do Estado do  Parana.  

O SR. CAITO QUINTANA - Vossa Excelência me 
devolve o aparte? 

O SR. ELMAR LUIZ COSTA - Mas,  corn  toda sa-
tisfação. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Eu concordo  can  
Vossa EXcelência e  can  o autor, Depu-

tado Luiz Alberto M. de Oliveira. Na ver-
dade a colocação na Constituição do Estado 
do  Parana  do prazo proposto no Artigo 6°  
das Transitórias vai realmente ampliar, 
porque o Artigo 20 das Transitórias da Fe-
deral determina da promulgação da Consti-
tuição Federal. 
• Eu me rendo a argumentação de Vossa 
Excelência. 

O SR. LUIZ ALBERTO N. OLIVEIRA Vossa Ex-
celência então concorda com a emenda? 

O SR. CAITO QUINTANA - Eu mantenho o pare-
cer porque ele está escrito. 

Mg. 03 
O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso). Co-

locaremos em votação nominal. 

0 BR, VALDERI AMES: TULA.-  Senior Pre.  
sidente, eu .s.5 gostaria lembrar o 
Deputado Calto Quintana que esse foi o en-
tendimento do colegio de lideres de ontem. 
Chegou-se a essa conclusão que ele chegou 
agora, ontem. E que ele esqueceu. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio 	De- 
putado Valderi Mendes Vilela, nesse 

caso nós faremos votação nominal. 

O SR. LUIZ ALBERTO M. OLIVEIRA - (Pela Or-
dem) Senhor Presidente, ninguem soli-

citou votação nominal. 

O SR SABINO  CAJvIECS - (Pala Ordem) Algixis 
Deputados não viram que o Deputado 

Relator repetiu a sua posição, que ele 
ate aprovaria a rejeição do seu parecer? 
isso, Deputado? 

SR. LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA - A su-
pressão. 

SR. CAITO QUINTANA - Correto, Deputado 
Sahino Campos, pelo seguinte. 

SR. SABIN° CAMPOS - 0 Senhor concordaria  
can  a rejeição? 

SR. LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA -  Can  a 
supresso do artigo. 

SR. CAITO QUINTANA -  Cam  a supressão do 
artigo. 

O SR. LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA - Vossa 
Excelência não precisa colocar em vo-

tação. 

O SR. ERONDY SILV8RIO - (Pela Ordem) Se- 
nhor Presidente, eu votarei com a 

emenda. Agora eu só gostaria de abordar um 
aspecto: o Nobre Deputado autor da emenda 
supressiva do  art.  6°, o campanheiro Luiz 
Alberto M. de Oliveira, consultou o Rela-
tor se ele liberaria o plenário para votar 
contra o seu parecer. 

0 Nobre Deputado representante de To-
ledo taMbem consultou. Ora, nós não esta-
mos aqui para votar contra ou a favor do 
Relator; nós estamos aqui para apreciar 
materia seria que vai fazer parte da nossa 
futura Constituição, da Lei Maior, e eu 
acho que um voto contra o Relator não deve 
melindrá-lo Absolutamente. 2 o entendimen-
to da maioria. Eu não me considero libera-
do pelo Senhor Relator e não me considero 
também obrigado a votar nos seus parece. 
res. 

Era esta a observação que eu gostaria 
de fazer. 
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0 SR. PRESIDENTE - (Pesilio Zanusso) Vossa 

Excelência observa bem porque, com a 
manifestação do Deputado Relator, é dis-
pensável a votação nominal porquanto por 
unanimidade, e inclusive  Vossa Excelência 
acolhe a emenda 792 do Deputado Luiz Al-
berto. 

Eu coloco a emenda 792 do Deputado 
Luiz Alberto Oliveira em discussão. Em vo-
tação.Aprovada a emenda 792, suprimindo o  
art.  6°  do Anteprojeto. 

Passamos agora ao  art.  70. Sobre este 
artigo temos a emenda 621 e 385 do Deputa-
do Pedro Tbnelli com parecer pelo acolhi-
mento total da emenda. Em discussão o pa-
recer e a emenda. Aprovado o parecer pelo 
acolhimento da emenda 621. Esta emenda 621 
que tem parecer pelo acolhimento foi  tam-
bem entendimento de lideranças. 

0 SR. ARTAGA0 MATTOS  LEAD  - (Pela Ordem) 
Senhor Presidente, pelo que me consta 

o Senhor Relator teria mudado o seu pare-
cer, um novo parecer. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Deputado Artagao, o 
parecer dado pelo acolhimento parcial 

seria o seguinte: "0 Estado e os Municl- 
pios 	(Le)  - Então, se n6s mantivermos 
este  art.  7°  com esta redação, ou n6s su-
primirmos o  art.  7°  de qualquer forma 6,  o  
art.  39 da Constituição Federal que vai 
regulamentar. Então, para enxugar a 
Constituição, para diminuir um artigo, n6s 
concordamos que retire porque ele, ficando 
ou não ficando, será regulamentado pelo  
art.  39 da Constituição Federal. 

0 SR. PRESIDENTE - (Filio Zanusso) Es- 
clarecida a questão de ordem do Depu-

tado Artagao Mattos Ledo, n6s passamos 
votação da emenda 1060 que tem consenso de 
lideranças. Em discussão. Em votação.APRO-
VADO. 

Nada mais havendo a tratar, estão su-
primidos os  arts.  6° e 7°  do anteprojeto.  
Art.  8°, emendas 385 e 1001. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Senhor Presidente, 
apenas para que não haja confusão na 

votaçao do plenário, eu gostaria de aler-
tá-los. 

Existe a emenda do Deputado Gernote 
Kirinus e a emenda 1001 do Deputado Nereu 
que pede a supressão do artigo 8°, o Pare-
cer e pelo acolhimento, para que seja su-
primido o  art.  8°. Na seqüência, tem uma 
emenda do Deputado Homero Oguido, acres-
centando-se ao  art.  80 o seguinte parágra-
fo: "0 governador do estado no prazo de 
180 dias encaminhará à Assembléia Legisla-
tiva, Projeto de Lei Objetivando regula-
mentar as carreiras previstas neste ar-
tigo".Nós estamos fazendo um acolhimento 
da emenda do Deputado Hamero Oguido para 

Curitiba, quarta, em 02.08.89 
que passe a constituir o  art  8°  que foi 
suprimido no original e a emenda do Depu-
tado Homero Oguido entao passa a ser o  
art  8°  com a seguinteredaçao: "0 gover-
nador do Estado no prazo de 180 dias enca-
minhará à Assembléia Legislativa antepro-
jeto-de-lei objetivando regulamentar a 
carreira de defensoria pJDlica. "Porque 
a carreira do juiz e do promotor já exis-
tem. Pa*rafo pnico: "A Assembléia Legis-
lativa regulamentara no mesmo prazo a car-
reira de sua Procuradoria." 

0 SR. PRESIDENTE - Esclarecido pelo Senhor 
Relator, colocamos em votação as emen-

das 385 e 1001 e 37 na forma exposta pelo 
Deputado Relator tambem de entendimento 
das lideranças. Em discussão, em votação. 
APROVADOS OS PARECERES. 

0  art.  8°, em discussão, em votação. 
APROVADO.  

Art.  9°  com duas emendas a 1038 e 
1043, manifestação consensual das lideran-
ças. Em discussão, em votação. APROVADOS. 
Passamos a votagao do  art.  9°, em discus-
são, em votação. APROVADO. 

Sobre os artigos 10, 11, 12 e 13 não 
há emendas. Em discussão os artigos 10, 
11, 12 e 13, em votação. APROVADOS.  

Art.  14, emenda 622 do Deputado Pedro 
Tonelli. Em discussao.  Can  parecer pela 
Rejeição. 

0 SR. PEDRO TONELLI - (Para discutir) ... 
Senhor Presidente, Senhor Relator, Se-

nhores Deputados. Estou propondo a supres-
sao do  art.  14 das Disposig6es Gerais e 
Transitórias --do nosso anteprojeto porque 
não ha nenhuma necessidade. 0 direito aos 
ex-cambatentes que este Artigo procura 
contemplar, já está perfeitamente garanti-
do na Constituição Federal. 0 seu Artigo 
53, das Disposig6es Transitórias está dito 
o seguinte: "Ao  ex-combatente que tenha 
...  (Le).  

Então são uma serie de direitos asse-
gurados a esses  ex-combatentes. Portanto, 
nas Disposig6es Transitórias da nossa 
Constituição do Estado do  Parana  se faz 
desnecessário, e completamente inOcua a 
manutenção desses dispositivos porque a 
Federal garante e é perfeitamente aplicá-
vel, não manda para lei e está perfeita-
mente garantido. 

Por isso, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados é que apresentei essa emenda e 
solicito a campreensao de vocês para que 
seja suprimido o  Art.  14 porque não é ne-
cessário no nosso projeto de Constituição 
do Estado do Paraná. 

Aliás é bom dizer que os combatentes 
da ialtima guerra, a que o Brasil partici-
pou, foram de autoria da Uniao, não sei se 
nós do Estado podemos legislar sobre tal 
matéria. 
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Por isso quero a compreensão de Vossas 

Excelencias. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Para encaminhar) 
Senhor Presidente, vou votar  can  a 

Eaenda porque o pr8prio teor do anteproje-
to está repetindo s Constituição Federal e 
é mais do que evidente que o Estado do Pa-
raná é obrigado a cumprir a Constituição 
Federal. 8 mais do que evidente que o Es-
tado do  Parana  é obrigado a cumprir a 
Constituição Federal, dentro do espirito 
de enxugar e fazer uma Constituição mais 
precisa, voto  can  a Emenda, contra o Rela-
tor. 

0 SR. CATTO QUINTANA - Os nobres Parlamen- 
tares em todo o processo Constitucio-

nal tem percebido da intenção de enxugar o 
texto constitucional. A não concordencia 
da supressão proposta no  Art.  14 e porque 
estamos aproveitando inclusive a Emenda 
do Deputado Pedro Tbnelli para sugerir uma 
alteração no  Art.  14 das Disposigbes Tran-
sitórias e para que esse  Art.  14, fique  
can  a seguinte redação: "Ao  ex-combatente 
que tenha..."(Le). Eu exponho por que? Se-
nhor Presidente, o Artigo 53 das Disposi-
Oes Federal fala: "2 assegurado.. ."(Lê) A 
manutenção  can  uma nova redação de que se-
re cumprido pelo Estado, no que couber, 
julgo-a necessária para evitar, por exem-
plo, que um ex-cambatente ao buscar uma 
fungo qualquer, num órgão do Estado, num 
muaicipio lá, para atendimento na SANEPAR 
do controle do relógio, se diga ao  ex-can-
batente de que isso e problema da União 
porque ele participou no combate convocado 
pela União e que a responsabilidade no 
'Serviço Publico não e do Estado e sim da 
União. Para deixar claro, no que couber, 
no  Art.  53, que e o caso de aproveitamento 
no serviço pthlico, gratuidade no serviço 
medico, preferencia na escola ptiblica den-
tro do  ambit°  do Estado, acho importante 
manter o  art.  14, para assegurar isso de-
finitivamente. 

0 SR. ERONDY sumnuo (Para encaminhar)-
Acho corretissiaa a precaução tomada 

pelo Senhor Relator. 
A Emenda do Deputado Pedro Tbnelli, 

vista, parece excelente, e repetir o ób-
vio, mas acontece que a precaução que tama 
o Senhor Relator, e importantissima, para. 
que a responsabilidade pelos  ex-.combaten-
tes é exclusivamente da União, e não do\ 
Estado. Não foram os Estados que declare,-
ram  guerra, não foram os Estados que  con-
cardaram com a formação do corpo expedi-
cionário brasileiro, foi a União. Então a 
União e responsável e não tem se eximido 
dessa responsabilidade ate aqui, por isso 
essa precaução e importante, e eu concla-
maria inclusive o nobre Deputado Edmar 
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Luiz Costa, que '6 um Deputado lúcida, que 
tem trazido uma contribuição inestimável a 
essa Constituição, que reavalie o seu 
pensamento, porque ela  hap  é uma simples 
repetição. 

No que couber, é importantissiaa em 
Disposigaies Transitórias, porque são tran-
sitórias mesmo, porque todos os ex-coabaa 
tentes já estão pela hora da morte, todos 
estão  corn  mais de sessenta anos. 

Então  ago  mesmo Disposigaes Transitó-
rias, mas essa precaução é muito importan-
te. 

0 SR.  CANDID°  BASTOS (Para discutir)- Se- 
nhor Presidente, nobres Constituintes.  
Ea  acha que a precaução colocada na 

Etenda 622, pelo Senhor Relator, ela real-
mente contemplará, por uma medida de pre-
caução, inclusive, eu alertaria aos ilus-
tres constituintes, que logo em seguida 
serão analisadas as outras Emendas propos-
tas neste Artigo, inclusive uma de minha 
autoria que é a de n' 1441, em que ela de-
talharia as fung6es especificas de precaua 
gaes que o Estado deve assegurar aos  ex-
-combatentes.  

Ms can  a redação proposta nesta 
atual, na nova redação proposta pelo Se-
nhor Relator nesta Emenda, eu acredito que 
inclusive, as demais Emendas deveremos sem 
dúvida nenhuma acompanhar o Senhor Rela-
tor, porquanto, estareaassegurado e por 
uma medida de precaução, para aqueles ir-
mãos nossos que tiveram a sua atuação a 
serviço da pátria, como ex-cadbatentes, 
principalmente na 21' guerra mundial, que 
ressalta e ressalva, especificamente no 
que  cotter  os direitos previstos pe-
la Lei de 5315 de 12.09.77, que é real-
mente uma Lei que regulamentou na área 
Federal todos os direitos 	dos  ex-cama 
batentes. 

Quero me parabenizar  can  o Senhor Re-
lator, inclusive, apelo a todos os demais 
companheiros Constituintes, para que apro-
vem o parecer dado pelo Deputado Relator 
com a nova redação proposta, e não pela 
rejeição pura e simples, mas pela nova re-
daggo• proposta e que acampanhariamos o 
acolhimento do parecer do relator, e na-
turaImente, as outras EMendas, taaban  
cam  parecer do Relator, só pela sua rejei-
go. 

O R. PRESIDENTE (Basilio Zanuss0- Encer-
rada a discussão, em Votação. 
Os Deputados que aprovam o parecer pe-

la rejeição à EMenda 622. 

O SR.  CANDID()  BASTOS - Na forma de nova 
redação. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Per-
feitamente, na forma do parecer do Se- 
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nhor Relator. Os Deputadas que aprovam o 
parecer, permenepam como estão. Rejeitada 
a Emenda,  can  votos favoráveis a ela, dos 
Deputados Edmar Luiz Costa, seu autor Pe-
dro TbneIli, e o Deputado José Alves. 

O SR.'ALGACI  !OLIO  - Para esclarecer Se- 
nhor Presidente, a Bancada do PDT, vo-

tou.favordvel, por entender perfeitamente 
o espirito dado pelo Senhor Relator.  En,  
tendemosperfeitamente a Emenda, no senti-
do de  rig()  exclusão, e pela nova redação 
dada pelo Relator, ela e importantissima, 
por isso a Bancada do PDT, reforça os seus 
votos. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Fei- 
to o registro do Deputado Algaci Thlio 

em  name  da Bancada do PDT, passamos apenas 
a apreciação de 4 Emendas todas que mere-
ceram manifestação unânime das Lideranças.  
Sao  quatro Emendas e dois Pareceres: a de 
n°  160 e n°  206. A 958 e a n°  1.441. Todas 
constam da pagina 5 do avulso. E também 
com Pareceres pela rejeição. Em discussão. 
Em votação. Aprovados os Pareceres e pre-
judicadas, Rejeitadas as Emendas. 

Não havendo mais Emendas sobre o Arti-
go, passamos A apreciação do artigo 14 das 
Disposições Transitórias. Em discussão. Em 
votação. Aprovado. 

Sobre o artigo 15 havia apenas a Emen-
da 1.144 e foi retirada pelo autor. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA -(Pela Ordem)- Se- 
nhor Presidente, só para ter oportuni-

dada de esclarecer. Esta emenda 1.144 que 
trata da não municirAlização do  amino  no  
Parana,  foi retirada em função de nós ter-
mos discutido na Liderança e votarmos hoje 
a Emenda n°  1.142, que trata do mesmo as-
sunto, que e do Capitulo da Educação. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Re- 
gistrada a observação do Deputado Ha-

roldo Ferreira, nós passamos a apreciação 
do artigo 15. Em discussgo. Em votação. 
APROVADO o artigo 15 das Disposições Tran-
sitórias. 

0 artigo 16 também não recebeu Emen-
das. Colocamos o artigo em discussão. Em 
votação. APROVADO. 

Artigo 17, sobre o qual apenas duas 
Emendas: as de n°  342 e 623. As duas pela 
rejeição.  Can  manifestação unânime das Li-
deranças. Em discussão. Em votação. APRO-
VADOS os Pareceres, REJEITADAS as Emendas 
342 e 623. Em discussão o artigo 17 das 
Disposigõess Transitórias. Em votação. 
APROVADO. 

Tambem sobre os artigos 18 e 19 não 
existem Emendas. Assim sendo passamos a 
apreciação dos artigos 18 e19.  Em discus-
são. Em votação. APROVADOS os artigos 18 e 
19. 

Curitiba, quarta, em 02.08-.89 
Sobre o _artigO 20, ha apenas três 

Emendas, que tiveramapreciação consensual 
das Lideranças, que sgo as emendas n°s 697 
e 1.123. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Pala Ordem)- Houve 
consenso nestas Emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Emen-
das 697 e 1.123, acolhimento parcial, 
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A .697, do Deputado AntOnio Setti e 

1.123, do Deputado Nereu  Mass  ignan. Houve 
consenso pelo acolhimento parcial das pro-
postas. 

0 SR.  HAROLD°  FERREIRA (Pala Ordem),  Se- 
nhor Presidente, nobres Constituintes, 

analisando melhor a Emenda de minha auto-
ria, de n°  1123, e fazendo considerações a 
respeito do que dispõe a própria Consti-
tuição Federal e em atendimento a Consti-
tuição Federal, cheguei a conclusão de que 
existem questões de inconstitucionalidade 
nesta Emenda. Motivo pelo qual, para no 
incorrer neste erro, eu retiro a Emenda 
1123 de minha autoria, prejudicando, por-
tanto a minha analise e gostaria da con-
firmação da Mesa do parecer do nobre Re-
lator prevalecendo o texto original do  an,  
teprojeto. 

0 SR. CAITO QUINTANA - A Emenda do Deputa-
do Luiz Antonio Setti trata do mesmo 

assunto. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - E Emenda do Depu-
tado Antonio Setti, trata de outra 

questão. Ela e proibitiva. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Vaasa  
Excelência ao retirar a sua emenda 

permanece a 697 e a Mesa consulta o Senhor 
Relator da manutenção ou não do parecer 
que oferece Vossa Excelência, que consta 
do artigo. 

O SR. CAITO QUINTANA - A emenda do Deputa- 
do Luiz Antonio Setti prolbe a reali-

zação de qualquer tipo de obra que venha 
modificar o sistema ou contribuir para 
agressão do meio ambiente. 

Precisa manter o parecer ate porque 
pela sUbstituigo da expressão "constru-
ção" pela "restauração" dos caminhos his-
tóricos. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Dessa 
forma, Vossa Excelência, retirando a 

emenda nós votaremos o parecer da forma 
que esta conforme o pronunciamento do Se-
nhor Relator. 

0 SR.  HAROLD°  FERREIRA (Pala Ordem) - 0 
meu entendimento é de que o teor da 
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emenaa_ do Deputado AntOnio Setti não QOM-
patibiliza o parecer do nobre Relator. . 

A minha opinião é de que ficariatos 
com o texto do anteprojeto. Eu gostaria 
que o nobre Relator observasse esta ques-
tão. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Pela Ordem) - Se- 
nhor Presidente, o entendimento do De-

putado  Harold°  Ferreira está correto. Vos-
SO  parecer não coaduna com a emenda do De-
putado Setti. Se Vossa Excelência, enten-
der em manter o parecer nós devemos derru-
bar o parecer agora. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Pela Ordem)- Senhor 
Presidente, as emendas estão aqui 

publicadas n°s 697 e 1123, ambas com refe-
rência ao Artigo 20. Tanto a emenda do De-
putado Antônio Setti, aditiva ao Artigo 
20. "Fica proibida a realização de qual-
quer tipo de obra". 

A do Deputado  Harold°  Ferreira, Irondi 
Pugliesi e Nereu Massignan sobre o Artigo 
20, exatamente da composição destas emen-
das se exarou este parecer que corrige, 
inclusive no texto original a expressão 
"construção" por "restauração" dos cami-
nhos históricos, que eu acho, acredito, • 
mantenho o parecer para que nós venhamos a 
votar. Aliás, em consenso de liderança... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - Não 
foi consenso. 

0 SR. CA/TO QUINTANA - Foi consenso. Vossa 
Excelência pode pedir destaque. Vossa 

Excelência não estava na reunião. 0 Depu-
tado Haroldo Ferreira estava na reunião e 
sabe que foi consenso de liderança. 

Fica, portanto a critério dos nobres 
parlamentares pela manutenção ou não da-
quilo que foi acordado. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (Pela Ordem) - Se-
nhor Presidente, eu quero confirmar 

que houve consenso na reunião de lideran-
ças. 

Mas, eu estou apelando para uma prer-
rogativa de como autor da emenda, retirar 
a emenda. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Mas é um direito 
seu. Nós não estamos negando isso. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Antes 
que Vossa Excelência use da palavra 

apenas para informar que tendo o Deputado  
Harold()  Ferreira retirado a sua emenda não 
há outra forma a presidência senão subme-
ter ã votação o parecer do Senhor Relator. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - Vossa 
Excelência antecipa seu voto, mas eu 

tenho direito de discordar da posição da 
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presidência. 

O SR. PRESIDENTE (PAIllio Zanusso) - Depu- 
tado Nereu, não antecipei meu voto. 
Apenas informei que não resta a presi-

dência outro caminho, senão colocar em vo-
tação a emenda e parecer. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - (Pela Ordem)-
Senhor Presidente e Senhores Deputa--

dos. 
Se o autor retirou a emenda e, a outra 

Emenda 697,  do Deputado Antonio Setti 
totalmente diferente do assunto. A Emenda 
do Deputado Setti é uma emenda proibitiva:  
(le  emenda 697)... 

A emenda do Deputado Setti  probe  que 
se faça a estrada do Colono, certo? t es-
pecificamente sobre isso. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Não se está tratan-
do da estrada do Colono, nobre Deputa-

do. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Mas está e sabe 
por que, nobre Relator? Porque a UNIC 

hamologou a estrada do Colono, cano patri-
mOnio internacional. Eu tenho a convenção 
da UNESCO, em meu gabinete, posso ir bus-
car, esta em francês, e alguém deve enten-
der francês aqui para fazer a tradução. 
Então não há como fazer a votação do seu 
Parecer, a não ser que Vossa EXcelência 
emita novo Parecer agora especificamente 
sobre a emenda 697. AI ou se vota a emenda 
697, ou se vota o seu novo Parecer. Agora, 
não se pode votar este Parecer, que não 
aprecia a emenda 697 e altera a redação do 
artigo 20. 

A norma processual é esta. Mesmo por-
que na nova redação e o anteprojeto é de 
autoria de Vossa Excelência, o texto do 
artigo 20, como está, eu prefiro votar o 
artigo 20, que está melhor redigido. 

O SR. CAITO QUINTANA - Nobre Deputado Ne- 
reu Massignan, dezenas, para não dizer 

centenas de vezes, quando se agrupou  amen-
das, foi dado um Parecer pelo acolhimento, 
quando foi dado, sugerindo uma nova reda-
gdo. 

0 Parecer exarado 8 oseguinte: "Pelo 
acolhimento parcial das propostas  can  su- 
gestão 	de nova redação ao artigo 20, 
das disposiOes transitórias do antepro-
jeto, na seguinte forma. "Este é o Pare-
cer. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN Mas o que Vossa 
Excelência acolhe da emenda do Deputa-

do Antonio Setti? 

O SR. CAITO QUINTANA - Apenas nós estamos 
acolhendo porque as emendas tratam as 

duas sobre o artigo 20. 



O SR. NEREU MASSIGNAN - Eu gostaria de sa-
ber' exatamente qual 6 a parte da emen-

da ao Deputado Antonio Setti que 6 acolhi-
da. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Deputado, n6s esta-
mos sugerindo um novo Parecer. 
Se aprovado o novo parecer ele passa a 

ser o. texto do artigo 20. Isso foi usado 
dezenas de vezes na votaglo da Camissão 
Constitucional. Eu no entendo onde Vossa 
Excelência quer chegar, porque o artigo 
20, que está sendo sugerido,  can  o Artigo 
20, do Anteprojeto, 65 tem urna modifica,  
gab.  

bi SR. NEREU MASSIGNAN -  Qual? 

0 SR. CAITO QUINTANA 7 No artigo 20, do 
Anteprojeto consta:  (Le  artigo 20). 
E n6s estamos propondo "0 Estado  fare  

no prazo de um ano da Pramulgação dessa 
Constituição, a restauragao dos caminhos". 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Mas e o final do 
Anteprojeto, do artigo 20, do Antepro-

jeto? "Cbservadas as disposig6es constitu-
cionais relativas a protegao do meio-.am-
biente". 

Na sua proposta de nova redagao no 
existe isso. 

O SR, CA/TO QUINTANA-,  Deputado, se  Vaasa  
. 

 
Excelência ler o que Vossa Excelência 

tem na mo vai perceber que 'a sugestão 
"ficam asaeguradas.a sua permanente .c6n, 
servagão  ea  protegao doHmeio-aMbiente". 

O SR. NEREU MASSIGNAN 
cionalmente. 

O SR. CAITO QUINTANA - 
aqui. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Nao 

O SR. CATTO QUINTANA', Deputado, eu vou 
ler:  (Le  artigo 20).. 
E 6 que este escrito e 6 o que está 

escrito aqui no anteprojeto. 

O SR. NEREU MASSIGNAN NI°. NO anteprojeto 
:esta Observadas as disposi0eaconsti-

tucionais relativas a proteglo do teib-am, 
biente". E diferente nobre Relator. 

0 SR. CAIMQUINTANA Então Vossa Exce- 
lência -  tern  todo o. direito de votar 

contra, nobre Deputado. 0 que Vossa Exce-
lência 'não pode querer fazer, é mudar o 
meu Parecer. 

O SR. NEREU MASSIGNAN --Mas o  set).  Parecer 
não tem mais sentido, se o autor reti-

rou a emenda; nobre Relator. 
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0 SR. CAITO QUINTANA - t a emenda 20, 

nobre Deputado. 

O SR. NEREU MASSIGNAN --Mas a emenda 20, 
eu gostaria de saber o que foi apro-

veitado da emenda 20. AI eu me submeto e 
voto a favor do Parecer. 

0 SR. CAITO QUINTANA A emenda 20, este 
dizendo aqui: "Fica proibida a reali-

zação de qualquer tipo de obra". 
Exatamente baseando na proibição de 

qualquer tipo de obra é que n6s fizemos o 
Parecer colocando a "restauração", para o 
acatamento parcial da proposta da emenda 
20, que proibia obras. 

N6s acatamos parcialmente mudando a 
expressão "obras" para "conservação". 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Mas retirou o fi-
nal do artigo 20. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu-
tado -Nereu, encerrada a. discussão n6s 

vamos colocar em votação o Parecer  can  o 
acolhimento parcial. 	H 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA - Senhor Presiden- 
te, Pela Ordem. 	' 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Este 
• Vossa Excelência  can  a palavra. 

O SR. RAROLDO FERREIRA - Eu queria, neste 
. momento, apelar para a Mesa, para o 
nobre Relator, que usando de uma prerroga-
tiva que tenho, como autor, da emenda, re-
tirá-la- em qualquer processo dos trabalhos 
da Constituinte. Retirada a EMenda, este 
.prejudicado o Parecer do nObre Relator, 
preponderando, conforme n6s já tomamos vá-
rias atitudes anteriormente, aqui, o ex-
posto no anteprojeto 'do nobre Relator. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu-
tado  Sabin°,  antes de conceder a pala- 

vra 
 

a Vossa Excelência, a Presidência  en,  
tepde que o Deputado Baroldo tem direito 
Regimental de retirar a sua emenda a hora 
que lhe aprouver. Agora, não está aqui o 
Deputado autor, está ausente o Deputado 
Luiz Antonio Setti para manifestar-se, po-
deria o Deputado Setti se estivese presen-
te manifestar-se sobre a retirada ou não 
de sua emenda. Cano persiste a emenda 697 
e,o Deputado Relator também por uma ques-
tão 'de foro Intimo, mantam o seu parecer, 
não  he  como a presidência proceder, senão 
submetendo a votação, emenda e parecer. 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA -  MA'S  Senhor Presi-
dente, a emenda 697 contradita o pare-

cer do nobre Relator. 

O SR. SABINa CAMPOS (Pela Ordem) - Eu 

Mas no constitu-

as está escrito 
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acredito que no momento, que ele reti-

rou, não dependede nada, 'ele retirou a 
emenda dele, não vem prejudicar em nada o 
parecer do Senhor Relator; o Senhor Rela-
tor mantem o parecer dele em cima da 697 
cano substitutivo de outra maneira qual-
quer, não vem modificar nada o parecer do 
Senhor Relator. Ele retirou a sua emenda,  
tam  todo o direito e e respeitado. 

Agora, se o. Relator manteve o parecer 
dele, quem sabe totalmente diferente, mas 
que aproveitou a emenda para dar o seu pa-
recer. Por isso, eu acho que não tem nada 
a discutir. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Deputado  Sabin°,  
me permite um aparte? 

O SR. SABIN° CAMPOS - Pois não Edmar. 

o SR.'EDMAR LUIZ COSTA - Eu entendo da se-
guinte maneira 
E evidente, mais do que evidente que o 

Deputado  Harold°  Ferreira tem todo o di-
reito de retirar a sua emenda; na mesma 
proporção de evidencia e de direito  tam,  
bem, tem o Relator de manter o seu parecer 
em relação a Outra emenda que não foi re-
tirada. Esteja o parecer do Relator certo 
ou não, direito de mante-lo ele tem, como 
nós estamos assegurando o direito do Depu-
tado de retirar ou manter a emenda. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - (Pela Ordem) 7 No 
nosso entendimento o que levantou o 

Deputado Sabino-e o aparte ofertado pelo 
Deputado Edmar, resolve toda essa polemi-
ca; porque pelo que me conSta e - pelo o 
que a gente aprendeu trabalhando nessa 
Constitucional de hoje, nada imnede que o 
Relator ao rejeitar uma emenda proposta 
por um Parlamentar possa ofertar a ela e 
ao artigo que esta sendo analisado, uma 
nova alternativa de redação para esse ar-
tigo. Então, e nosso entendimento que nós 
devemos discutir a emenda 697 e votarmos a 
proposta de uma nova redação que esta sen-
do dada pelo nobre colega Relator. Se  Va-
ns  aprovar o parecer ou a emenda, 6 outra 
coisa. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão, nós colocaremos 

em votação o parecer  can  acolhimento par-
cial a emenda 697, tendo em vista a reti-
rada do Deputado  Harold()  pela 1.123. 

Em votação o parecer pelo acolhimento, 
os Deputados que aprovam. 

Votação nominal requerida pelo Deputa-
do Nereu. 
' Parecer pelo acolhimento parcial a 

emenda 697, do Deputado Luiz Antonio  Set-
ti. 

Parecer pelo acolhimento parcial. Vo-
tagão.  

Pfig, 09  
0 SR. ORLANDO PESSUTI - Pela Ordem, Senhor 

Presidente. 
.Senhor Presidente: Não é assunto da 

nossa Constitucional, mas, nós entendemos 
que, dada a importância do momento em que 
nós 	estamos 'vivendoe dada a importência 
de, que se revestia esta pessoa no cenário 
nacional, eu acho que nós não poderíamos 
deixar passar desapercebido, e, de regis-
trarmos no dia de hoje, de nossa parte  can'  
profundo pesar e mate tristeza, registrar 
o falecimento de Luiz Gonzaga do Nascimen-
to, o nosso querido "Gonza60", ocorrido 
hoje no Recife vitimado por uma doença no 
sistema ósseo. 

E, sem sombra dedtivida, Luiz Gonzaga, 
foi para todos nós, principalmente para os 
nordestinos, alguma coisa de muito 

1 Uma figura das mais notáveis deste 
País, e nós entendemos que, não poderíamos 

i'deiXar passar a oportunidade de, em mesmo 
sendo, numa Sessão da nossa Comissão Cons-
titucional, fazer o registro na data de 
hoje, do falecimento deste ilustre brasi-
leiro, que por sinal está sendo velado na 
Assembléia  Legislative  do Estado de Per-
nambuco. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Será 
feito o registro, muito oportuno e de 

muita justiça, que faz Vossa Excelência. 
Em nome da Comissão Constitucional e 

da Assembleia Legislativa, quero crer, 
juntando-se as manifestagbes de pesar 6. 
família pelo falecimento de Luiz Gonzaga, 
pelo que ele representou e representa na 
música brasileira. 

Ainda sobre o Artigo 20, Emenda de 
consenso 1.382. 

Em discussão. Não havendo quem queira 
discutir, em votação. 

Deputados que aprovam o parecer, per-
maneçam como estão. 

APROVADO o Parecer REJEITADA a Emenda 
1.382, do Deputado Orlando Pessuti. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Mas a Etenda 1.382 
A foi pelo acolhimento parcial. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- A 
Emenda 1.382, é pelo acolhimento parL-

cial, e de autoria do Deputado Orlando 
Pessuti. 

Feita a observação, passamos ao artigo 
21,. as Emendas sobre o artigo 21: Emendas 
131, 341, 434, 624, 762, 1041, 1054, 1251, 
1274. 

Acolhimento parcial. Em discussão. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para discutir. 
(Assentimento) . 
Senhor Presidente eu gostaria de tomar 

conhecimento do parecer dessa emenda, esse 
bloco de emendas. 
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0 SR. PRESIDENTE (Basilio lanusso) - Está 

na página 10. 0 Artigo 21. 0 Relator 
diz: pelo acolhimento parcial,  can  suges-
tão da nova redação ao Artigo 21 das Dis-
posigbes Transitórias. Artigo 21: 

E vedado ,aos titulares de órgãos 
priblicos nos Poderes Legislativo, Executi-
vo e Judiciário, nomear seu cOnjuge ou pa-
rente consangilineos na linha reta ou cola-
teral para exercicio de cargos em comis-
são. 

0 SR. PFPRO TONELLI - Para discutir, Se-
nhor Presidente. 
(Assentimento). 
Senhor Presidente, Senhores Deputados, 

Senhor Relator, eu não concordo  can  o pa-
recer e quero aproveitar já para pedir 
destaque para emenda de n°  624, que e de 
minha autoria, e'tenho simpatias também 
pela emenda de autoria do Deputado Valderi 
Mendes Vilela. 

Esse bloco de emendas procura respon-
der aos abusos, alguns abusos de poder que 
ocorre neste momento na Administração bra-
sileira, Federal, nas administrag6es Esta-
duais tanto no embito Legislativo, Execu-
tivo e Judiciário e bem como nas adminis-
tragbes municipais. Então, elas procuram 
vedar alguns abusos que ocorrem. A Consti-
tuição do Paraná objetiva estabelecer um 
grau de vedação. 

EU quero tomar a liberdade para fazer 
leitura do que está no Anteprojeto, no Ar-
tigo 21, aonde diz o seguinte:  (Le  Artigo 
21, do Anteprojeto). 

A minha Emenda, Senhor Presidente e 
Senhores Deputados, propalle fazer uma cor-
reção justa, porque não está incluido aqui 
no âmbito do Executivo, o Governador e Vi-
ce-Governador. Se a minha emenda não for 
acatada todos os demais podem nomear, não 
estão vedados de nomear parentes para car-
gos de confiança, cargos em comissão. So-
mente o Governador e Vice-Governador que 
poderão indicar seus parentes para cargos 
de sua confiança. 
	Por  isso Senhor Presidente e Senhores  
Deputados, e de extrema necessidade que se 
estabeleça uma regra que valha para todas 
as instâncias do poder: no âmbito do Poder 
Executivo, incluindo os Secretários de Es-
tado, o Governador e Vice-Governador, Le-
gislativo, Judiciário, Tribunal de Contas, 
que está muito bem contemplado no Antepro-
jeto de Constituição apresentado pelo Re-
lator. 

EU não concordo  can.  o parecer dado pe-
lo Nobre Relator Caito Quintana pelo se-
guinte: eu não teria energia para defender 
o que está contemplado no parecer do nobre 
Relator Cato Quintana. Diz o Relator: pe-
lo acolhimento parcial,  can  nova redação e 
diz o seguinte: eyedado o titular de  ór-
go  pnblico nos Poderes Legislativo, Exe- 
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cutivo e Judiciário. Eu chamo a atenção, 
Senhores Deputados, Senhor Presidente e 
Senhor Relator, que nós Deputados não so-
mos titulares de órgão priblico, nós não 
somos titulares no âmbito do Legislativo. 
0 titular do órgão, aqui, e o Deputado  
Anibal  Khury, Sua Excelência o Senhor Pre-
sidente. 

Então porque, que ele est& proibido e 
nós estamos livres? 

Eu não posso de maneira nenhuma con-
cordar com o Parecer proferido aqui pelo 
nobre Relator. 

Ou todos estão proibidos ou ninguém  
sera  proibido de indicar seus parentes pa-
ra cargos de confiança, cargos de Comis-
são. 

Concluindo, Senhor Presidente, o nosso 
Partido não tem como principio, como a 
questão básica, a proibição dos parentes 
nos cargos pnblicos, tanto e que nós somos 
malhados nacionalmente porque em São Pau-
lo, na Prefeitura, o Partido dos Trabalha-
dores indicou na equipe da Prefeita Luiza 
Erundina, um sobrinho dela que exercia es-
sa função há dez anos, mas foi indicado 
num cargo de confiança da sua tia, Prefei-
ta Luiza Erundina. Foi calamidade nacional 
da adrpinistração pilblica que o PT repre-
senta, que conquistou nas Utimas elei-
Oes 

r isso aquele fato basta, Senhor 
Presidente, para chamar a atenção, sem  
con  r os demais. 

ora, o escândalo do  Collor  de Mello, 
no C6 resso Nacional e muitas dentincias 
que \se tornaram de peso nacional nesse 
campo, há necessidade sim, Senhor Presi-
dente, Senhores Deputados, que esta Assem-
bleia Constituinte adote tal medida para 
mostrar para a sociedade paranaense e bra-
sileira de que este Parlamento realmente 
está sensivel a opinião ptiblica e quer 
mais uma vez demonstrar que nós não esta-
mos advogando em causa própria e que esta 
seria uma demonstração madura de que este 
Parlamento, este Poder está disposto. 

Por isso, á preciso que acatemos a 
proibição total e e por isso, Senhor Pre-
sidente, que eu voto favoravelmente ao 
projeto, ao anteprojeto do Relator, favo-
ravelmente a minha emenda e sou simpático 
tambem A Emenda do nobre Deputado Valderi 
Vilela. 

Acho necessária essa vedação. Agora, 
de maneira nenhuma nós podemos concordar  
can  o Parecer do Relator, porque se não 
no Atbito do Legislativo, somente o  Ani-
bal  Khury, Deputado  Anibal  Khury, somente 
um Deputado será atingido por esta Lei. Os 
demais ooderão nomear os seus parentes em 
cargos de comissão ou em cargos de sua 
confiança. Era isto, Senhor Presidente, 
era isto, Senhores Deputados, era isto Se-
nhor Relator. 
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0 SR. ERONDY SILVIMIO - Para encaminhar.  rio... 
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0 SR. NEREU MASSIGNAN - Para encaminhar. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Antes 
de conceder a palavra ao Deputado Ne-

réu, foi feita inscrição do Deputado 
Erondy, mas antes eu pergunto ao Deputado. 
Pedro Tbnelli se ele requer destaque A 
emenda de sua autoria? 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu mantenho, requei-
ro destaque da Emenda de minha auto-

ria. 

O SR. PRESIDENTE (Ppsilio Zanusso)- Com a 
pplavra o Deputado Erondy  Silveri°,  

depois Deputado Nereu Carlos Massignan. 

O SR. ERONDY SILVIO- Senhor Presidente, 
eu vou votar com o Parecer do Relator, 

e quero parabenizá-lo por ser um Parecer 
curto, preciso, enxuto. A emenda do nobre 
Deputado Pedro Tbnelli e um tanto ingenua. 

Ttmbem a do nobre  Deputado Valderi Vi-
lela, porque prolbe no âmbito do Poder Le-
gislativo, Deputado, namear parente. Proi-
be o membro do Tribunal de Justiça, de no-
mear no embito do Tribunal de Justiça, pa-
rentes, mas não impede que haja permutas 
de nomeagbes, a troca de favores. Ao passo 
que o texto do Relator e preciso: Ë vedado 
ao titular de órgão público e  al  inclui 
Secretário de Rstado, porque uma Secreta-
ria de Estado e um OrgZo público, inclui a 
Assembleia Legislativa na extensão dos Po-
deres, de nomear o seu cônjuge,  etc, etc. 
Ng()  impede que ao Deputado que não pode 
ter parente nomeado em outro Poder, porque 
ela e abrangente, a redação do artigo 21. 
Por isso eu fico com o Relator, porque a 
outra dá margem a troca de  favores que  é 
perfeitamente legal, porque prolbe-se pela 
redação a nomeação no âmbito, discrimina o 
Poder, no embito do Poder Legislativo, no 
embito do Poder Judiciário e assim por 
diante. E a outra emenda e uma emenda com-
pleta, é uma emenda que efetivamente vai 
surtir os efeitos para os quais ela foi 
idealizada. 

O SR. PAULO FURIAna - Senhor Presidente, 
este  art.  21 foi incluido no Antepro7  

jeto 1 pelo Senhor Relator Caito Quintana, 
que visa de uma vez por todas normatizar 
constitucionalmente essa questão que en-
volve a nomeação em cargos de comissão por 
parte de Deputados, Desembargadores, Con-
selheiros e auditores do Tribunal de Con-
tas, Secretários de Estado e tudo mais. 

E é  can  surpresa que eu verifico o pa-
recer do Senhor Relator Caito Quintana 
dando ao  art.  21, uma relação, dizendo que 
e vedado ao titular de órgão público nos 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciá, 

O SR. CAITO QUINTANA - Vossa Excelência Me 
permite um aparte? (Assentimento). 
Deputado Paulo FUriati, por descuido 

quando o Deputado Basilio Zanusao leu o 
parecer, e ele leu o parecer que está no 
Anteprojeto, eu não apercebi o que estava 
lendo, mas eu invoco a Deputada Irondi Pu-
gliesi que esteve aqui agora, que o pare-
cer que nOs temos na Mesa, oriundo de uma 
discussão na reunião de lideres, onde foi 
aventado de que e vedado ao titular de ór-
gão público dos poderes Legislativo, Exe-
cutivo e judiciário, deixaria fora os De-
putados por não serem titulares de órgão 
público. 0 parecer que nós temos nas  mks,  
que é o que será votado de acordo feito na 
própria reunião:  we  vedado aos Deputados e 
aos titulares de Orgaos  'calicos  nos pode-
res Legislativo, Executivo e Judiciário 
nomear o seu cOnjuge, ou parente consan-
gillneo em linha reta ou colateral ate 30 
grau para o exercicio de cargo em canis-
são,,. 

0 SR. PAULO FURIATT - Incluiria os Depu- 
tados na redação. Eu gostaria, se me 

permitisse, Deputado Caito Quintana, já 
que nós estamos fazendo aqui um pronuncia-
mento para esclarecimentos: a minha preo-
cupação e que quando se diz: "e vedado ao 
titular de órgão público  do Poder Legisla-
tivo, a minha pergunta seria o seguinte: o 
titular seria o Deputado ou o Presidente 
da Assembléia? 0 titular do Poder Executi-
vo seria o Governador? 0 titular do Poder 
Judiciário seria o Presidente do Tribunal 
ou todos os desembargadores? Esta .e a mi-
nha pergunta. 

O SR. CAITO QUINTANA (Relator) - No meu 
modo de entender, como a Assembléia 

Legislativa tem o seu Presidente, na ver-
dade, convenceu-nos a nova colocação feita 
na reunião de lideres de que nós deveria, 
mos incluir o Deputado porque o presidente 
e que seria o titular do Poder. 

O Objetivo desta sugestão, Nobre Depu-
tado: se Vossa EXcelencia analisar o con-
junto de ideias que tem aqui, o  art.  21, 
está se tornando num catálOgo do Deputado, 
do Desembargador, do Conselheiro, do 
Secretário, do Vereador, do Prefeito, do 
não sei quem, do não sei quem. 

, Exatamente para evitar essa enumeração 
de pessoas e acabar ate talvez deixando 
outras, e que nós estamos adotando o prin-
cipio de vedar ao titular do Orgeo públi- 
co do Executivo, do Legislativo e do Judi-
ciário, dos três poderes. 

O SR. PAULO FURIATT - Eu gostaria de su-
gerir a Vossa Excelência para nós re-

solvermos esta etapa de que fosse,  al-6m da 
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inclusão dos Senhores Deputados, incluída 
a palavra "em qualquer Ambito", porque a 
partir dal ficaria absolutamente claro de 
que os titulares seriam os Senhores Desem 
bargadores, os Senhores Deputados e os Se-
nhores Secretários de Estado. 

Bi' acho que, Deputado Calto, essa pa-
lavra "em qualquer mbite, detenninará. 
uma redação sucinta, preserva o espírito 
da emenda apresentada que Vossa Excelência 
acolheu no Anteprojeto I e de certa forma 
preserva inclusive e resolve o problema do 
'Tribunal de Contas que não estaria de cer-
ta forma incluldo em função daquele 4°  po-
der que se discute. 

Data°, a minha sugestão, Deputado Cal-
to Quintana, é aproveitando a sua ideia de 
sucintamente redigir um artigo, seja colo-
cada, aléM da palavra Deputado, a palavra 
"em qualquer embito". 

Parece-me que ficaria adequadamente 
resolvido. 

0 SR. ELMAR LUIZ COSTA - Para encaminhar. 
Na realidade, nós estamos tratando 

aqui é de falso moralismo, inclusive eu 
tenho uma emenda na tentativa de elencar 
as proibig3eS e cometer injustiças... 

Na realidade, se nós pegarmos todas as 
emendas mais o texto do anteprojeto, mais 
um novo texto proposto pelo Senhor Rela-
tor, ficaram inúmeros buracos, inclusive 
um muito grande, porque não há a mínima 
proibição de se namear pessoas que nós de-
nominamos, no direito civil, ligadas pelo 
parentesco civil. Fala-se em consangUini-
dade e não se fala em afinidade. 0 pecado 
se for pecado é o  memo,  não está propos-
to. 

Assim sendo, Senhor Presidente, eu vou 
votar  can  o Relator e reservo-me o direito 
de na outra etapa, no primeiro turno, em 
Plenário, estudar melhor a matéria e ver 
se existe uma possibilidade de se fazer 
alguma coisa. Mas, insisto numa tecla, tu-
do, tudo -6 falso mdralismo. 

0 'SR. NEREU MASSIGNAN (Para encaminhar) - 
Na verdade, quando estamos discutindo 

a nomeação de parentes de Deputados, De-
sembargador, de Governador, de  Secret&  
rio, de Vice-Governador, de Prefeito e de 
Vereador o assunto se transformou em pole-
mica e realmente é polêmico. Porque o povo  
al  fora está cansado de ver notícias da 
nomeação de parentes, em todos os âmbitos 
e todos aqui hoje têm o dever de votar 
uma emenda que seja abrangente e, se pos-
sível, absoluta. Hoje, nós precisamos ra-
dicalizar, meamo que tenhamos o mais  cam,.  
petente, o mais inteligente, o mais prepa-
rado dos parentes, mesmo aisim teremos que 
abrir mão das quslidades dos nossos pa-
rentes para que esse principio ousado seja 
inserido na Constituição. 0 nepotismo, 
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que... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Aparte). 
Vossa Excelência fala em nossos paren- 

tes. 	 .- 
Veja bem, o - texto do anteprojeto traz 

a proibição  cam  respeito a AssembreiaJe,,-.  
gislativa e nenhuma das emendas retira es,  
se aspecto do anteprojeto. Na realidade 
nós não estamos discutindo o problema dos 
nossos parentes e sim com.parentes.doAt-
vernador  can  Presidente da COPEL,:::SANEFAR 
e companhia limitada, porque todos. os 
putados nenhum apresentouuma- emenda ti-
rando a Assembleia Legislativa doAMbito 
dessa proibição. Há uma concordAndia total 
de todos aqui nesta Casa. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Na verdade quando 
eu falo os nossos parentes é um refor-

ço de argumento porque nós que decidimos. 
Então temos.o dever de sermos ousados 

e, acima de tudo, sermos coerentes. Os 
jornais desta semana trazem um relatório 
de um candidato a Presidente que se apre-
senta como campeão da moralidade nos que 
traz um histórico  politico...  

0 SR. DIRCEU MANFRINATO (Pela Ordem)- Se- 
nhor Presidente, gostaria que Vossa 

Excelência pedisse ao Deputado Nereu Mas-
signan que se contenha no que estamos 
discutindo  can  relação As Emendas apre-
sentadas. 

0 Deputado Nereu já fugiu na sua dis-
cussão usando, inclusive, de uma demagogia 
muito barata, envolvendo os Deputados. 
aqui, quando já foi votado no Artigo 21 a 
decisão dos cargos de parentes dos Deputa-
dos. 0 Deputado Nereu volta a insistir 
magogicamente falando aqui em candidato 4 
Presidência da República, quando, Senhor 
Presidente, não estamos tratando aqui nes-
te momento de eleig3es presidenciais, es-
tamos tratando aqui é de construir uma 
Constituição de respeito ao povo do Paraná 
e é isso que eu pego a Vossa Excelência 
que se atenha aos pronunciamentos do Depu-
tado Nereu, porque nós não queremos .  aqui 
seguir o exemplo de muitos que cometeram 
erros na Constituição Federal. 

Muito Obrigado. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - 0 Deputado Manfri-
nato gosta de me apartear e  eu tenho a 

máxima satisfação em ouvi-lo... 

O SR. DIRCEU MANFRINATO - Não 6 verdade! 
Gosto de apartear Vossa Excelência, 

quando Vossa Excelência quer ser demagogo. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Eu respeito sempre 
suas opinibes. 
Ouvi sempre com muita educação a todos 

os apartes de Vossa Excelência,.. 
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O SR. DIRCEU MANFRINATO - Da mesma forma. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - E eu gosta- 
ria que Vossa Excelência continuasse 

me aparteando, embora tenha que discordar 
de alguma Observagão de Vossa Excelência. 

Mas eu prossigo: a preodupagOo de de-
talhar talvez n.o seja  in  preocupação 
primordial. Poderiamos,  al,  aproveitar a 
Emenda do Deputado Pedro Tbnelli que proi-
be do parentesco do Governador e do Vice. 
Poderiamos aproveitar a EMenda do Deputado 
Edmar Luiz Costa que estende a proibição 
4S empresas estatais, a sociedade de eco-
nania mista,  AB  fundaçbes 

O SR. DIRCEU MANFRINATO - Solicito um 
aparte de Vossa Excelência. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - 	As au- 
tarquias. E poderiamos aproveitar a 

Etenda de minha autoria que estende essa 
proibição aos vereadores, já que o ante-
projeto proibe em relação ao prefeito e, a 
outra emenda minha que prolbe em relação 
aos Secretários de Estado. Ai estariamos 
talvez chegando a um entendimento, parece-
-me que um consenso, inclusive, em se 
achar uma forma de se estabelecer essa 
proibigao e votarmos, então, uma emenda 
que pode se adotar como principio ate as 
ponderagaes do ilustre Relator. Eu concor-
do, inclusive,  can  as colocaOes do ilus-
tre Deputado Erondy Silverio de que se não 
colocarmos uma expressão:  an  qualquer  Am-
bit°,  e possivel essa válvula de escape 
levantada pelo ilustre lider do PTN, Depu-
tado Erondy  Silveri°.  

Agora, Deputado Erondy, ajude-me. Se 
colocarmos  an  qualquer âmbito para todos, 
nenhum nem outro poderá fazer a troca, 
porque  al  a proibição vai ser reciproca  an  
qualquer âmbito. 0 do Poder Judiciário na-
queles e nos demais; o do Executivo naque-
les e nos demais; o do Legislativo naque-
les e nos demais. Parece-me que  can  a ex-
pressão:  an  qualquer âmbito e ao invés da 
expressão titulares se usar a expressão: 
integrantes. Porque no Poder Judiciário  
so  integrantes, do Poder Legislativo são 
integrantes e do Poder Executivo, parece-
-me, criaria algum problema ao definir os 
que são integrantes do Executivo. Poderia-
mos ate definir: os integrantes do Execu-
tivo seriam o Governador, o Vice, os 
Secretários de Estado e os Prefeitos. E  
al,  então, chegariamos a partir da redação 
do Relator a uma redação de consenso e 
muito mais abrangente, para se atingir o 
objetivo que todos nós queremos aqui que é 
a proibição de parentes em cargos comis-
sionados do serviço 

0 SR. VALDERI MENDES VILELA - (Pela Ordem) 
Nós gostariamos de solicitar destaque 
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para a nossa Emenda de n. 434 uma vez que 
há uma Emenda que inclui, taMbem a Assem-
bléia Legislativa e os Deputados como bem 
ressaltou, o Deputado Edmar Luiz Costa, e 
nenhuma Emenda foi excluido os Deputados, 
o que prova a boa fé dessas Emendas, e 
também porque e uma repetição praticamente 
do Artigo 21 do Anteprojeto, só que inclui 
também o Governader no âmbito do Poder 
Executivo. 

Nós gostariamos de solicitar esse des-
taque, para que nós pudéssemos analisar em 
primeira mão a Emenda 434, eu ouço o Depu-
tado Paulo FUriatti. 

0 SR. PAULO FURIAiii - Senhor Presidente, 
Senhores Deputados, Deputado Valderi 

Mendes Vilela, a verdade é que, ou se vota 
uma Emenda clara, insofismável a respeito 
disto, e as pessoas colocam aqui As suas 
posigioes, ou se deixa claro, que e vedado 
aos juizes, deseMbargadores, ao Governa-
dor, aos Secretários e aos Deputados, a 
nomeação de parentes  an  Comissão, ou se 
vota isso, e deixa-se claro e escrito na 
ConstituigOo, que isto  nã  O é permitido, ou 
se vota um Artigo capenga que gerará o que 
gera, diversos problemas da Constituição 
Federal, onde não fica claro, e que depois 
de escrita a Constituiggo, as pessoas  rig°  
são alcançadas e claramente pela Lei fazem 
o que bem entendem. 

Ou este Parlamento, hoje decide, por 
convicção ou contra, ou não adianta votar 
Emendas pela metade. 

Ou nós dissemos a população do Para* 
que no concordamos  can  a nomeagão de  pap-
rentes e isso fica muito claro, ou dos vo-
tamos e concordamos. 

0 que não pode é ficar desvios, letras 
mortas, ou dúvidas, para que mais a frente 
As pessoas continuem fazendo o que conti-
nuam fazendo. 

0 SR. PAULO FURIAlal - Esta é a posição, e 
me parece que a Etenda do Deputado 

Valderi Mendes Vilela, ela é completa e 
com este pedido de destaque eu faço um 
apAlo aos Senhores Constituintes, que vo-
tem  an  destaque Observem bem claramente a 
Emenda do Deputado Valderi Mendes Vilela. 

Pica claro, inclusive, na questão do 
Tribunal de Contas. 

Era isso emuito Obrigado. 

0 iSR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI - (Para 
caminhar). Em primeiro lugar ao Depu-

tado Nereu, uma resposta, que o meu candi-
dato a Presidente, declarou nos OrOos de 
Imprensa hoje, da Nação Brasileira, "que 
ele quer uma prova, de que ele tenha no-
meado algum parente". 

Se trouxer a prova, ate eu desisto de 
apoiá-lo, eu quero uma prova, se provarem 
eu desisto de apoiá-lo, eu sou muito fran- 
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co".  

Agora, enquanto não vem essa prova eu 
sou  Collor  de Mello, quantas vezes for ne-
cessário. 

F)] tenho coerência e assumo o que eu 
falo. 

Em segundo lugar, Senhores desse Par-
lamento, eu concordo que se acabe  can  as 
nomeagZes de parentes, em género ntmero e 
grau. 

Mas se for para acabar, então o Senhor 
Governador tem que acabar, o Presidente do 
Tribunal tem que acabar, os Senhores Depu-
tados tem que acabar. 

Entgo, acaba-se todo mundo, todo mun-
do. Então eu acho que a Emenda, eu estive 
analisando aqui o parecer do Deputado Cal- 
to. 	vedado ao titular de órgão público 
nos Poderes Legislativo, Executivo e Judi-
ciário nomear seu cônjuge, parentes, con-
sanelineos de linha reta ou colateral ate 
2°  grau, exercendo cargos em camissão". 

Se eu votar por esta Emenda, realmente 
eu estou favorecendo os meus familiares, e 
colocá-los para trabalhar aonde bem enten-
do. Agora, eu acho Deputado Gaito Quinta-
na, uma maneira minha de pensar, uma ma-
neira minha de refletir e de analisar; eu 
acho que se a lei e para um, tem que ser 
para todos. Para todos. Eu acho que cargo 
de confiança e de fundamental import&ncia 
na vida de um Parlamentar. Eu acho que um 
cargo de confiança e de fundamental impor-
tencia na vida de um Parlamentar! EU acho 
que a pessoa pode dar um cargo de confian-
ça para quem ele bem entenda, Deputado 
Dirceu Manfrinato, para quem ele bem en-
tenda. Se  voce  não tiver confiança numa 
pessoa chegada a  voce,  seja a sua senhora 
ou seu irmão, ou seu filho.  Voce  tem que 
ter uma pessoa de confiança ao seu lado. 
Agora, A que querem acabar com isso, en-
tão temos que acabar com todo mundo, tudo, 
entendeu? Se eu não posso ter uma pessoa 
de confiança, que e minha senhora, que ela 
está trabalhando no meu gabinete e provo, 
a Assembleia inteira sabe que ela traba-
lha no meu gabinete, no meu programa so-
cial, atendendo dia e noite, e  voce  sabe 
disso, que ela está lá atendendo, agora, 
aquela massa humana, que e um fluxo dia e 
noite que está dentro daquele gabinete. 
Quer dizer, eu confio nela. Agora, se não 
é para dar este direito a quem eu queira 
colocar dentro do meu gabinete para traba-
lhar, então o Governador Alvaro Dias tam-
bém não pode ter algum parente no seu Go-
verno, ele não pode ter alguém dentro do 
seu Governo, exercendo. Quer dizer, se o 
Governador escolheu um parente, é porque 
era da sua inteira confiança. Se eu esco-
lho alguém, é da minha inteira confiança. 
Agora, se for para acabar, temos que aca-
bar com tudo. Acabar com tudo! E nem Depu-
tado ser nomeado por Tribunal de Contas, 
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também. 

Deputado Dirdeu Manfrinato, eu lhe 
concedo aparte em seguida ao Deputado  Ed-
mar Luiz Costa. 

0 SR. DMAR  LUIZ GOSTA  - Senhor Presiden- 
te, e por isso que eu falei no inicio 

sobre falso  moralism°.  0 Deputado Albor-
ghetti está  can  toda a razão e mais um 
pouco de razão vamos colocar. Na reunião 
de ontem, de Lideranças, praticamente ti-
nha-se chegado não a um consenso, mas a um 
entendimento, de que a matéria viria  pars  
Plenário e os autores  individuals  de Emen-
das, caso do Deputado Pedro Tonelli e eu, 
inclusive, nós falarlamos apenas sobre a 
nossa Emenda, sem tentativas demagógicas 
em torno do tema. E aceitarlamos, até, uma 
composição em torno da nova redação pro-
posta pelo Senhor Relator,  can  o compro-
misso de todos de estudarmos uma nova 
emenda a ser apresentada ao Projeto I, no 
próximo turno, em Plenário, para tentar-
mos, com uma redação adequaria, realmente 
extinguirmos com este problema no Estado 
do Paraná. E eu dizia: nA0 serão discursos 
demagógicos na Tribuna que resolverão o 
problema, mas uma reflexão madura, muito 
bem sedimentada, para que se chegasse a 
uma redação senão perfeita, que que per-
feita. E o que é que nós assistimos? Fbi, 
novamente, uma crise de falso  moralism°,  
aqui no Plenário, que era exatamente o que 
eu estava prevendo na reunião de ontem. 
Por isso, eu falei em falso moralismo. 
Porque na realidade, por deficiência huma-
na nossa, se nós somarmos o que está no 
Anteprojeto, todas as Etendas existentes e 
mais a nova proposta do Relator, ainda nós 
não conseguimos equacionar e não foi por 
má vontade. Porque a matéria, realmente, é 
complexa, e ficaram algumas válvulas, como 
eu disse, por exemplo, a do parentesco 
por afinidade, que não é contemplada em 
nenhuma das Emendas, nem de perto e nem de 
longe. 

Portanto, eu fico com aquele entendi-
mento, de que nós poderlamos fazer o con-
senso aqui em Plenário, em torno da pro-
posta do Relator, com o compromisso de to-
das as Lideranças de apresentar uma emenda 
coletiva, na próxima etapa, dando uma re-
dação definitiva. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTT -  Can  o 
,aparte o Deputado Dirceu Manfrinato. 

0 SR. DIRCEU MANFR1NATO - Eu agradeço.. t 
apenas uma complementagão, ilustre De-

putado Alborghetti, quando Vossa acelen-
cia colocou o trabalho que sua esposa de-
senvolve no gabinete. E realmente eu quero 
ser testemunha disso porque nós sabemos, 
nós que viemos oriundos do interior, os 
compromissos que o Deputado tem aqui no 
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gabinete em assistência social no gabine-
te, porque aqui no Paraná, eu poderia di-
zer, conheço outras Assembléias Legislati-
vas de outros Estados, no Paraná a Assem-
bléia Legislativa tem sido Orggo de assis-
tência social. Nós temos entrentado to- 
o e'qualquer tipo de problemas em rela-

ção A saúde da população do interior, 
aqueles menos favorecidos pela sorte. 

Agora, eu pergunto, com relação a 
questão que se discute de cargos de paren-
tes em orgãos 

Nós temos hoje aqui no Paraná o Secre-
tário da Agricultura do Governo Alvaro 
Dias, o  Dr.  Osmar Fernandes Dias.  Quern  é 
que pode contestar o trabalho que tem sido 
feito pelo Secretario da Agricultura no  
Parana?  

Tem sido exemplo no Brasil inteiro o 
sistema de agricultura do Paraná. 

Agora, se o Secretário tem competen-
cia; tem responsabilidade; demonstra a po-
pulapgo no setor agricola a sua competen-
cia porque ele deveria ficar marginalizado 
sobre um processo que não permita ao Go-
verno do Estado a ter o irmão dele que de-
senvolve um trabalho como este. 

0 Deputado FUriati que ha pouco ques-
tionou que isso tem que ser abrangente, eu 
tenho certeza de que o Deputado Furiatti 
testemunha do trabalho do Secretário da 
Agricultura do Paraná. 

Agora, como é que fica? Se nós temos a 
responsabilidade autorizada pelos eleito-
res que trouxeram a cada um dos Senhores 
Deputados A Assembleia Legislativa do Es-
tado; a quem compete julgamento da respon-
sabilidade da assessoria de gabinete, que 
não seria gs vezes  uma determinação da lei 
da Constituição Estadual. Seria apenas um 
julgamento dos eleitores que podem julgar 
se são bem ou mal atendidos nos gabinetes 
dos Deputados. 

Isto sim, cabe o julgamento popular e 
não seria a decisão aqui na Constituição. 
Não seria As vezes uma polemica gerando 
uma serie de dificuldades quando nós tive-
mos recentemente um exemplo na televisão 
de que aqui no  Parana  Sr. Presidente es-
tragou 270 toneladas de açúcar no Brasil, 
aqui no Porto de Paranaguá, quando a popu-
lação carente não tem acesso a nem um  kilo  
de açúcar. 

Muito obrigado. 

0 SR. CAITO QUINTANA - EU só queria chamar 
atenção dos nobres parlamentares exa-

tamente na colocação feita anteriormente. 
Este parlamento, muitas e muitas ve-

zes acaba não sendo entendido fora do par-
lamento pelas colocaOes que nós fazemos 
aqui dentro achando que algumas medidas 
apenas vão restaurar a credibilidade, o 
conceito ou coisa semelhante da classe po-
litica... 
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O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A 

Presidência-  solicita silencio às pes-
soas que se encontram nas galerias e, mes-
mo no plenário, a exceção dos senhores 
parlamentares que solicito que tomem os 
seus respectivos lugares. 

O SR. CAITO QUINTANA - Nós estamos tendo 
no anteprojeto Deputado Luiz Alberto, 

um Artigo de proibigbes para nameaçgo, 
apenas para dar atendimento ao clamor de 
fora, momentgneo. 

Eu só para não passar batido na condi-
ção de Relator, quero colocar .aqui ao 
plenário, embora tenha adotado no antepro-
jeto; tenha feito um parecer acatando a 
continuidade do projeto, MS eu só queria 
chamar atenção dos senhores parlamentares 
sobre o Artigo 5 - inciso XIII da Consti-
tuição Federal. 

O Artigo 5 da Constituição Federal 
diz: "Todos são iguais perante a lei...(Le 
artigo)..." 

O Inciso XIII desse mesmo artigo vai 
dizer:  nn  livre o exercicio... (L4 
Inciso)..." 

O SR. PAULO FURIkial - Vossa EXcelencia me 
permite um aparte? 
(Assentimento do orador). 
Deputado, pelo amor de Deus, a Consti-

tuição garante o direito. Agora, se nós 
levarmos em conta isso, nós deveremos es-
tabelecer que os cargos  en  Comissão devem 
ter um concurso Oblico para que todos te-
nham o direito de concorrer aquela vaga. 

O SR. CAITO QUINTANA - Deputado Furiati, 
eu não quero polemizar, eu quis fazer 

o registro. Vossa Excelência comete uma 
serie de erros na colocação que faz em um 
segundo. Cargo em Comissão não tem concur-
so porque 6 cargo demissivel ad-nutum. En-
tão não tem concurso. 

Agora, a Constituição Federal garante 
o exercicio de profissão e de trabalho, 
atendidas as condig5es especificadas em 
qualquer condição. Isso apenas um registro 
para ficar aqui na Casa, para entender que 
nós estamos ampliando uma colocação que 
constitucionalmente não caberia. 

O SR. ALGACI MILIO - Para encaminhar, Sr. 
Presidente. 

O ZR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
Vossa Excelência com a palavra. 

0 SR. ALGACI TOLIO - Eu quero aproveitar a 
oportunidade para deixar bem clara a 

minha posição. 
Sou frontalmente contrário a indicação 

de parentes em cargos em gabinete de 
Deputado, .Governador, Desembargador, de 
Prefeito, eu assumi a Prefeitura por 15 
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dias e não nomeei ninguelm. E quero deixar 
bem claro aqui o seguinte: chamar a aten-
ção da página da Educação que e publicado 
semanalmente nos jornais de Curitiba, que 
publicou uma relação de pessoas com sobre-
names  de deputados, e colocou o jornal de 
Educação o nome de uma senhora que nem se-
quer 6 do meu gabinete, era do gabinete do 
deputado Belinatti, que já era funcionária 
da Casa muito antes de eu ser deputado, 
como se fosse minha esposa simplesmente 
porque tinha meu sobrenome. 

Está totalmente errado. Já pedi ate a 
retificação no jornal de Educação, não foi 
feita ate hoje, farei através de Lei de 
Imprensa, porque não posso admitir que o 
meu nome seja colocado como tendo parentes 
em gabinete.  

Quatro anos como Vereador nunca 
nomeei um parente na  Camara  e nem aqui na 
Assembleia. E a propósito o Ultimo número 
da revista Paraná em Páginas faz também 
uma abordagem exatamente em cima deste as-
sunto, e cobra do vice-Governador An 
Queiroz a nomeação de sua prima favorecida 
com uma situação extraordinária. Mora em 
Curitiba, tem familia em Curitiba, 6 casa-
da com pessoa de Curitiba mas presta ser-
viço em outro municipio. 

Então também são cobranças que são 
feitas e que e necessário se acabar de uma 
vez por todas. Afinal de contas existe 
muita gente com capacidade. Por que ir 
buscar no meio dos parentes? Eu sou total-
mente contrário a isso. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - Pela ordem, 
Sr.Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está -' 
Vossa Excelência com a palavra, pela 

ordpm. 

0 SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - Sr. Presi-
dette.e nobres Srs. Deputados. 
Este assunto de nomeação de parentes, 

evidentemente que traz diversos angulos de 
análise 6 questão. Entretanto, eu desejo 
registrar nos Anais dessa Assembléia Esta-
dual Constituinte, que pela vez primeira 
seja no anteprojeto apresentado pelo Rela-
tor Cato Quintana, seja na emenda apre-
sentada pelo Deputado Pedro Tonelli, ou na 
emenda apresentada pelo Deputado Valderi 
Vilela, ou na emenda apresentada pelo De-
putado Edmar  Lutz  Costa, ou pelas manifes-
tações ocorridas em Plenário, pela vez 
primeira este Poder Legislativo adota uma 
postura  can  relação a este problema que 
realmente transformou-se no Estado do Pa-
raná, numa das questeies que traz mais  pre-
juizo a imagem dos  politicos  do Poder Ju- 
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diciário e dos administradores pthiicos 
estaduais. 

Este Sr. Presidente, 6 umdos momentos 
altos do Poder Legislativo. 8 o momento em 
que os parlamentares conscientemente esta-
belecem um limite a .si próprios e aos ti-
tulares dos outros Poderes, numa • medida 
que há de ser registrada na história como 
uma medida moralizadora, e 'como uma medida 
quiçá, Sr. Presidente, que possa fazer  can  
que a opinião Oblica veja o pOlitico pa-
ranaense de qualquer partido, como um  po-
litico  preocupado  can  o bem Comum e /Lao 
com o interesse particular seuou de ami-
gos seus em quaisquer niveis dos três Po-
deres. 

Registro aqui, Sr.Presidente, a minha 
satisfação de participar de um poder 
constituinte que tem esta preocupação que 
6 uma preocupação extremamente salutar pa-
ra a vida politica estadual. 

0 SR. VALDERI VILELA - Para encaminhar, 
rapidamente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
Vossa Excelência  can  a palavra. 

O SR. VALDERI VILELA - Sr. Presidente, 
também gostaria que ficasse registrado 

nos Anais desta Constituinte, que apresen-
tei essa emenda. 

'0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu-
tado Vilela, concedo um minuto a Vossa 

Excelência para usar da palavra, ate pela 
liberdade e em virtude de ter Vossa Exce-
lencia já usado da palavra. Mas Vossa EX-
celencia pode concluir o seu raciócinio. 

O SR. VALDERI VILELA - Quando o Deputado 
Cato Quintana se referia a preocupa-

ção que nós temos neste Parlamento, que a 
emenda de nossa autoria 434 era e e real-
mente moralizadora, o Deputado Algaci 

se referiu ao jornal da Associação dos 
Professores do Paraná, ou gostaria que fi-
casse registrado, que este mesmo jornal 
taMbém publicou, como funcionários de meu 
gabinete que eu nunca vi na minha vida, 
quanto mais que fossem parentes meus, mas 
que tinham uma delas Vilela no seu sobre-
name.  Consequentemente, após o nosso inte-
resse pelo assunto, discUbrimos que a tal 
funcionária foi do gabinete do Deputado 
Setti e que não tinha nenhum parentesco  
can  a gente. Para evitar isso Senhor Pre-
Sidente, para evitar coisas dessa natureza 
6 que nós apresentamos essa emenda pela 
qual  rib's  solicitamos destaque e pedimos o 
voto de todos os Constituintes. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão, a Mesa coloca em 

votação. São dois pedidos de destaque, um 
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do Deputado, Pedro Tbnelli:e outro do Depu-
tado Valderi as emendas de sua autoria, 
adiantando que... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - Eu 
requeiro destaque também para a vota-

go  da emenda 1.041, depois da emenda do 
Deputado, que seja' votada posteriormente a-
emenda do Deputado Valderi. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 
1.041. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu requeiro votação 
nominal desta matéria. 

0 SR.  LUIS  CARLOS ALBORGEEETT - Como eu 
sou suplente, quem vai votar no meu 

lugar e a Deputada  Amelia  Hruschka. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 De-
putado Nereu Massignan quer destaque a 

qual Deputado? 

O SR. NEREU MASSIGNAN - 1.041 nobre Presi-
dente, para votação posterior a emenda 

Valderi Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A 
presidência vai responder .ao Deputado. 
Votado o pedido de destaque, votados 

os pedidos de destaque, tendo apenas um 
paracer, os demais pedidos .1:team automati-
camente prejudicados. Votado o pedido de 
destaque da emenda de uma das duas emen-
das, ficam prejudicados os demais pedidos 
de destaque. Esse e o entendimento da pre-
sidencia. 

O SR. EDMAR LUIZOOSTA (Pela Ordem) - Eu 
acho que para nós ordenarmos a vota-

ção, mesmo os demais pedidos de destaque, 
que são. do Deputado Pedro Tonelli e o De-
putado Nereu Massignan, eles solicitam 
após a votação da emenda 434 do Deputado 
Valderi Vilela. Portanto, eu acho que nós 
devemos votar a preferencia para essa 
emenda, votarmos a emenda e  depots  veremos 
o que restoU. 

0 SR. ITmo TONELLI (Pela Ordem) - EU con- 
cordo com o parecer dado,.Edmar Luiz 

Costa. 0 melhor procedimento Senhor Presi-
dente. tem tres pedidos de destaque, nós 
já dialogamos  cam  dois autores, eu e o De-
putado Valderi, dá preferencia para a 
emenda do Deputado Valderi,  sea  emenda do 
Deputado Valderi for derrotada,. obviamente 
a minha emenda ainda tem sentido, senão 
ela 6 emenda prejudicada. Então, eu propo-
hho Senhor Presidente que se mantenha os 
tres pedidos de'destaque, vota priorita-
riamente a emendado Deputado Valderi Vi-
lela, se ela for aprovada já fica garanti-
do .aqui de ante-mão que eu retiro a minha 
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emenda porque ela já está contemplada na 
emenda do Deputado Valderi Vilela; se aca-
so a do Valderi for derrotada, a minha tem 
sentido, porque  al  eu quero incluir o Go-
vernador como proibido de indicar os seus 
parentes em cargos de confiança. Por isso, 
eu quero manter os destaques, aprovados um 
não fica prejudicado, os outros, ficam 
mantidos, pode estar prejudicada a mate-
ria, mas o destaque permanece. 

O SR. ERONDY SILVERI° (Para Ehoaminhar) - 
Sr.Presidente, eu reitero a minha po-

sição e acampanho o voto do senhor Rela-
tor, parecer do Sr. Relator. 

A Emenda do nobre Deputado Valderi Vi-
lela 6 profundamente injusta e discrimina-
tória, porque condena o brasileiro, desde 
que tenha um parente em 30  grau num dos 
três poderes, a nunca ser nomeado por car-
go em comissão. 0 cargo em comissão, 6 
cargo em comissão. Não 8 de provimento 
efetivo. 

Eis, que 6 preciso que se entenda, a 
admissão ao serviço prablico está regula-
mentada na Constituição Federal. 2 só por 
concurso piablico. Está regulamentada, aca-
bou. Agora, cargo em comissão, tem tempo 
certo.  Cam  o 6 que se pode discriminar as 
pessoas em  name  de uma falsa moral? Permi-
tindo a troca de favores, se, aprovada es-
ta Emenda, no âmbito, mas, eu posso trocar 
com outro poder. 

a falsa moral, que eu não me coaduno  
can  este procedimento. 

Eu não tenho parente nomeado em cargo 
em comissão, mas, os que tem não estão in-
correndo em nenhuma transgressão moral; já 
não digo legal, moral; porque o cargo está 
ali, foi criado por Lei, tem que ser exer-
cido por algum. E não se pode discrimi-
nar, condenar definitivamente parentes de 
Deputados, de Desembargadores, de Governa-
dores a exercer uma função piablica em co-
missão. 

Votarei com o Sr. Relator, contra a 
falsa moral. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A Me-
sa informa como procederá a votação. 
Há sobre a mesa pedido de destaque a 

Emenda 434, do Deputado Valderi Vilela. 
Coloco em votação o pedido de desta-

que. Os Deputados que aprovam o pedido 
permanengam  can  estão. 

APROVADO o pedido de destaque, do De-
putado Valderi Vilela. 

Consulto o Deputado Pedro Tbnelli se 
mant6m o seu pedido de destaque. Porque 
pelo entendimento da Presidência está pre-
judicada. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eu! manteno Sr. 
Presidente. Eu 46 vo&retirar depois 

de apreciada a matéria que tem preferênr-- 
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cia, que e do Deputado Valderi Vilela. 

Se aprovada a do Valderi, eu retiro. 

0 SR. PRESIDENTE (PasIlio*Zanusso) - Em 
votagão a Emenda 434, do Deputado Vai- 

den  i Vilela. 

O SR. PEDRO TONE= - Sr. Presidente, eu 
requeiro votação nominal. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr.Presidente. 
Nós estamos votando Etenda em desta-

que. a Emenda que está sendo votada. Não 
tem parecer em jogo. 

O SR-PRESIDENTE-(Rasilio Zanusso) - Vamos 
votar a Emenda 434k  do Deputado Valde-

ri Vilela. Passamos a votação da Emenda 
434. 

(E feita a votação nominal da Emenda 
434). 

0 SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Sr. Pre- 
sidente: voto com a Emenda, entendendo, 

Sr. Presidente, que, caso não prevaleça a 
Emenda, e prevaleça o entendimento do Re-
lator, o resultado será o mesmo, para 
efeitos legais. 

0 SR. RAUL LOPES - Sr. Presidente, pela 
ordem. 
(Assentimento) 
Senhor Presidente e Senhores Consti- 

tuintes, a razão de ser... 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Depu-
tado Raul Lopes, após eu anunciar" o 

resultado da votaião eu concederefa pala- 
vra a Vossa Excelencia. 

0 SR. RAUL LOPES- Eu calculei que Vossa 
Excelência já tivesse concluido. Eu 

aguardo, então Senhor Presidente. 
(Finda a votação nominal da emenda n°  

434) 

O SR. PFnR0 TONE= - Pela ordem, Senhor 
Presidente. 
(Assentimento) 
E4 retiro a minha emenda, tendo  en'  

vista que ela já se encontra contemplada 
na emenda, aprovada, de autoria do Deputa-
do Valderi Vilela. 

*Portanto, :eu quero,  pop  dbsequio, que 
Vossa Excelência retire a emenda e o pedi-
do de destaque. 

O SR; EDMAR LUIZ COSTA - Pela ordem, Sr. 
Presidente.* (Assentimento) 
Senhdr Presidente, eu vou retirar a: 

minha emenda de n°  762, embora considere 
mais ampla do que as demais e eu voltarei 
com ela numa forma mais ampla ainda no 
próximo turno. A nossa retirada ainda  ago-.  
To e para voltar melhorada ainda no pr6xi- 
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mo turbo, embora dentre todas.as  emendas„ 
no presente momento é a mais ampla. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio -Zanusso) 	A 
emenda de Vossa Excelência de autoria 

de Vossa Excelência é a de n°  762. 
Consulto o Deputado Nereu Carlos Mas-

signan se da mesma forma retira o seu pe-
dido de destaque? 

0 SR. NEREU MASSIGNAN -*Face ao entendi- 
mento que houve e a aprovação da emen-

da do Deputado Valderi Vilela, eu retiro o 
pedido de destaque e prejudicada a vota-
glo. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Reti-
rado o Pedido de Destaque pelo Deputar-

do Nereu Carlos Massignan e não havendo 
Emendas tais sobre o artigo 21... 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA (Pela Ordem) - 
Apenas para sugerir 6 Presidência que 

-seja votada a Emenda 

O SR. PRESIDENTE - Foi retirada, Deputado. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 7  Não. 

O. SR. PRESIDENTE - Foi retirado o Pedido 
de Destaque. 

O SIT.  LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - 0 Deputado 
Nereu Massignan retirou... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Eu retirei, nobre 
Deputado. 

O. SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - ...retirou o 
pedido de emenda, no meu entendimento, 

da Emenda n°  1054. 
Esta efetivamente foi prejudicada pela 

.aprovação da Emenda do Deputadó Valderi 
Vilela. 

O SR. PRESIDENTE - Deputado Luiz Alberto, 
o pedido que a presiden0a tem sobre, 

O Pedido de Destaque do Deputado Nereu 
sobre a 1041. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - Mas na ver-
dade tratam-se de matérias diferentes, 

Sr. Presidente. 
_lima 	que  prone  a nomeação de paren- 

tes , de Vereadores e a outra que proibe o 
Governador a nomear parentes para o exer,-
cicio de cargos em Comissão. 

Já que nós aprovamos aqui uma proibi-
ção de nomeação de parentes no âmbito do 
Poder Legislativo, no etbito do Poder Ju-
diciário e no embito do Poder Executivo, 
justo também que coloquemos um limite para 
as Cgmaras  Municipals.  

O SR. PRESIDENTE - Deputado Luiz Alberto 
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de Oliveira, se o Deputado autor, De-

putado Nereu, manifestar-se pela manuten-
ggo da sua Etenda, no restará outro cami-
nho a Presidência se n.o colocá-la em vo-
taggo e apreciação do Plenário. 

Cosulto o Deputado Nereu, face a argu-
mentaggo do Deputado Luiz Alberto Martins 
de Oliveira, se Vossa Excelência mantem? 
Ou se retira a Emenda 1041? 

O SR. NEREU MASSIGNAN - 11á uma razoável 
ponderaggo aqui de alguns Lideres para 

que seja colocada em votação. Eu me curvo 
às ponderag6es dos demais Lideres, a des-
peito 'de ter pedido...(vozes paralelas) 
votação entgo. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Nós 
vamos colocar em votação a Emenda 1041 

do Deputado Nereu Massignan. Vossa Exce-
lência requer chamada nominal? Votação no-
minal ou não? 

0 SR. NaREU MASSIGNAN - Nominal. 

O SR. SABIN° CAMPOS (Pela Ordem) - Qual a 
Emenda que vamos votar? 	. 

O SR. PRESIDENTE - Vamos votar a Emenda 
1041 de autoria do Deputado Nereu Mas-

signan. 

O SR. DIRCEU MANTRINATO (Pela Ordem) - Eu 
só queria confirmar, Sr. Presidente, 

de que votei contra a Emenda e que não ha-
veria preocupação do Deputado Furiati 
passar 6. Imprensa o  name  dos Deputados que 
votaram contra ou favorável. 

Eu tenho a minha personalidade formada 
e as decisbes dos meus votos aqui quem de-
cide e o Deputado Dirceu Manfrinato. 

(Tumulto no Plenário) 

0 SR. PAULO FURIATTI - Pela Ordem 

0 SR. ERONDY SILVERI° (Pela Ordem) - Eu 
não sei se Sa0 verdadeiras as acusa-

ções do  Wore  Deputado Dirceu Manfrinato, 
mas se forem o conceito do Deputado RI-
riatti passa a ser zero. 

0 SR. DIRCEU MANFRINATO - Eu confirmo... 
(multo no Plenário) 

O SR. ERONDY SILVERI° - Vossa Excelência 
já deu na vida politica uma pessima 

demonstração. Atacava diariamente o Pre-
feito Jaime  Lerner  na televisão, o Algaci 
Taio, Brizola e todo o mundo e hoje está 
de bravos dados com eles  la,  do outro la-
do. Agora vem aqui bancar dedo duro de. De-
putado. 

EU votei  can  aEMenda. Minhas atitudes 
são claras, Sr. Presidente. 

(multo no Plenário)  
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O SR. PRESIDENTE - Deputado Pedro Tbnelli, 

quero esclarecer que a emenda 1041 não 
tem relação à questão de ordem levantada. 

Passaremos a votação da Emenda 1041, 
do Deputado Nereu Massignan. 

0 SR.  ANTONIO  ANNIBELLI - Sr. Presidente, 
eu gostaria que Vossa Excelência re-

gistrasse nos Anais da Constituinte, que 
os Deputados que votaram a favor da emenda 
e contra o Relator, contra a proposta ori-
ginal, que apresentem, por ocasião do pri-
meiro turno, uma emenda moralizadora ainda 
maior. Que os Deputados proprietários de 
jornais, de rádios e de  hospitals,  não 
possam receber verba do Governo, da Secre-
taria de Comunicação e nem manter convênio  
cam  as prefeituras e cm a Secretaria de  
Sate  porque são falsos moralistas que vem 
querer condenar os parentes dos Deputados. 
EU não sou bandido e meus parentes taMbem 
ngo sgo. 

EU quero que fique registrado e vou 
cobrar dos Srs. Deputados e pego que a um-
prensa anote, tatbem, o nome dos que vota-
ram contra, para que , depois possamos 
cobrar dos mesmos Deputados uma atuação 
idêntica que foi votada agora. 

SR. PRESIDENTE - Encerrada a discussão. 
Em votação a Emenda 1041. APROVADA. 

SR. VALDERI VILELA 
nominal. 

SR. SABIN° CAMPOS - 
emenda 1041. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) A Mesa 
defere e vai ler a emenda.  (Le):  "In- 

cluir no  art.  21 das normas constitucio- 
nais..." 

Passaremos agora 6. votação nominal. 
(t feita a votação nominal) 
Aprovada a emenda. 

O SR. RAUL LOPES - (Pala Ordem) Apenas pa- 
ra registrar a presença de alunos de 

várias escolas de Curitiba que muito nos 
honram com suas presenças. Passarei a ci-
tar: União Metropolitana dos Estudantes 
Secundários de Curitiba,-Unigo Paranaense 
das Escolas Secundárias e Gr&mios Estudan-
tis. Estão presentes aqui, assistindo os 
trabalhos dos nossos Constituintes. 

Parabens e Obrigado pela presença, 
pois muito nos honram, prezados estudan-
tes. 

(Aplausos) 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Feito o 
registro pelo Deputado Raul Lopes --d& 

presença dos alunos em plenário, passamos 
- prejudicado o Parecer 'do Sr. Relator - 
sobre o artigo 21, aprovadas as emendas, 

- Solicito votação 

Pego a leitura da 
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ao  Art.  22, sobre o quAl  no há emendas. 

Em discussão o  Art.  22, das Disposi-
gões TransitOrias. Em votação. Aprovado.  

Art.  23, sobre o mesmo apenas a Emenda 
625, pggina 10, que e pelo acolhimento com 
apoio das lideranças. Em discussão. Em vo-
tagao. Aprovado parecer e emenda. 

Não' havendo mais emenda, passamos ao  
Art.  23, Em discussao. Em votagao. Aprova-
do. 

Sobre o  Art.  24, hg apenas duas emen-
das tamb6m, que mereceram a manifestação 
unanime das lideranças em favor do Rela-
tor. Emendas 763 e 1269. Em votagão. Apro-
vado os pareceres sobre as Emendas. 

Artigo 24. Em discussão. Em votação. 
Aprovado. 

Sobre o artigo 25, apenas uma Emenda, 
de n°  1065, tambem manifestagao unanime em 
favor das lideranças, em favor do Sr. Re-
lator, do parecer. Em discussao. Em vota-
go.  Aprovado. 

Artigo 25, das disposições transit6-
rias.  Eta  discussão. Em votação o Artigo. 
Aprovado. 

Artigo 26, sobre o qual nenhuma emenda 
foi apresentada.EM discussão o Artigo. Em 
votação. Aprovado. 

Artigo 27, sobre o qual apenas uma 
emenda, a de numero 1270, também com mani-
festagao unanime das lideranças em favor 
do Parecer do Sr. Relator. Em discussão. 

EM votação. Aprovado o parecer do Sr. 
Relator sobre a Emenda n°  1270. • 

Artigo 27, das disposições transitó-
rias. Em discussão. Em votação. Aprovado. 

Artigo 28, sobre o mesmo apenas uma 
Emenda, de nimero 626, também de manifes-
tação.unânime das lideranças em favor do 
parecer do Sr. Relator. Em discussão. Em 
votação. Aprovado. 

Artigo 28. Em discussão. Em votação. 
Aprovado. 

Artigo 29, sobre o qual  apenas uma 
Emenda, tatbem de manifestação consensual 
das lideranças a favor do parecer do Sr. 
Relator. 

Emenda n°  963. Em discussão. Aprovado. 
Aprovado o Parecer do Sr. Relator sobre a 
Emenda n°  963. 

Artigo 29, conseqUentemente foi supri-
mido das Disposições Transitórias. 

Artigo 30. Emendas 426, 427, 627, 
1027, todas  can  um s6 parecer do Sr. Rela-
tor, taMben de manifestagao unanime das 
Lideranças. Em discussão. Em votação. 
Aprovado. 

Passamos a apreciação do Artigo 30. Em 
discussão. Em votação. Aprovado. 

Artigo 31, apenas duas Emendas pAEina 
13 do avulso. 

Emendas 140 e 1409. Em discussão. 

0 SR. ORLANDO PESSUTI - (Para discutir) 
Sr. Presidente, 	Relator e Deputa- 
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dos Constituintes. 

Ao consultarmos a Constituição Federal 
em seu Artigo 35, § 2°, inciso  III  das 
Disposições Transitórias, vamos encontrar 
lá o mesmo texto que está sendo proposto 
no Artigo 31 para a Constituição do Esta-
do. 

Entendemos nós que o que foi decidido 
para a Constituição Federal, para o Gover-
no Federal, não precisa, obrigatoriamente, 
em termos de prazos, ser aquele que iremos 
adotar aqui no Estado do Paraná. •E por uma 
razão bastante clara, o inciso  III  do ar-
tigo 31 das Disposições Transitórias do 
anteprojeto, preceitua que "o projeto de 
lei orçamentária do Estado será encaminha-
do ate quatro meses antes do encerramento 
do exercício financeiro e devolvido para a 
sanção ate o encerramento da sessão  legis-
lative.  

A emenda que propusemos, a de nilmero 
1409, pretende justamente reduzir este 
prazo para ate três meses. E vejam bem, 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, todos nós 
sabemos que quando e enviada ao Congresso 
Nacional a proposta de lei orçamentária do 
Governo Federal, nesta proposta constam 
recursos, constam verbas destinadas aos 
Estados. 

E, se nós remetermos juntos, ao mesmo 
tempo, sem termos conhecimento da proposta 
orçamentária federal, poderemos incorrer 
na falha, eu diria, de não contemplarmos 
já para o próximo exercício, programas que 
estariam sendo contemplados a nível de or-
çamento da União. 

Por esta razão, e tendo em vista que o 
nosso recesso parlamentar não mais começa-
rá no dia 05 de dezembro, e sim dia 15 de 
dezembro, e tendo em vista também a tradi-
ção deste Poder, que sempre recebeu a pro-
posta orçamentária no final do Ines de se-
tembro, tendo os meses de outubro, novem-
bro e agora os 15 dias do Ines de dezembro, 
entendemos que dois meses e meio, que será 
o período normal de trabalho desta Casa de 
Leis, será suficiente para que possamos 
apreciar com toda a profundidade que mere-
ce, a lei orçamentária do Fstado do  Para-
na.  

E não perdermos a oportunidade de, 
nestes 30 dias que antecedem o prazo que 
estamos propondo para que a lei seja reme-
tida a Assembleia, para não perdermos o 
mes de setembro inteiro, quando a lei or-
çamentária federal estará sendo discutida 
a nível de Congresso Nacional, e termos 
conhecimento do que é que naquela pega or-
çamentária federal está sendo destinado 
aos Estados. E desta forma, podermos apro-
veitar inteiramente o que lá está sendo 
discutido e inserirmos na nossa pega orça-
mentária e fazermos valer A para o exer-
cício seguinte. Coisa que se não tivermos 
conhecimento, não podevanos aprovar na 
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nossa pega orçamentária e poderá ficar 
prejUdicado para o exercicio seguinte. 

Razão pela  qua.]  entendemos que estas 
emendas poderão ser, ou melhor, deverão 
ser acatadas por Suas Excelências os Srs. 
Deputados Constituintes, porque em nada 
prejudicam o nosso Estado. Muito pelo con-
trário, beneficiam o Rstado do Paraná, 
porque  cud  ao Estado condigbes para conhe-
cimento da peça orçamentária federal e em 
cima deste conhecimento,. tragar as suas 
diretrizes, tragar e complementar a sua 
pega orçamentária. 	- 

A emenda 1408, pede que estes prazos, 
evidentemente, sejam aplicados a partir do 
ano que vem, tendo em vista que n6S,  at  a 
promulgação desta Constituição, o Estado 
estará em prazo, ainda, de remeter a esta 
Casa a lei de orçamentos. Ele está atuando 
neste  period°,  ainda, sob a égide da Cons-
tituição que está em vigor. 

E por esta razão, a Emenda 1048 pede 
que estes prazos estabelecidos pela 
Constituição Federal sejam aplicados a 
partir do ano que vem..E a.  Etenda 1049, 
pede que nas, ao invés de termos a obriga-
ção, ao invés de o Estado ter a obrigação 
de mandar a pega orçamentária para esta 
Casa de Leis, no dia 31 de agosto, que ele 
tenha cano prazoo dia 30 de novembro, co-
mo e de costume, e que nos dará um mes de 
tempo para analisarmos o que está sendo 
proposto a nivel de legislação federal, a 
nivel de lei orçamentária federal e nos 
aproveitarmos 'daquelas informagoes em be-
neficio do nosso.Estado. 

Pego aos Srs. Constituintes que apro-
vem as emendas 1408 0_1409, porque são de 
Interesse do Estado. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Encer-
rada a discussão. 
Votação  can  Parecer contrário às Emen-

das 1408 e 1409. 

0 SR, ARTAGA0 MATTOS LEA0 .7.--(Tela Ordem)  
Solicitamos votação-nominal dos Srs. 

Constituintes. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Fare-
mos a votação nominal. 

0 SR. ARTAGA0 MATTOS LEA0 - Retiro o pedi-
do de votação nominal, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE. (Basilio Zanusso) A Mesa 
fará votação nominal 
(votação das emenda p n°  1)408 e 

1409)... 
Votaram a favor da emenda, 17 Srs. 

Constituintes e 9 com . o Parecer. Aprovadas 
as emendas, rejeitado o parecer. 

Assim Sendo, aprovadas as Emendas 
sobre o artigo 31, passamos ao Artigo 32, 
que não recebeu nenhuma emenda. 
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Et discussão o artigo 32. Et votação. 

Aprovado 
Sobre o artigo 33, duas emendas de 

consenso das lideranças, em favor dos pa-
receres do Sr. Relator, 393 e 481. 

Emdiscusslo. Em votação. Aprovados os 
pareceres sobre as emendas 393 e 481. Não 
havendo mais emendas, em discussão o arti-
go 33. Em votação. Aprovado. 

0 artigo 34 também não recebeu nenhuma 
emenda. Assim, em apreciação o artigo 34 
Em discussão.Em votação. Aprovado. 

'Artigo 35, sobre o qual apenas a emen-
da 1072, também de consenso em favor do 
parecer do Sr. Relator. Em.discussão. Em 
votação. Aprovado o parecer. 

Et discussão o artigo 35. Em votação. 
Aprovado. 

Artigo 36. Sobre o artigo 36, temos 
apenas as emendas 46, 104, 233, 237 e 
1079, cujo parecer será exarado agora pelo 
Deputado Relator. 

(E lido o parecer) 
Em discussão o parecer com o acolhi-

mento desta Casa, da emenda 1079, pelo De-
putado Relator. Em discussão. Em votação. 
Aprovado o Parecer do Sr. Relator. 

Em discussão o artigo 36. Em votação. 
Aprovado o artigo 36. 

Artigo 37, duas emendas apenas, também 
de consenso das lideranças, de n°  227 e 
1037. Em discussão. Em votação. Aprovados 
os Pareceres do Sr. Relator sobre as  amen-
das 227 e 1037, sobre o artigo 37. 

Em apreciação o Artigo 37. Em discus-
são. Em votação. Aprovado o artigo 37. 

Sobre os artigos 38 e 39, também ne-; 
nhuma emenda apresentada. Em discussão os 
artigos 38 e 39, do anteprojeto. Em vota-
ção. Aprovados os artigos 38.'e 39. 

Artigo 40, passaremos à apreciação de 
quatro emendas que merecem apenas um pare-
cer do Sr. Relator, que são as emendas 
452, 526, 1024 e 1395. Constam da página 
19 do avulso, cujo parecer  sera  lido agora 
pelo Relator. 

(E lido o parecer) 
Em discussão o parecer pelo acolhimen-

to parcial do Sr. Relator. Em votação. 
Aprovado o parecer de acolhimento parcial 
do Sr. Relator às emendas 452, -526, 1024 e 
1395. 

Em seguida, duas emendas  can  um s6 pa-
recer, as emendas 370 e 1162, também em um 
s6 parecer que o Sr. Relator o fará em se-
guida., 

0 SR. RELATOR - Pelo não acolhimento, as 
emendas pretendem ampliar os direitos 

concedidos na Constituição Federal, aden-
trando a compet6ncia da União, que é quem 
pode conceder isenção ou redução dos 
transportes coletivos. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Em vo- 
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taggo.o parecer pela rejeição do Sr. Rela-
tor As emendas 370 e 1162. Em votação. Em 
discussão. Aprovado o parecer, rejeitadas 
as emendas 370 e 1162. 

Passamos agora â apreciação de apenas 
quatro emendas que tiveram também manifes-
tação 'unânime das lideranças em favor dos 
pareceres, do Sr. Relator ainda sobre o 
artigo 40, são emendas nümeros 14, 211, 
226 e 279. Em discussgo. Em votação. Apro-
vados os pareceres sobre as emendas. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - (Pela ordem) Para 
registrar o nosso voto a favor da 

emenda-  279. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Regis- 
trado o voto do Deputado autor, Orlan-

do Pesputi, em favor da sua emenda 279. 
Passamos agora a apreciação do artigo 

40. Em discussão. Em votação. Aprovado o 
artigo 40. 

Artigo 41, seis emendas e um só pare-
cer do Sr. Relator. Artigo 41, emendas, 
página 21 do avulso, emendas 225, 865, 
1042, 1152, 949 e 1156. Estas emendas que 
Constam da página 21, recebem um só pare-
cer do Sr. Relator. 

0 SR. RELATOR - Pelo acolhimento as  amen- 
das 225, 865, 142, 1152, 949 e 1156, 

que estão sendo votadas, e pelo acolhimen-
to da emenda 865, suprimindo o artigo 41, 
prejudicadas as demais. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - (Pela ordem) Eu 
acho que a numeração da emenda está 

equivocada, nobre Relator. Ao que me 
consta e a emenda 1042. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) São as 
emendas, repito aqui, sobre o artigo 

41, emendas 225, 865, 1042, 1152, 949... 

0 SR. CAITO QUINTANA - Correta a observa-
ção do Deputado Nereu Massignan. 
Deixa eu conferir. 8 a emenda 1042, 

realmente, que suprime o artigo 41. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Atendi-
da a questão de ordem, do Deputado Ne-

reu Massignan, passamos a votação do pare-
cer, 

Os Deputados que aprovam o parecer do 
Sr. Deputado Relator, permaneçam como es-
tão. Aprovado o parecer do, Sr. Relator 
sobre as emendas 225, 865, 1042, 1152, 
949, 1156. 

Apenas a emenda 111 do Artigo 41, que 
é de consenso das Lideranças, pelo parecer 
do Sr. Relator. 	• 

Em discussão. Não havendo quem queira 
discutir, em votação. Os Deputados que 
aprovam o parecer permaneçam coto estão. 
Aprovado o parecer sobre a Emenda 111 do 
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artigo 41. 

Em apreciação_o Artigo 41 das Disposi- 
Oes Transitórias. Em discussão. Não ha- 
vendo quem queira discutir, em votação. 

0 Deputado Edmar Luiz Costa... 
Ah, foi suprimido o artigo. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - A Emenda 111 é pe-
lo não acolhimento? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Pelo 
não acolhimento. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Perfeito. Obriga-
do. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Artigo 
42. Sobre o artigo 42, Emenda trazida 

a Plenário, de nümero 1050, página 22; não 
acolhimento. 

Emenda 1050, do Deputado NereU Massig-
nan; parecer do Sr. Relator pelo não aco-
lhimento. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Para discutir, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE  (Emilio  Zanusso) Para 
discutir, Cot a palavra o Deputado Ne-

reu Massignan, autor da emenda. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Diz o Artigo 42 
do anteprojeto. (LÊ). 
A minha emenda é supressiva, do Artigo 

42, cuja justificativa e a seguinte: 
Este artigo amplia os direitos do ar-

tigo 41, que também foi objeto da minha 
Emenda Supressiva, pelo Artigo 41, adquire 
estabilidade. A questão que  rib's  rejeitamos 
agora há pouco. 

Eu tenho düvida: eu propus a supressão 
exatamente por isto: porque vamos dar um 
tratamento aos estáveis, já incluindo no 
Estatuto o que n6s ainda vamos discutir no 
Regime Único para os funcionários  pall-
cos.  

Como e que vamos fazer isto agora? 
Cano e que esta Emenda que eu 'estou 

propondo, eles são celetistas estáveis. 
Nós acabamos de aprovar anteriormente, já 
nas outras sess3es, lá  can  o trato da Ad-
ministração Püblica, a implantação do Re-
gime Único e do quadro de carreira e tal. 

Este assunto vai ser tratado de acordo 
com aqueles dispositivos. Não podemos ago-
ra inserir isto, já no tratamento condi-
cional. Seno vai ficar inconseqüente is-
to. Dar um tratamento já, definindo que os 
celetistas passam a pertencer ao estatuto 
dos FUncionários Püblicos, quando na ver-
dade na Administração Püblica, pelo Regime 
Onico e cargo de carreira, é que vai defi-
nir todos estes casos. 

Caso contrário, estamos nos antecipan-
do àquilo que discutimos agodadamente, 
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quando do Capitulo da Administração Públi- 
ca e dos FUncionários Públicos. 

EU concedo aparte a Vossa Excelência. • 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado 
Nereu Massignan, estou de acordo com 

Vossa Ekcelencia, porque a prOpria Consti-
tuição Federal fala em Regime Cnico, não 
em Estatuto do Funcionário. Fala em Regime 
Cnico, e não sabemos qual seja este Regime 
Único, que deve ser definido por legisla-
gão federal. 

Assim, eu s6  concord°  em que seja vo-
tada a extinção do Artigo 42 do Anteproje-
to, salvo melhor juizo. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Assim 
sendo, e encerrada a discussão, com a 

palavra o Deputado Caito Quintana, o Rela-
tor. 

O SR. CAITO QUINTANA - A disposição conti- 
da no Artigo 42, das Disposigbes Tran-

sitOrias, que a EMenda pretende suprimir é 
decorrência da ideia trazida pelo Artigo 
31, da Constituição Federal.  
(Le  Artigo 31 da Constituição Federal) 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado 
Gaito Quintana, me permita apenas um 

adendo a esta discussão. 
(Assentimento). 
A grande imprensa nacional tem anun-

ciado que o EXecutivo Federal já elaborou, 
através da Casa Civil e da Secretaria do 
Planejamento, um anteprojeto a respeito do 
Regime Único. Este anteprojeto está cor-
rendo os Ministérios do Governo Federal; 
para depois de um consenso no Executivo, 
ser enviado ao Congresso Nacional. 

Agora, em nenhum dos jornais que li, 
mesmo trazendo amplas matérias, não trouxe 
o texto daquilo que saiu da Casa Civil da 
Presidencia da República e da Secretaria 
do Planejamento para obter a opinião dos 
demais Ministérios. Eu acho que estamos 
nos antecipando em demasia. 

O SR. RELATOR - Deputado Edmar Luiz Costa, 
o Artigo 39 da Constituição Federal 

diz:  (Le  caput do  Art.  39 da Constituição 
Federal). 

.0 Regime Único para o Estado do Paraná 
será feito pelo Estado do Paraná, cada um 
no ãtbito de sua compeeencia. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Mas se esta Casa 
entender que o Regime Único não será o 

Estatuto do Funcionário Pthlico, Mas UM 
sistema hibrido? 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Mas, nobre Rela- 
tor, 	- o prOprio Estatuto vai ser modi-

ficado com a implantação desse regime e do 
plano de carreira Não tem sentido, agora,  
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remetermos para este Estatuto, porque ele 
praticamente inviabiliza quando nOs im-
plantarmos o Regime Onico. 

O SR. RELATOR - (Cato Quintana) Mas, será 
mudado o Estatuto do Funcionário 

Público da mesma forma. 0 Artigo 42 diz o 
seguinte:  (Le  caput do  art.  42 do Antepro-
jeto da Constituição Estadual). 

Obviamente, quando se fizer o Regime 
Único,  voce  então vai formar este novo re-
gime, a ser adotado no Estato do Paraná, 
mas até a formação desse regime, terá que 
destinar aqueles que ficaram estáveis. Te-
rão que ser regidos por alguma coisa! 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Está correto o Re-
lator. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA Nobre Relator, 
eu raciocinei e acompanho Vossa Exce-

lência. Realmente está correto. 

O SR. NEREU MASSIGNAN- Então, seria ate a 
implantação desse regime. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Esta correto o 
entendimento do Sr. Relator, ate por-

que caberá ao Estado do Paraná e nada im-
pede que ate  la  se aplique este dispositi-
vo, no meu modo de entender. E as coisas 
estão colocadas no Artigo 42. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão. Em votação o pa-

recer contrário do Sr. Relator a emenda do 
ilustre Deputado Nereu Massignan, de ntime-
ro 1050. 

Aprovado o parecer e rejeitada a Emen-
da 1050,  cam  voto do Deputado Nereu, a fa-
vor da emenda. 

Apenas duas emendas e um sti parecer, 
na pagina 23, pelo não acolhimento das 
emendas 908, 970. Manifestação unânime das 
Lideranças. Em discussão. Em votação. 
Aprovado o parecer e rejeitadas as emendas 
908 e 970. 

Artigo 42. Em discussão. Em votação. 
Aprovado. 

Artigo 43, página 26 do avulso, são 
seis emendas, de n 101, 382, 781, 1013, 
1161 e 1374. Parecer na página 26 do avul-
so, que tem parecer pelo acolhimento par-
cial do Sr. Relator. Em discussão. 

CY SR. NEREU MASSIGNAN - (Para discutir) 
(Assentimento). 
Senhor Presidente, nobres Deputados, 

tem a emenda 1013, A_ página 25, que propbe 
a supressão do Artigo 43, A justificativa 
elucida.  (Le  justificativa). 

E disp6e mais a Constituição Federal, 
quea representação judicial e a Consulto-
ria \ Juridica das respectivas unidades fe-
deradas compete unicamente aos Procurado- 
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:res do Estado. Artigo 132, da Constituição 
Federal. 

Ora, a proposta do ilustre Relator e 
no sentido de acolher parcialmente, dizen-
do o seguinte. (Lg):. 

Ora, eles não podem fazer esse tipo de 
atividade concorrente  can  a Procuradoria, 
porque ela tem a competencia exclusiva de-
finida na Constituição Federal. Dal porque 
mais coerente suprimir o artigo, do que 
dar nova redação, colidindo com os princí-
pios da própria Constituição Federal, de-
finidas no Artigo 132, em que diz que: 

O SR. CAITO QUINTANA - Assessoramento, 
não. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Mas assessoramento 
concorrente, nobre Relator? 

O SR. CAITO QUINTANA - Nobre Deputado Ne-
reu Massignan, permite um aparte? - 
(Assentimento). 
EU queria fazer uma sugestão a este 

Plenário, alias eu discutia isto antes; 
temos um bloco de emendas que versam sobre 
diversas questbes neste sentido para ser 
discUtido ainda amanha pela manhã, da 
questão dos assessores, dos advogados, eu 
pediria a este Plenário para nós retirar-
mos a votação desta matéria hoje e deci-
dirmos isto melhor na reunião amanhã, por-
que eu sei que a intenção de todos nós... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - De acordo com Vos-
sa Excelencia. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Em 
votação a proposta do Deputado Calto 

Quintana, de retirar essas Emendas e con-
seqüentemente a discussão do artigo ate 
posterior análise. 

As emendas 101, 382, 771, 1013, 1161 e 
1374, para apreciação posterior. Em vota-
ção. Aprovada a retirada da Oraem do  Di.  

Assim &Er.:4-- , passamos ao Artigo 44 do 
anteprojeto. Sobre o artigo 44, emenda 
1279, do Deputado Lindolfo Júnior, que tem 
parecer do Sr. Relator pelo acolhimento 
parcial. Em discussão. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Para discutir) 
Bom, como logo à frente vai se apre7  

ciar uma emenda minha que suprime o artigo 
44, porque não vejo cano nós VarIng assegu-
rar aos funcionários públicos que estejam 
a disposição de outros órgãos, a sua lota-
ção naqueles órgãos em-  que estão à dispo-
sigão.Pareceme que isto vem a beneficiar 
e a ajustar distorOes do próprio serviço 
público. Não podemos convalidar isto. 

Por esta razão eu  nap  posso concordar 
com a opinião do relator, que prop6e uma 
nova redação,  pave  a Emenda que estamos 
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propondo é supressiva e colide então  can  a 
sugestão encaminhada pelo ilustre Relator. 

0 SR. DIRCEU MANFRAINATO - (Para discutir) 
Sr. Presidente, eu entendo que a colo-

cação do Deputado Nereu Massignan não pro-
cede, uma vez de que se gera, através de 
um Orçamento, um funcionário que está adi-
do hoje, por exemplo, na Assembléia Legis-
lativa, e e da Polícia Civil, ele está en-
quadrado dentro de um Orçamento do Governo 
do Fstado. 

Tanto faz ele estar prestando serviço 
na policia civil ou na Assembleia  can  re-
lagão ao orçamento, é um só, o pagamento 
gera dos cofres do Governo do Estado.  FO  
entendo de que um funcionário que vem 
prestar serviço, vamos exemplificar,  cow  
segurança da Assembleia do  Parana,  um de-
legado de carreira, ele fica durante  in  
período de 4 ou 5 anos aqui, evidentemente 
se ele retorna para o seu local de origem 
para assumir uma delegacia do interior, 
ele deixou de acampanhar, dentro da  Poll-
cia Civil aquilo que a polícia implantou 
durante esses 5 anos. Ou seja, um profes-
sor que estivesse adido a Assembléia, 
prestando serviço aqui, por um período de 
8 anos, 10 anos, como que esse professor 
teria condig6es de retornar a uma sala de 
aula? Que ele está praticamente afastado 
durante todo esse período. 

Então, eu entendo que a proposta apre-
sentada, pelo Relator, e condizente e não 
tem rinda de marajnzismo nessa coisa, o De-
putado Nereu prega tanto a moralidade nas 
coisas, mais eu entendo que isso não 
imoral, isso e apenas um acerto de um fun-
cionário Oblico que está prestando servi-
go  num órgão do governo ou ate no Poder 
Judiciário e Assembleia. 

Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão, em votação o Pa-

recer. com,acoih1mento pl'efEl- a - emenda do 
Deputado Lindolfo Júnior. 

0 SR. RELATOR (Caito Quintana) - A propo- 
sição feita no  art.  44 assegura ao 

funcionário publico que na data da promul-
gação desta Constituição eStiver a dispo-
sição de órgão diferente daquele de sua 
lotação de origem, por tempo superior a um 
ano. Sendo ainda órgão que presta serviço 
enquadrado em cargo igual ou assemelhado. 
Houve uma emenda do Deputado Lindolfo Jil-
nior que propunha, por tempo superior a 5 
anos. 

0 nosso Parecer foi pelo acolhimento 
parcial da seguinte formal assegurado ao 
funcionário estadunl-efetivo que na data 
da promulgação dessa Constituição esteja 
lotado em órgão diferente daquele de sua 
lotação de origem por tempo superior a 3 
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anos. Só alterou isso. 0 que eu queria co-
locar é o seguinte: em nada, nem o Projeto 
nem a emenda altera o objetivo da morali-
zação. Quando colocamos no anteprojeto que 
um ano foi para evitar o que: como a 
Constituição será pramulgada no dia 05 de 
outubro, conseqüentemente a partir de 05 
de outubro do ano passado e portanto, após 
o inicio do processo constitucional, nin-
guém mais poderia ceder. Para evitar que 
houvesse novas cedências. Ë para regula-
mental' a questão do passado. A questão do 
3 anos, eu sinceramente, apenas aceitamos 
como poderia ter aceitado 2, 3! ou coisa 
semelhante. Nada vai mudar. Eu queria cha-
mar a atenção desse parlamento no seguin-
te, nós votamos nessa Constituição a proi-
bição de cedência de funcionários a partir 
da pratuigação da Constituição. Fica -o que 
então? Fica em aberto a regularização da-
queles que já estão cedidos. E eu acredito 
que essa emenda é moralizadora. Porque a 
partir do momento que  voce  acomoda no ser-
viço pthlico, definitivamente, então quem 
está num órgão fica naquele órgão e a par-
tir de agora não se cede mais, normaliza a 
questão do serviço pilblico sem gerar um 
centavo a mais de despesa para o Estado. 
Porque queira ou não queira de uma secre-
taria, de um órgão, de algum lugar sai a. 
sua folha de pagamento. Essa e a razão. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Para encaminhar) - 
A disponibilidade que existe desses 

funcionários, existem funcionários que es-
tão há 10, 15 anos fora da sua origem. 
Ora, se eles estão lá e porque sempre ha 
um interesse da administração Oblica em 
convalidar o ato administrativo que o co-
loca a disposição. Agora nós transformar-
mos isso, definitivamente e pela sugestão 
de redação que Vossa Excelência faz, nós 
vamos, inclusive, ser contra o discurso da 
grande maioria de enxugamento da máquina 
administrativa. Porque nós vamos ter que 
criar novos cargos para fazer a remunera-
ção equivalente no órgão que ele está. 

0 SR. RELATOR (Calto Quintana) - Deputado 
Nereu, pelo contrário, gostaria que 

Vossa Excelência raciocinasse da seguinte 
forma: eu não tenho o menor (acesso?) na 
defesa - desse artigo pelo seguinte: se al-
guém cede um funcionário, obviamente só 
cede aquele funcionário que está em exces-
so, e se alguém acolhe e porque existe uma 
falta de funcionário, se nós não permitir-
mos regularizar isso, vai acontecer o quê? 
Os funcionários que estão prestando servi-
ço cano Vossa Excelência disse, 11 4, 5, 8 
anos num órgão que  TAO  o seu de origem, 
seria mandá-lo de volta para lá, conse-
qüentemente lá, ele está sendo- suprido', 
sUbstituido por um outro funcionário, ele 
está em excesso senão dão estaria sendo 
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cedido.  Voce  manda de volta para  la,  ele 
vai ficar ocioso, mas cano ele saiu do 
outro órgão vai fazer falta e dal vão con-
tratar outro. Eu acho que vai ter que nor-
malizar, e como não pode ceder  ma's  aquele 
que já está cedido enquadra no órgao sem 
aumentar nada de despesa do Estado e nor-
maliza definitivamente. Quem está em um 
Poder permanece nele e acaba a história. 

0 SR. ORLANDO PESSUTT (Para encaminhar) - 
Senhor Presidente, nós estamos votando 

a Emenda 1279 e sobre o mesmo assunto nós 
temos a Emenda 278. Nós, nesses dias que 
antecederam este momento de hoje, que é o 
da votação, tivemos discutindo com pes-
soas, assessores,  can  outros Deputados e 
entendemos que, na realidade, a nossa pro-
posta é um pouco temerária porque ela as-
segura na data da pramulgaggo dessa 
Constituição e, lógico, se nós aprovásse- 
mos essa proposta hoje, nós 	eriamos de- 
sencadear um processo grande de disponibi-
lidade, razão pela qual  iremos num mamen-
to oportuno, solicitar a retirada da nos-
sa proposta. Mas entendemos... 

O SR. RELATOR (Calto Quintana) - Um apar-
te. Apenas para mostrar a seriedade da 

proposta na questão de um ano. 
Exatamente, Deputado Orlando Pessuti, 

retirando a sua EMenda, está atendendo o 
objetivo que esta Constituinte quer, que é 
não permitir que a partir do momento da 
aprovação ou da apresentação de uma Emenda 
comece a pedir cedência para depois regu-
larizar. Então manteve-se um ano porque um 
ano pelo menos, antes de começar o proces-
so constitucional, já esta proibido. Quer 
dizer, quem veio de lá para cg não está 
coberto mais. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Consulto o Senhor 
Relator se no novo Parecer fala em 

tempo superior a um ano ou três anos? 

O SR. RELATOR (Caito Quintana) -  Tres  
anos. Mas, a bem da verdade, tanto 

faz derrubar o Parecer ou não a moralidade 
do ato está coberta por um ano. Por um ano 
mesmo. A está coberto porque não pode ha-
ver transferencia. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Nós entendemos que 
o prazo de três anos é um pouco pesa-

do, no nosso entendimento um ano seria 
ideal. Uma outra coisa que colocariamos 
para que os nobres Constituintes analisas-
sem em cima disto: estamos falando em fun-
cionário plablie° e consultamos entendidos 
nesse tipo de nomenclatura, é do nosso co-
nhecimento que funcionário Oblico são 
apenas aqueles que hoje são estatutários, 
e os servidores pilblicos que são celetis-
tas não estariam contemplados nesta  pro- 
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posta. Entendemos que o mesmo problema que 
enfrenta o funcionário estatutário enfren-
ta taMbem o celetista que pode ser uma 
pessoa que saiu de IA ha 5, 6, 10 anos e 
que está  can  o mesmo problema daquele que 

estatutário. E nós, na seqüencia, e nos 
lembra' bem o Deputado Annibelli, teremos 
implantado no Estado o regime nico. Então 
porque, neste momento, não contemplarmos 
aos funcionários e aos servidores: estatu-
tários e celetistas? 

Então gostaria, Senhores, que elabo-
rássemos um outro Parecer, que o Relator 
nos apresentasse um outro Parecer contem-
piando Os celetistas e estatutários e que 
reduzisse o prazo para um ano e para que 
pudéssemos votar com o seu Parecer. 

0 SR. FflMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado, o 
Artigo 42 que acabamos de aprovar pra-

ticamente estabelecemos essa iguAldade. 

O SR. ORLANDO PESSUTI - Mas o Parecer do 
Senhor Relator não estabelece, Deputa-

do Edmar. 

O SR. PFPRO TONELLI (Pela ordem) - Tenho 
uma pequena dúvida. Gostaria que, se 

fosse posslvel, no anteprojeto existe uma 
vedação, a partir do vigor desta Consti-
tuição, de colocar funcionários num órgão, 
a disposição de outro. Vamos dar uma apre-
ciada neste redação, pode ser que ajude a 
esclarecer este teta. 

O SR. RELATOR (Cato Quintana) - Deputado 
Pedro TOnelli, eu sinceramente não 

posso lhe dizer aqui, agora, de imediato, 
porque foi através de uma Emenda aprovada, 
não e isso? E eu não tenho lembrança, de 
momento. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Porque certamente 
ajudaria a esclarecer, porque se há 

uma proibição, se efetivamente está veda-
da, de agora em diante,  al  e óbvio, nós 
temos que acertar a administração 
porque de agora em diante já existe um me-
canismo que proIbe. Agora, os casos anti-
gos,  al  e que nós terlamos que analisar. 
Se passaria a analisar simplesmente os Oa-
sos passados. Então, eu acho que seria 

fflaB se não e posslvel, eu agradeço a 
disponibilidade Mas, eu acredito que aju-
daria. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão, passamos a vota-

ção. Parecer pelo acolhimento parcial do 
Senhor Relator 4. Emenda n° 1.279, do Depu-
tado Lindolfo JUnior4 Faremos votação 

O SR. RELATOR  (Celt°  Quintana) - Pela  Or-
deal',  Senhor Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Coma. 

palavra o Senhor Relator, atendendo 
questão de ordem levantada pelo Deputado 
Pedro Tbnelli. 

O SR. RELATOR (Caito Quintana) - Eu não 
sbtNse 6 a única, M28 aqui nós temos a 

Emenda '1.005, que tem a seguinte redação.  
(La  a EMbpda n°  1.005). Foi aprovada esta 
EMenda. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu agradeço, então, 
porque eu acho que ajuda a esclarecer. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - A 
Emenda que eu propus, que 6 a de n°  

1.052, manda suprimir o,art. 44. Esta 
Emenda que nós estamos votando modifica e 
da nova redação. Eu requeiro, então, a 
Vossa Excelência, o seguinte: que primeiro 
se vote a Emenda Supressiva, a de n° 
1.052. E se ela for rejeitada,  al  se votam 
as modificagbes propostas. Porque se for 
acatada a Emenda 1.052, não há sentido em 
votar as outras. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 8 de 
entendimento da Presidência e também 

da Relatoria, que tem fundamento a questão 
de ordem de Vossa Excelência. 

Em votagão a'Emenda 1.052 do Deputado 
Nereu Massignan, que  probe  a supressão 
pura e simples do  art.  44. Nós 
votaremos... 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA (Pela ordem) - 
Para auxiliar as disposiOes dos tra-

balhos, quer me parecer que esta Emenda 
que pode ser votada individualizadamente, 
a vista de que existe um Parecer fanico 
sobre as Emendas 278, 381, 874 e 1.052. . 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Eu requeiro o se-
guinte: destaque com preferencia de 

votação. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Mas, 
a Emenda do Deputado Gernote Kirinus, 

de n°  381 também suprime o  art.  44. Então, 
nós poderemos dar destaque ao Deputado Ne-
reu Massignan, que e o autor... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Preferencia de vo-
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Pre-
fer6ncia de votação porque nós temos 

outras,  ilk  6 da mesma forma. 
Passamos A votação da Emenda n°  1.052, 

que pede destaque o Deputado Nereu Massig-
nan. 

O SR. EDNAR LUIZ COSTA - Não, não, Senhor 
Presidente. Não pode. Nos temos que 

votar a Emenda de n°  1.279, que são Pare- 
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ceres separados. Primeiro vamos votar a de 
n°  1.279. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio. Zanusso) - Depu-
tado Edmar Luiz Costa, argumenta o De-

putado Nereu Massignan que existe Etenda 
de sua autoria, mais a Emenda 381, de au-
toria do Deputado Gernote Kirinus. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Não, não ha dis-
cussão. Tem que votar a 1.279. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - Apesar desse 
entendimento do Deputado Nereu Massig 

nan, eu requeiro preferencia de votação 
sobre a minha emenda. 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - Não 
havendo consenso entre as lideranças 

neste Plenário, nós passaremos a votar  en,-
tão individualmente a 1.279. E não haverá 
nenhum prejuízo se a decisão não prejudi-
car a votação seguinte. 

Vamos proceder a votação, votação no-
minal da 1.279, conforme solicitação. Aco-
ihimento parcial do Deputado Lindolfo. 

O SR. LAURO LOBO ALCANTARA - Senhor Presi-
dente, só esclareça a condução da vo-

tação. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 an- 
teprojeto, o  art.  44 do anteprojeto, 

diz que considere-se um ano. A emenda do 
Deputado LindolfO,- propbe 5 anos de dispo-
sição. E o acolhimento com nova redação do 
Deputado Relator, e três anos. Esta e a 
diferença. N68 vamos votar  can  o Parecer 
de 3 anos ou contra o parecer, prevalecen-
do 5 anos da emenda 1.279. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Pela Ordem, Se-
nhor Presidente. Senhor Presidente, 

nós estamos fazendo aqui uma inversão. Ve-
ja bem: se nós derrubarmos o parecer do 
senhor Relator, automaticamente derrUbamos 
a emenda e prevalece o texto original do 
anteprojeto e é a coisa mais normal do 
mundo. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Senhor Presidente, 
como fica a minha emenda posteriormen-

te? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Será 
votada posteriormente. 

, 0 SR.  ANTONIO  ANNIBELLI - Isso se ela não 
for prejudicada antes. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Ela será prejudi-
cada ou não? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Não. 
Ela será votada na oportunidade.  

Pas.  27 
(Procede à votação nominal.) 

Rejeitado o Parecer e prejudicada a 
Emenda. 

O SR. JOS8 ALVES (Pela Ordem) - Senhor 
Presidente, eu não votei, 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - E co-
mo vota Vossa Excelencia? 

O SR. JOS2  ALVES  - Can o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Re-
gistrado o voto de Vossa Ekcelgncia, 

apenas não altera o resultado. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA (Pela Ordem) - 
Senhor Presidente, a vista do resulta-

do anunciado, eu retiro a emenda de minha 
autoria, de n°  0874. 

O SR. ALGACI TOLIO (Pela Ordem) - Senhor 
Presidente, eu solicito apenas ao Sr. 

Relator que faça a leitura do  art.  44, 
porque a Casa está  can  todo o serviço de 
som ligado nos gabinetes' e evidentemente 
que esta noticia tem interesse muito  in  
portante a própria Casa, para que faça a 
leitura do  art.  44 que permanece o texto 
original. 

0 SR. RELATOR (Caito Quintana) - (Lg o 
art. 44). 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Reti-
rada a emenda 874 do Deputado Luiz Al-

berto Oliveira, restam as emendas 278, 381 
e 1.052. 

O SR. RELATOR (Calto Quintana) - Senhor 
Presidente, a emenda 278 foi retirada. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu-
tado Pessuti, Vossa Excelência retirou 

a emenda 278? 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Retiramos. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Ficam 
.restando então as emendas 381 e 1.052, 

sendo que a 381 de autoria do Deputado 
Gernote Kirinus e a 1.052 de autoria do 
Deputado Nereu Carlos Massignan, que pedem 
a supressão pura e simples do  art.  44. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Senhor Presidente, 
não ha necessidade de requerer desta-

que porque as duas emendas  tam  o mesmo ob-
jetivo. Votam-se as duas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - As 
duas emendas de dimeros 381 e 1.052 

vão ser votadas juntamente e que prop6e a 
supressão pura e simples do  art.  44. EM 
discussão. 
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0 SR. RELATOR (Cato Quintana) Senhor 

Presidente, em razão do resultado da 
votação anterior, em que o parecer dado 
sobre a emenda 1.279 foi rejeitado e, por 
conseguinte, passou a valer o anteprojeto, 
apenas para registro porque será o parecer 
que manterá sobre as duas emendas que res-
taram, e o parecer é pela rejeição em ra-
zão da rejeição do parecer exarado na 
emenda 1.279. 

O SR. PRESIDENTE  (Basilic  Zanusso) - 
parecer do Senhor Relator e contrário 

às emendas 1052 e 1381. Faremos votação 
nominal. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Para Encaminhar) - 
Senhor Presidente, o Artigo 41 foi su-

primido que se concedia a estabilidade 
quem tivesse 5 anos na data da promulgação 
da Constituição. 

O principio para se suprimir aquilo 
foi de que dado que vale concurso público 
nesse  pals  a partir da promulgação da 
Constituição Federal. NOs agora vamos man-
ter o Artigo 44, vamos convalidar situa-
Oes irregulares de décadas às vezes. 8 
isso que nós estamos fazendo hoje aqui. 
Quando eu estou propondo a supressão e que 
"cada macaco fica no seu galho". Se ele 
pertence ao Poder Judiciário, que vá tra-
balhar no Poder Judiciário; se ele traba-
lha no magistério, que vá trabalhar no ma-
gistério; se ele trabalha na Secretaria de 
Segurança Pública, que vá trabalhar na 
Secretaria de Segurança Pública. 

Agora, se for de interesse da adminis-
tração que se faça a solicitação. Agora, o 
que não se pode fazer e numa manobra de 
votação votar um anteprojeto que é humano 
apenas. Havia emendas que, eu posso falar 
porque sou moralizador, que aumentassem o 
prazo e por uma manobra de votação se vo-
tou o anteprojeto onde quem estiver aqui 
há um ano vai permanecer sempre aqui. E 
falo com autoridade porque o meu gabinete 
tem funcionários a minha disposição do DER 
com contrato suspenso. E este funcionário 
vai ser beneficiado aqui. Eu não estou vo-
tando em favor do funcionário. Eu estou 
votando em favor do concurso público. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Pela Ordem) - Se- 
nhor Presidente, eu requeiro que de-

terminem a taquigrafia que das notas ta-
quigráficas não conste a expressão "cada 
macaco no seu galho" porque o funcionário 
público não deve ser tratado como macaco. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Eu não me referi 
aos funcionários como macaco. V. Exa. 

que dá interpretação diferenciada nobre 
Deputado. Eu usei uma expressão popular 
para dizer que cada um tem que trabalhar 
no seu lugar. V. Exa. quer insinuar uma 
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declaração que eu não fiz. 

O SR, PRESTD 	(FAsilio Zanusso) - A 
presidência quer entender que não te-

nha havido a intenção. A expressão do De-
putado Nereu vai ser expurgada. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Eu não concordo 
com o expurgo porque se concordar com 

o expurgo vale a interpretação do Deputado 
Edmar Costa. E eu não dei essa interpreta,-
Ao. A expressão não é ofensiva porque e 
de uso popular. uma expressão popular 
que se usa a todo momento. Eu não concordo 
com a retirada porque se ccincordar estou 
dando a interpretação do Deputado Edmar 
Costa que e maliciosa. 

O SR. CAITO QUINTANA (Para encaminhar) - 
Senhor Presidente, eu acho que em de-

terminado momento na Comissão Constitucio-
nal nós deviamos conversar, tentar encon-
trar o melhor caminho para a Comissão. Não 
me parece e, é opinião minha, respeito a 
opinião do Deputado Nereu, não me parece 
imoral; não me parece que, esteja fugindo a 
questão do concurso público. 0 Artigo 41 
não foi suprimido. 0 Artigo 41 é conse-
qUência da Constituição Federal que diz 
que após 5 anos no serviço público é con-
siderado estável o funcionário. Ele  man,-
tem-se. 0 adido não significa que não te-
nha sido concursado no seu órgão de ori-
gem; não está aumentando despesa para o 
serviço público; não se está obstruindo o 
direito de ninguém no concurso. 

Eu tenho o direito de ter o meu ponto 
de vista também em razão pela qual coloca-
mos estas emendas. 

Eu acho que se n6s pegarmos por exem-
plo, funcionários que estejam prestando 
serviço na SANEPAR há 10 anos e sejam da 
Secretaria de Saúde, eles estão totalmente 
desvinculados das suas funOes na Secreta-
ria de Saúde e seriam funcionários fora do 
seu próprio trabalho 11, afastados da sua 
missão, desconhecendo a sua_irazão. Lá na 
SANEPAR ele está sendo útil. 

No instante que nós devolvermos esses 
funcionários para a Secretaria de Saúde 
obviamente por eles estarem sendo cedidos, 
16 tem alguém executando a  'fungal()  que an-
teriormente ele estava desempenhando. Ele 
vai ficar sobrando na Secretaria de Saúde 
e a SANEPAR vai ter que contratar um novo 
funcionário para substituir aquele que de 
lá saiu. 

Acho que a emenda é moralizadora a 
partir do momento que na promulgação da 
Constituição não se permite mais cedência 
que regularize a situação do servidor que 
estava cedido IA 8, 10, 15 anos, como mui-
tos fatos existem. 

Não aumenta despesa, não se venda a 
essa ideia, porque o funcionário público 
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que eventualmente esteja prestando serviço 
aqui na Assembléia e e funcionário da 
Secretaria de Saúde, ou da Secretaria da 
Educação, o contracheque dele continua 
saindo Pa Secretaria da Educação ou da 
Saúde e isso valha se dizer: Do mesmo Co-
fre do tesouro Público na verba orgament& 
ria do Estado do Paraná. Então, .não há co-
m° querermos dar a conotação nessa vota-
ção... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Me permita apenas 
um esclarecimento. 0 Governador Alvaro 

Dias quando assumiu disse que. queria os 
professores na sala de aula e que via mui-
tos professores fora de suas fung6es, e 
assim determinou. Ora, se eles estavam fo"•  
ra dasfungoes,- segundo o seu argumento-, 
não deveriam voltar mais a sala de aula 
porque estavam desviadas de- suas fung6es. 
Ou vale então o argumento do Governador na 
época, que queria professor na sala de au- 
la, 	ou vale . o argumento de Vossa EXcelen- 
cia e dal não vale o argumento do Governa-
dor, que determinou ha época, e quantos 
professores estão nessa situação hoje. 

0 SR. RELATOR (Calto Quintana) - Apenas 
para concluir. Eu não gostaria de ter 

cano professor de Um filho meu uma profes-
sora cedida pela Secretaria de Educação, 
que estivesse há vinte anos prestando ser-
viço ou SANEPAR, ou-Assembleia, ou . na 
Secretaria de Educação, porque ela estaria 
totalmente fora da sua capacitaçgo para 
lecionar, por isso mesmo eu acho que é mo-
ralizadora. Se está afastada de sua fun-
ção, permaneça no Ore.() que está prestando 
serviço e deixe aqueles que estão no exer-
cicio da função, na lotação exata, que lá 
permaneçam, porque esses teriam aptidão 
para lecionar. 

0 SR. ORLANDO PESSUTT - 0 Deputado Nereu 
não tem razgo nos argumentos que faz 

porque ele fala em concurso Público, mui-
tas dessas pessoas terão sido submetidas 
anteriormente a um Concurso Público, mui-
tas estarão na condição de estáveis e 
aqueles que não estiverem na condição de 
estáveis, não serão estáveis nem  la  e nem 
cá. Agora, o Deputado acha que ninguém tem 
o direito, porque pastou no concurso, ele 
acha que tem que permanecer a vida inteira  
la  sem optar. Ate um casamento, que e uma 
coisa que pretendia ser indissolúvel, tem 
muitas que no meio do caminho faz uma 
reopçgo Deputado. Ehtgo, eu acho que e uma 
questão ate de Democracia. Aqueles que  en,-
tenderem que devam permanecer aonde esti-
verem, por faro de Sua vontade, permane-
cerão, o. seu funcionário, o seu assessor, 
a tua assessora não serão obrigados a  op.-
tar;  ele pode optar em retornar para o lo-
cal de origem dele, ninguem será obrigado, 
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será facultativo. Quer dizer, então eu não 
entendo  ease.  ponto de vista de  Vaasa  EXce-
Iencia.. • 

O SR. RELATOR (Calto Quintana) - Eu acho 
que tem que deixar muito claro aqui, 

.para todos aqueles que estão votando, para 
aqueles que estão assistindo, para a  in-
prensa que publicando o que acontecenessa 
Casa, de que não se venda falsa ideia que 
se está burlando .a lei ou burlando concur-
so ou utilizado de que tenha sido suprimi-
do o. artigo 41 porque nada disso houve. 0 
que - se está fazendo e'apenas um reajuste 
da situação anterior a :promulgação da 
Constituição, já que da Constituição para 
frente  nab  pode mais ceder, mas exige de 
fato. cedências, essas cedências que sejam 
definitivamente .enquadrados, para que a 
partir da pramulgaggoda-Constituiggo que 
estiver num órgão seja efetivamente claque-

-le  órgão- e termine esse troca-troca de 
funcionários.  

O -SR. PRESIDENTE (Basilio Zarusso) -  En  
cerrada a discussão, passamos a vota-

ggo. . 

O SR. .LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - 36 para 
declarar o meu vota favorável ao pare-

cer do relator, inclusive para evitar  ra-
zes  de vendita Politica em caso de fun- 

cionários 	Públicos. Tanto deste Governo, 
quanta do Governo.anterior, quanto even-
tualmente de -um próximo Governa. 

O SR. PRESIDENTE (Rasilio Zanusso) - Pas- 
samos a votação das emendas 381, 

1.052, que prop6e- a supressão do artigo 44 
do anteprojeto. Nós vamos votar e o Senhor 
relator pronunciou-se pela rejeição das 
propostas. Portanto, nós vamos votar con-
tra ou a favor das Emendas: com o Relator 
ou contra o Relator. 

(R feita a votação nominal das Emen-
das). 

Permitam-me fazer uma declaração de 
voto, rapidamente. Votei antes com a Emen-
da, com o parecer do Deputado Relator por 
três anos, foi voto vencido; voto agora a 
favor das Emendas, pela supressão do Arti-
go. Voto a favor das Emendas, péla supres-
slo. 

Artigo 44: em discussão o Artigo. Não 
havendo quem queira discutir, em votação. 
Deputados que aprovam o Artigo, permaneçam 
como estão. APROVADO. 

Artigo 45: não recebeu nenhuma Emenda. 
Em discussão o Artigo 45. 
Não havendo quem queira discutir, em 

votação. 
Deputados que aprovam o Artigo 45 per-

maneçam como estão. APROVADO o Artigo. 
Artigo 46: Apenas uma emenda de con-

senso, a de n°  628. Em discussão. Deputa-- 
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dos que aprovam o parecer de consenso per-
maneçam cano estão. APROVADO o parecer do 
Senhor Relator g Emenda 628.  

Can  o voto favorável a Emenda, do De-
putado Pedro Tbnelli. 
. Artigo 46: em discussgo. N.o havendo 
quem queira discutir, em votação. Deputa-
dos que aprovam 0 Artigo 46, permaneçam  
cow  estão. APROVADO 0 Artigo 46 

Vamos passar a apreciagAo de emendas 
sobre o Artigos diversos do Anteprojeto 
que, por entendimento do Plenário, ficaram 
para apreciação posterior, cuja apreciação 
será feita agora. 

Vamos camegar pela emenda 299, todas 
PolAnlicas. 

0 SR, RELATOR (Cato Quintana) - A emenda 
299 .tem a seguinte redaçgo:  (Le  teor 

da emenda) 	. 
Emenda do Deputado Ezequias Losso. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Qual e o parecer? 

O SR. RELATOR (Caito Quintana) - 0 parecer 
é pelo acolhimento por se tratar de 

matéria relevante. 
Estas matérias tiveram votação adiada. 

Foram discutidas e tiveram apenas a vota-
ção adiada. 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilid Zanusso) - Emen-
da  299. do Deputado Lasso, com parecer  

pelo acolhimento do Deputado Relator. Et 
discussão. Em votação. APROVADO. 

0 SR. SABIN° CAMPOS - Senhor Presidente, 
uma questão de ordem. (Assentimento) 
Estas - matérias já foram discutidas, e 

somente votação e o Nobre Presidente colo-
cou em discussão novamente. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Não foram discuti-
das não, Senhor Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE.(Rasilio Zanusso) - Algu-
mas não, Deputado. Emenda 770. 

O SR. RELATOR (Calto Quintana) - A emenda 
770 é sobre o Artigo 48, caput do An-

teprojeto. 
0 Artigo 48 diz:.(LA Artigo 48) . 
Pretende a emenda' 770 do Deputado Acyr 

Mezzadri sUbstituir_O- Artigo 48, que fica-
ria da seguinte forma  (LA  emenla). 

Houve um acolhimento parcial' 
"A Policia Militar, comandada por ofi-

cial da ativa do illtimo posto, força auxi-
liar e reserva do exercito e a Policia Ci-
vil subordinam-se  ad  Governador. do 
Estado." 

O SR.-EDMAR LUIZ COSTA - Este Parecer é em 
função de um acordo de Lideranças fe-

chado ontem? 
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O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Per- 

feitamente. Lembra bem o Deputado  Ed-
mar Luiz Costa que houve esta redago a 
partir do entendimento das Lideranças. Em 
discussão. Pela Ordem, com a palavra o De-
putado Nereu Massignan. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Calma, Deputado 
Edmar. Nós estamos votando um assunto 

serio. Nem a Emenda nem o Anteprojeto re-
solvem o problema. A subordinação de que 
fala a Constituição Federal é  can  relação 
ao problema hierárquico e disciplinar. 0 
que nós estamos fazendo aqui é uma subor-
dinação  an  que se d& a interpretação de 
que eles serão vinculados diretamente ao 
gabinete do Governador. Não é isto.  Aeon-
tece que nem o Anteprojeto e nem a EMenda 
resolvem o problema. Em razão disto eu vo-
to contra a Emenda e para ficar com o An-
teprojeto. E tentarmos resolver esta si-
tuação no primeiro turno. Porque nós fize-
mos um outro erro quando colocamos a Defe-
sa Civil vinculada ao Governador. Tembém 
não está certo. Nós estamos "esculhamban-
do"  can  o sistema de segurança. Por desco-
nhecimento talvez, do assunto, que é mais 
técnico do que  politico.  Tem um componente  
politico,  quando se tentou ate criar a 
Secretaria de Policia Civil e Secretaria 
da Policia Militar. Mas, não querendo des-
respeitar o acordo de Lideranças, se é que 
houve, eu faço estas ponderaOes. Parece-
-me que nós não estamos resolvendo a ques-
tão da segurança Oblica, seja  can  a vota-
ção da Emenda seja  can  a votação do Texto.  
SO  isto. 

O SR. SABIN° CAMPOS - Eu acho o seguinte, 
Senhor Presidente e Senhores Deputa-

dos, é a Constituição Federal que diz que 
a Policia Militar e a Policia Civil, eu 
não sei o artigo, fica vinculada ao Gover-
no do Fstado. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - n exatamente sobre 
isso. Eu não vou mais questionar. Eu 

só fiz estes registros porque nós vamos 
ter que voltar a discutir este assunto. 
Nós não estamos resolvendo a questão da 
segurança ptiblica  can  esta Emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu- 
tado Nereu Massignan, V. Exa. sabe 

muito bem e V. Exa. participa ativamente 
dps trabalhos da Constituinte. Quero fazer 
este testemunho, e sabe que teremos opor-
tunidade, logo mais, de novas propostas 
através de Emendas, que, teremos oportuni-
dade de discutir  al  a frente. Mas, eu  tam-
bem lembro que quanto a esta Emenda 770, 
houve consenso, como lembra o Deputado  Ed-
mar, nas Lideranças. Portanto... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Mas, sem violar o 
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consenso, ,nobre Relator, estas ponde-

raves  que eu  fag()  6 que nós, na verdade, 
ainda não chegamos ao ideal da definição 
do sistema de segurança pública no Estado.. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Pela 
colocação de V. EXa. não há por parte 

da Presidência outra atitude senão a de 
colocar em votação. 

0 SR. ALGACI TO4I0 (Pela Ordem) - Eu acom- 
panho e tatbém  fag()  o raciocinio do 

Deputado Nereu Massignan. Eu acho ate que 
ao invés de votarmos precipitadamente esta 
Emenda e criarmos até problemas maiores 
para a própria segurança e para o próprio 
Governo do Estado, eu acho que seria de 
bom alvitre se manter, Ou Melhor, tirar de 
discussão e votação esta Emenda, hoje, 
consultarmos o interesse da cúpula... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Senhor Presiden-
te, nós estamos ha  urn  mas... 

0 SR. ALGACI TILIO - Permita-me. n •a minha 
posição e pode ser contestada. Consul-

tarmos a cúpula da Policia Civil e a cúpu-
la do Policia Militar para sabermos, exa-
tamente, qual e a medida mais salutar, 
aqui. A mais vigvel. Porque não adianta 
ser interesse meu ou de outro Deputado e 
não ser interesse maior das próprias orga-
nizag6es. Eu entendo que e uma Emenda 'Do-
lkica e que pode trazer problemas senis-
sinos na continuação, se votarmos assim, 
sem um aprimoramento maior. t a minha po-
sição, apenas, que e o apelo que eu faço. 

0 SR. CATTO QUINTANA -- Senhor Presidente, 
pare encaminhar. 

0 SR. PRESIDENTE (Pare encaminhar) Com a 
palavra o Relator. 

0 SR. ACYR MEZZADRI - Senhor Presidente, 
sou oautor da - Etenda. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Com e 
palavra o Deputado Acyr Mezzadri, 

Após, falara o Deputado Relator. 

0 SR. ACYR MEZZADRI - Senhor Presidente, 
nós queriamoS dizer que no momento em 

que apresentamos a Emenda, nós tivemos, o 
cuidado de conversar com a Policia Civil e 
a Policia Militar. Não :Obstante nós esta,-
mos apresentando uma Emenda que e o que 
diz, exatamente, .a Constituição Federal. E 
é o interesse de ambas as policies. Não se 
trata de criarmos una nova secretaria ou 
duas secretarias. Ate pelo eXemplb da CO-
PEL, por exemplo, que está subordinada a 
Casa Civil e  nab  e Secretaria. E tem sido 
eficientissima. Então, eu vejo que não se 
trata,* neste momento, de se criar duas 
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Secretarias. E estariamos atendendo a 
Constituição Federal. 

O SR. CA/TO QUINTANA - Senhor Presidente, 
pela cautela que a reunião anterior 

adotou, foi exatamente para não adentrar-
mos em campo algum que pudesse fazer com 
que esta Comissão Constitucional tomasse 
uma atitude contraria ao que diz a Consti-
tuição Federal. Eu vejo a colocação do De-
putado Acyr Mezzadri, dizendo que a Emenda 
prop6e exatamente aquilo que disp6e a 
Constituição Federal. Não é assim. 0 Arti-
go 144, parágrafo 6' da Constituição Fede-
ral diz: "A Policia Militar,  forge  auxi-
liar e reserva do exercito subordina-se 
juntamente com a Policia Civil, aos Gover-
nadores dos Estados". 8 exatamente aquilo 
que adotou o principio da reunião ante-
rior. Se no 1°  turno de votação em Plená-
rio nós tivemos uma visão diferenciada, de 
que devemos admitir a autonomia adminis-
trativa, nós iremos colocar, através de 
emendas, a autonomia administrativa. No 
entanto, nós estamos preservando do texto 
da Constituição Federal, neste instante, 
exatamente para não criar problemas na se-
qUencia. Eu lhe concedo aparte, Deputado 
Raul Lopes. 

O SR. RAUL LOPES - Perfeitamente, Senhor 
Relator. Eu estava em meu gabinete 

quando ouvia a polkica e corri para dar 
um assessoramento aos companheiros. Real-
mente, a Emenda aqui não dá sentido de 
criar duas Secretarias de Estado. A idéia 
foi, evidentemente, e eu fiz um estudo e 
acompanhei, fiz uma Emenda também. Foi 
aprovada pelo companheiro Mezzadri. Ela 
de., evidentemente, a conotação de uma ad-
ministração, para efeito de autonomia  ad-
ministrative,  ao Governo do Estado, de to-
do o sistema. Não quer isso prejudicar a 
autoridade do Secretário de Seguranga e 
nem tampouco dar o sentido de que ela pas-
se a se constituir uma secretaria A parte. 
0 Decreto Lei 2 010, ainda vigente neste  
Pals,  dl assim, esta conotação, dá assim 
esta observação. E outras policies milita-
res já desenvolvem, evidentemente. Razão 
pela qual, como disse muito bem o Relator, 
poderemos analisar a frente, com bastante 
detalhe, para salvaguardar este incidente 
que possa vir a trazer algumas preocupa-
Oes. 

O SR. CAITO QUINTANA - E eu gostaria, até; 
e que o Deputado Acyr Mezzadri, autor 

da Emenda; e o Deputado Raul Lopes, que 
conhecem do assunto, municiassem na segun-
da fase, se necessário se convincente, pa-
ra que se adote o principio correto. No 
entanto, eu acho que esta Comissão Consti-
tucional, em bom  momenta,  resolveu adotar 
o texto da Constituição Federal, exatamen, 



Pág. 32 
te para não ferir direitos, não criar van- 
tagens; na frente, após um convencimento 
pleno, nós adotaremos as medidas que forem 
necessárias. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA - Realmente, a dis- 
cussão de ontem da reunião de Lideran-

ças, sabre o artigo 48, optou-se pela re-
dação que foi dada pelo Relator e sem ne-
nhuma intransigência na discussão, optou-
-se pelo que nós achamos, no momento, mais 
viável, mais justo e o mais concernente  
cam  a Constituição Federal. Mas, eu aler-
taria os nobres Constituintes de que esta 
questão, embora seja inserida, agora, no 
Anteprojeto,  can  a Redação do Relator, ela 
possa ser rediscutida. E como não houve, 
em - nenhum momento, divergências maiores  
can  as Lideranças, não existe problema 
ideológico e nem de  "lobby",  nós poderemos 
chegar no 10  turno  can  uma redação mais 
eficiente e que atenda os interesses do 
Paraná, nesta questão. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Senhor Presiden-
te, eu sou contra qualquer adiamento,  

torque  nós não temos mais tempo. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) 
cerrada a discussão, colocamos em vo-

tação Parecer do Senhor Relator à Emenda 
770. APROVADO o Parecer do Senhor Relator 
a Etenda 770. 

Emendas n°  1 117 e 1 346. Estas Emen-
das também recebem um só parecer do Senhor 
Relator. As Emendas: 1117 e 1346. 

0 SR. RELATOR (Caito Quintana) - A Emenda 
1117 e 1346, a primeira do Deputado  

Harold°  Ferreira, Aditiva ao Artigo 71 do 
anteprojeto. No Artigo que fala da campe-
tencia - atribuip3es da Assembleia Legis-
lativa,  Art.  71: "Cabe à Assembleia Legis-
lativa..."  (Le).  

Esse Artigo possui 17 incisos. A Emen-
da proproe o inciso XVIII: "Aprovar a cada 
legislatura.. ."(Lê). 

Houve pelo acolhimento parcial, in-
cluindo-se como artigo das disposiOes 
Transitórias sugerindo-se a seguinte reda-
ção: "0 Poder Executivo..."  (Le).  

0 SR. PRESIDENTE (CAndido Pastos) - Em 
discussão. Em votação. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (Para Encaminhar) -  
SO  para justificar. Como o autor de 

una das Emendas que tratava desta questão, 
quero louvar  al  o nobre Relator colocando 
nas DisposiOes Transit6rias e definindo e 
determinando bem essa questão que tinha 
adiada esta votação para a oportunidade. 

0 SR. PRESIDENTE (CAndido Bastos) - Encer- 
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rada a discussão, Em votação. APROVADO. 

Próximas Emendas: 1127, 1295, 1357. No  
art.  204, § 10, inciso I. Consta do Ante-
projeto: "Estabelecer a politica e insti-
tuir...  (Le).  

A Etenda do Deputado Haroldo Ferreira, 
Irondi Pugliesi e outros, mais a Emenda do 
Deputado Algaci Ttilio, e do Deputado Ra-
fael Greca receberam o seguinte Parecer. 
"Pelo acolhimento parcial..."  (Le).  

0 SR. PRESIDENTE  (Candid()  Bastos) - Em 
discussão o Parecer do Senhor Relator. 

Em discussão. Em votação. APROVADO por 
unanimidade. 

As próximas Emendas, 1142. 

0 SR. RELATOR (Gaito Quintana) - Artigo 
185, do anteprojeto, a Etenda aditiva 

prop6e a emenda do Deputado Haroldo Fer-
reira:  (Le)  

0 Parecer é pelo  rid()  acolhimento  (Le).  

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
discussão. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (Para discutir) - 
Senhor Presidente, Senhores Consti-

tuintes, esta Emenda já foi por verias ve-
zes debatida neste Plenário, várias vezes 
também debatida na reunião de Lideranças, 
não havendo a possibilidade nestas várias 
reunibes de consenso sobre a matéria. Nós 
entendemos per matéria de relevancia na 
Constituição, porque esta Emenda 1142 dis-
p5e sobre a não municipalização do ensino 
fundamental no Estado do  Parana'.  

NOs já tivemos oportunidade e seremos 
breve, porque entendemos que a maioria dos 
Constituintes já tem posição firmada sobre 
esta questão e creio que o que vai decidir 
realmente será o processo de votação. 

Mas nós nos preocupamos ao entrar  can  
esta emenda  can  o aspecto de que a munici-
palizagKo que vem do processo de descen-
tralização que nós sempre defendemos, seja 
na se:tide, seja na assistência social, seja 
no planejamento, nós entendemos que na 
área da educação e diferente. Entendemos 
que a questão da educação precisa ter um 
curriculo  minim°  a nivel dos municipios, 
compreendidos a atuação do sistema esta-
dual de ensino que tambem compreenderá, 
sem dúvida nenhuma, o sistema nacional de 
educação. Através desse curriculo  minim  
nós teremos condig6es de ter uma identida-
de cultural estadual e nacional. Entende- 
mos também os riscos de 	municipaliza- 
ção 	radical, uma vez que os muni- 
cipios  rid()  tem condig3es e temos inclusive 
recebido subsidios de prefeituras e de as-
sociag6es de municipios do Estado do Para-
ná, onde colocam a preocupação darmulici-
palizagão do ensino, no momento em que 
traria para os MUnicipios uma carga que 
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eles não'podemneste moMento carregar, se-
ja pela Talta das condigoes de recursos 
humanos; falta das condigoes de recursos 
materiais e também falta das condigões que 
é de recursos financeiros, motivo pelo 
qual  a nossa preocupação é colocada a ni-
vel desta emenda que entendemos de rele-
vAncia neste processo constitucional que 
evitará num momento açodado ou ate mesmo 
radical, a municipalização desintegrando o 
processo de ensino estadual do  Parana  e 
quigá se estendido a todo o Brasil, em to-
do o Brasil. 

Estas eram as colocaçóes que eu gosta-
ria de fazer e pedir a atenção dos Senho-
res Constituintes e o voto para esta  amen-
da 1142 que diz: Não âmunicipalização de 
ensino no  Parana,.  

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para encaminhar) - 
EU estou pedindo para encaminhar por-

que a matéria já foi suficientemente deba-
tida. 

EU quero apenas, sem polemica, colocar 
o meu voto. Neste turno e exclusivamente 
neste turno eu votarei com o Parecer do 
Senhor Relator mas declaro que se outro 
Deputado ou um conjunto de Deputados não 
apresentar uma Emenda para o próximo turno 
eu apresentarei. Eu sou contrário a Emenda 
do Deputado Haroldo como ela está porque 
ela fecha a porta da municipalização e se 
choca frontalmente com a Constituição Fe-
deral. Mas entendo que deve ficar na Carta 
Magna do Paraná um dispositivo bem claro: 
que quando se falar em municipalização, 
quando se tentar municipalizar ha necessa-
riamente que se fazer através da lei, não 
se permitindo que a matéria fique entregue 
no presente ou no futuro as mãos de duas 
pessoas, o Secretario de Educação e o Go-
vernador, para não permitirmos persegui-
Oes políticas no Estado do  Parana.  Por-
tanto, meu voto neste turno, e exclusiva-
mente neste, é com o parecer do Senhor Re-
lator. No outro turno, está havendo um en-
tendimento para um grupo de Deputados 
apresentarem emenda neste sentido, permi-
tindo a municipalização, deixando bem cla-
ro a regra de que ela somente ocorrerá 
quando for através da lei, ou seja, ouvida 
a Assembleia Legislativa do  Parana.  

0 SR. CAITO QUINTANA (Relator) - (Para  en,-
caminhar) - Senhor Presidente, é bom 

que se diga para que não se tome una visão 
errada ou uma interpretação errada de que 
o Anteprojeto e a Camissão Constitucional 
não está adotando a municipalização do en-
sino. Apenas consta no § 50  do  art.  176 o 
que coloca exatamente o  art.  211, § 2°  da 
Constituição Federal: "Os Municipios atua-
rão prioritariatente no ensino fundamental 
e pré--escolar". S a ianica referencia que 
traz, até porque se não constasse na  
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Constituição Fstadual nós ficarlamos  da 
mesma forma sUbordinados à Constituição 
Federal  cue  diz exatamente isso. 

A preocupação do Deputado Edmar Luiz 
Costa é a preocupação que todos nós temos 
de que na seqüência, se necessários, se 
coloque. Nós estávamos propensos inclusive 
a aceitar uma sugestão nas reuniaes ante-
riores do Deputado Pedro TOnelli, deixando 
explicito isso. No entanto, quer me pare-
cer que o Anteprojeto está colocando exa-
tamente essa necessidade de lei porque o § 
4° do Anteprojeto diz: "0 sistema estadual 
de ensino, organizado pelo Poder Ptiblico 
Estadual, em colaboração  can  os Munici-
pios,  sera  definido em lei, considerando o 
sistema nacional de Educação". 

Obviamente o § 4° A está amarrando 
numa lei para se fazer o sistema estadual 
de ensino. Nada impede, na seqüência, se 
quisermos ampliar essa exigência de que 
seja por lei, que façamos embora eu ache 
que já está contemplado no § 4°. Nós não 
podemos é dizer "proibir" definitivamente 
e constitucionalmente a municipalização. 
Nós não estamos adotando no futuro (10 
anos, 15 anos, 20 anos, não sei quando), 
poderá ate ser interessante para o ensino 
que se faça a colocação ha tanto tempo 
pregada, de que 10  grau, o 2°  grau do Es-
tado, o 30  grau da União. Quer dizer, isso 
quando for possivel, e a lei vai determi-
nar este sistema estadual de ensino do  Pa-
rana.  Eu só faço essa referencia para que 
não transpareça em momento algum de que 
aqueles que votarem com o parecer do Rela-
tor, e nem mesmo o Relator, estão a favor 
da municipalização. Não está sendo adotada 
a municipalização no anteprojeto. Volto a 
insistir: a anica referencia que tem é 
exatamente o que consta no § 20 do  art.  
211 da Constituição Federal, que campe o 
§ 50  do  art.  176 do Anteprojeto: "Cs Muni-
cipios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental", e no § 4°  assegura que esse 
sistema estadual de ensino  Berg  feito por 
lei, de acordo com as diretrizes do Siste-
ma Nacional de Educação. 

0 SR. PEDRO TONE= (Para encaminhar) 
Senhor Presidente, Senhor Relator, Se-

nhores Deputados. Eu voto favoravelmente 
emenda do Deputado Haroldo Ferreira, usan-
do os argumentos do Deputado Edmar Luiz 
Costa, quando ele justificou o posiciona-
mento contrário. 

Eu acho que nós estamos na Comissão 
Constitucional. Há urna posição sacramen-
tada no  Parana  por prefeitos, por vereado-
res, por pais, por alunos, por professo-
res, por funcionários-, de que não é possi-
vel municipalizar, agora, apesar, que a 
Constituição Federal garante essa possibi-
lidade de municipalização, ela não proi-
be. Eu alego o seguinte: nós temos que 
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acatar nesse momento, eu não sei se agora 
ou no futuro, no momento em que a gente 
sentir a necessidade de municipalizar, 
mas, evidentemente temos o poder de alte-
rar a Constituição, nós, ou os futuros que 
virão aqui nesse Parlamento serão sensi- 
veis à aspiração da famllia educacional do 
Paraná e serão sensiveis, obviamente,  en  
alterar a Constituição para permitir a mu-
nicipalização da educação naquele momento 
oportuno. 

Portanto, quero deixar registrado aqui 
minha intenção. Irou votar favoravelmente 
emenda do Deputado Haroldo porque ela é 
muito presente, nesse momento, e acho que 
não este exclulda a possibilidade, no mo-
mento oportuno, a Assembléia do  Parana  
propor uma emenda a Constituição, já está 
aprovada inclusive no Anteprojeto  at  ago-
ra e a população tem poder de alterar a 
Constituição através de iniciativa popular 
de emenda a Constituição. E dal se pode 
permitir a alteração na Constituição por 
iniciativa popular. Portanto, acho que não 
há mal nenhum em acatarmos essa emenda 
porque ela representa a vontade expressa 
no Paraná, apesar que a Federal não prol-
be,  ela permite que se municipalize. Mas 
nós no Paraná achamos que não se deve mu-
nicipalizar agora, vamos manifestar isso 
na Constituição e no futuro se a comunida-
de entender que tem que municipalizar, nós 
vamos alterar a Constituição, vamos abrir 
precedente necessário para o bom andamento 
da educação no Paraná. 

0 SR. ALGACI TCLIO - Também gostaria de 
deixar aqui colocada a minha posição  

cam  relação a essa emenda, de ser favorá-
vel a emenda por entender, perfeitamente, 

que, no momento, os municipios não estão 
em condig6es de adotar a municipalização e 
pelo risco que nós podemos correr, se não 
deixarmos colocado agora no nosso antepra-
jeto a proibição. Porque afinal de contas, 
daqui um ano e pouco muda o governo, muda 
secretário e é uma posição radical  at  de 
um governante, de um secretário, nós pode-
remos ter  al  concretizada a municipaliza-
ção. E podemos amarrar já, dentro do nos-
so anteprojeto constituinte, a não possi-
bilidade da municipalização. Esta e a mi-
nha posição. 

0 SR. PRESIDENTE (RAsilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão, em votação o Pa-

recer pelo não acolhimento ã emenda 1142 
'do Deputado  Harold°  Ferreira. 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA - Solicito votação 
nominal. 

O SR. PRESIDENTE (PA'silio Zanusso) - A Me- 
sa defere. 
(8 procedida a votação nominal.)  
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Apenas para informar que a presença do 

Deputado Dirceu Manfrinato, vota na condi 
gão de suplente. 

Rejeitada a emenda. 

O SR. DIRCEU MANFRINATO (Pela OrdeM) - Pa-
ra que não haja dúvida nem com relação 

aos Deputados que votaram nem com o  Rela-
ter,  e os que votaram contra, eu solicita-
ria a Presidência que deixasse a disposi-
ção da população aqui presente, uma certi-
dão dos Deputados que votaram aqui, favo-
rável, e os que votaram contra a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu- 
tado Manfrinato, além da Ata que faz 

constar explicitamente, há taMbein a dis-
tribuição depois de um quadro gráfico que 
e 

 
distribuído a todos os gabinetes com os 

Deputados e as respectivas votagbes em to-
das as oportunidades. 

O SR. DIRCEU MANFRINATO - Eu gostaria de 
concluir se Vossa Excelência me permi-

te. 
Uma vez que  nõ  se tratou a matéria em 

relação A municipalização do ensino, en-
tão, para que não haja davida das galerias 
aqui presentes e tatbevpara que não haja 
dúvida com relação ao meu voto com o Depu-
tado Nereu Massignan. 

Muito obrigado. 

A  SO  IRONDI PUGLTESI (Pela Ordem) - Se- 
nhor Presidente, eu só gostaria de di-

zer que foi uma pena porque votei  at  ago-
ra e não pude votar. Esta foi a . primeira 
vez que deixei de votar desde que compare-
ci a Comissão Constitucional, eu quero 
declarar meu voto a favor da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Está 
registrado. 
0 artigo 185 que foi adiado em função 

do adiamento da emenda 1.142. Vamos votar 
apenas o  art.  185 do anteprojeto. 

Em discussão. Votagão. Aprovado. 
Temos adiadas e pol&nicas, apenas diws 

emendas e um só parecer. Emendas n. 
1.157 e 1.158. 

Deputado Orlando Pessuti que tem o pa-
recer do Senhor Relator pela rejeição. 

O SR. ORLANDO PESSUUT (Pela ordem) - Se-
nhor Presidente, antes que se leia o 

relatório, nós entendemos que, e esta foi 
a nossa intenção, foi apenas um erro de 
datilografia na Ocasião, de um excesso de 
zelo da nossa assessoria, fez protocolar 
por duas vezes a mesma emenda. 

Então, a 1.157 e 1.158 e a mesma emen-
da. 

E num erro de datilografia levou que 
ela fosse incluída no artigo 163 quando 
nós pretendíamos que ela fosse inclulda 
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nas Disposigaes Transitórias e é por isso 
que estamos discutindo hoje.. 

Então, pego que no se considere o  
art.  163 e que entenda-se apenas uma  men,  
da. 

-0 SR. RELATOR (Cal:to Quintana) - Elas se-
rio votadas nas Disposig6es Transitó-

rias. 

0 SR. DIRCEU MANFRINATO (Pela Ordem) - Se- 
nhor Presidente, eu gostaria que a 

Presidência tamasse providencia, existe um 
individuo desqualificado fazendo gestos 
dbscenos aos Deputados, inclusive a mim. 

Nós -  não votamos nada aqui com relação 
a que ele esta pleiteando, mas este indi-
viduo deve conhecer que é um Poder Legis-
lativo e respeitar as pessoas dos Deputa-
dos, porque nós não estamos aqui para ser 
pAlhago de moleque. Nós não estamos aqui 
para aceitar esses tipos de ofensa. 

Eu vim a ser Deputado na Assembléia 
Legislativa através de trabalho e esforço. 
Não camprei a consciência de ningu6n. Eu 
tenho responsabilidade e não admito que' 
Vagabundo venha desmoralizar aqui a Assem-
bléia 

 
Legislativa e muito menos o Deputado 

-Dirceu Manfrinato. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Nós 
determinamos ao serviço de segurança 

que  tame  as devidas providenciaó. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Pela Ordem)- Eu 
quero fazer um apelo aos nobres  cam,  

panheiros da Comissão Constitucional-após 
votado essas duas emendas, que não se re-
tirem do Plenário, porque nós temos taMbém 
que. votar a outra pauta Constante, porque 
se nós no fizermos isso hoje, nós ficare-
mos também não apenas amanhã que já tem 
matéria polemica bastante para amanhã, que 
seria a atima reunião, mas seremos obri-
gados a nova reunião na sexta-feira. En-
tão, é referivei ficarmos hoje, ate por-
que ate as 9:30;  quandobomega  Corinthians  
e Flamengo, nós já deveremos ter terminado 
o trabalho. 

0 SR. RELATOR (Caito Quintana) - Me permi-
te uta complementação, Deputado Edmar? 
Deputado Edmar e Senhores Parlamenta-

res, no avulso que votamos, devido um ár-
duo trabalho realizado pela manhã, tem 
grande parte.dasmatérias de consenso que 
devem ser votadas rapidamente. Então, nós 
passaremos a reforçar o pedido do Deputado 
Edmar de permanecer no Plenário. 

A emenda do Deputado Pessuti: o Estado 
promoverá a implantação, implementação e 
camplementagio da Bidrovia do Ival, asse-
gurando a navegabilidade deste ã. foz desse 
rio até a sua confluência  can  o Rio Ival-
zinho e sua vinculagio viária com portos  
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de mar e centro de consumo; bem como o de-
senvblvimento das regibes por ela afeta-
das. 0 Parecer...  (Le  o Parecer). 

0 Parecer do Deputado Pessuti é pela 
rejeição. 

0 SR. ORLANDO PESSUTT (para discutir) 7 
Nós entendemos que da mesma forma que 

muitos assuntos que vem sendo discutidos 
mereceram dos Senhores Parlamentares uma-
atengio especial, nós entendemos que a Bi-
drOvia do Ival é das obras a serem execu-
tadas pelo Governo do Estado, uma das  ma's  
Importantes. 

Talvez mais importante ate do que a 
própria Ferrovia do Oeste, porque a Bidro-
via do Ival em se tornando realidade e 
chegando ao Rio Ivaizinho cano sugestão 
que apresentamos e o Rio Tvalzinho para 
quem não sabe localiza-se no Municipio de 
CAndido de Abreu, na divisa  can  o Municl-
pio de Prudentópolis, 16 na comunidade Te-
resa Cristina, onde por sinal esta enter-
rado um  ex-anarquista,  Dr.  Faivre; nós en-
tendemos que se essa hidrovia vier a ser 
implantada, cano de fato devera ser im-
plantada no futuro, ela em muito irá bene- 
ficiar 	o  Parana,  o seu desenvolvimento 
e o desenvolvimento 	dos Mbnicipios 
que margearem o Rio Ival na extensão 
das represas que porventura venham a se 
formar. 

Nós entendemos que esta obra deva 
realmente merecer uma atenção especial da 
nossa parte, porque a sua.nio implementa-
ção de imediato fará com que dentro em 
breve o Estado de Sio Paulo, através da 
Ridrovia do Rio Tietê poderá, possa levar, 
melhor dizendo, todas as cargas, todos os 
produtos, não só produzidos no  Parana,  
mas em Mato Grosso do Sul, Paraguai, atra-
yes  do Rio  Parana,  posteriormente através 
do Rio Tiete chegando ate a Hidroelétrica 
de Piracicaba e dal para o Porto de San-
tos. 

Por esta razão, entendendo a enverga, 
dura e a importância desta obra, é que nótf 
estamos solicitando aos Srs. Deputados que 
aprovem esta proposta, no sentido de que, 
em estando na nossa Constituição, mesmo 
que nas Disposig6es Transitórias possa o 
Governo  can  mais agilidade implementar es-
ta hidrovia, que  sera  o grande avanço para 
a região central do  Parana,  que  sera  a Se-
gurança de que o  Parana nip  irá perder 
mais uma vez para o Estado de Sio Paulo, 
como ira acontecer se nós não implantarmos 
de imediato a hidrovia do Ival. 

A SRA. VERA AGIBERT (Pela Ordem) - Eu gos-
taria de me somar As palavras do Depu-

tado Orlando Pessuti, e declarar o meu vo-
'to favorável a Emenda, e solicitar dos 

Srs. Constituintes, o voto favorável 4 es-
ta Emenda; porque  al  reside o desenvolvi,• 
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mento desta região tác,  esquecida, tão 
abandonada, talvez, dal Deputado Orlando 
Pessuti, nós estejamos tentando desenvol-
ver a região Centro-Sul do Paraná. 

Srs. Constituintes, eu solicito o voto 
favorável a emenda do Deputado Orlando 
Pessuti. 

O SR. VALDERI VILELA - Sr. Presidente, pa-
ra encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar, o Deputado Valderi Vilela. 

O SR. VALDERI VILELA Sr. Presidente, le- 
vando-se em conaideração as razões do 

Deputado Pessuti da Deputada Vera, nós que 
conhecemos bem aquela região, também que-
remos manifestar o nosso voto favorável, 
inclusive da Bancada do PDT, Deputado Val-
deri Vilela e o Deputado Algaci TC1lio vo-
tarão favorável a inclusão de um artigo 
nas Disposições  Finals,  para que seja ga-
rantido o direito de se construir a hidro-
via do rio Ival beneficiando aquela imensa 
região. 

A SRA.IRONDI PUGLTFSI - -Para encaminhar, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar, com a palavra a Deputada 

Irondi Pugliesi. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI - Alem de eu ser a 
• Deputada de vários Municipios, desta 
região, do Vale do  Iva!,  eu gostaria de 
dar o meu parecer pessoal a respeito desta 
regigo, digo, desta hidrovia. 

EU acho que não preciso argumentar os-
tensivamente a respeito disto, porque o 
Deputado Orlando Pessuti assim já o fez. 

EU acho que realmente esta hidrovia 
virá em beneficio  desta região, que já 6 
uma das regiões administrativas indepen-
dentes e, necessitaria desta hidrovia para 
o seu desenvolvimento maior 

Sou favorável, dou o mpu - apoiamento, e 
não s6 a hidrovia, mas taMbem para que ela 
seja uma região dminiatrativa independen-
te hoje, no atual quadro do Poder Executi- 
vo. 

O SR. PRESIDENTE (Filio Zanusso) - Pas-
samos à votação. 
Deputados que aprovam o parecer  con,  

,trário do Deputado Relator sobre as Emen-
das 1.157, 1.158 do Deputado Orlando Pes-
suti permaneçam como estgo.. APROVADO. o pa-
recer pela rejeição das Emendas, regis-
trando-se o voto em favor das Emendas, do 
Deputado Orlando Pessuti, Deputado Valderi 
Vilela, Deputado Algaci  TWA°,  Deputada 
Vera Agibert, Deputado Jose Alves, de Ma-
ringá. 

Curitiba, quarta em 02.08.89  
Procede-se A votação. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Assim 6 brinca-
deira, Sr. Presidente. Não da parte de 

Vossa Excelência, do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Ago-
ra, temos algumas Emendas que foram 

apreciadas pelas Lideranças, de manhã, 
Emendas que não continham especificamente 
o Artigo, apenas a proposiplo, mas, sem 
referir-se ao Artigo, e que foram apreciar-
das e analisadas pelas Lideranças de ma-

nhã. 
Como lembrou o Deputado Edmar Luiz 

Costa, que amanhã teremos novamente um 
rol, :as tatimas Emendas que estão sendo 
impressas ainda hoje, pela impressora da 
Assembléia, ha necessidade de nós conti-
nuarmos na apreciação das EMendas,procu-
rando e perseguindo a possibilidade de vo-
tarmos esta semana todas as Emendas rela-
tivas ao Projeto e as Disposições Transi-
tórias. Portanto, eu faço um apelo aos 
Ilustres Parlamentares para permanecerem 
nesta reunião para prosseguirmos as vota-
ções das emendas apreciadas pela manhã. 

Passando, inclusive, a votarmos as 
emendas de consenso inicialmente, que  so  
as emendas 632, são quase todas, poucas 
emendas. 

O SR. RELATOR (Caito Quintana) - Eu propo- 
nho o seguinte: que nós façamos a vo-

taçgo das emendas ponmicas, ate mesmo par-
ra segurarmos quorum, que são poucas e, 
posteriormente, as de consenso votamos to-
da englobadamente. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Eu, inclusive, ia 
propor, Senhor Presidente, que apenas 

anunciasse votação das emendas de consenso 
da 006 ate 1440, conforme foi distribuldo 
aos Senhores Deputados. 

0 SR. PRESIDENTE (Basílio Zanusso) - En-
tão, iniciaremos pelas ponmicas - 6 o 

que propõe o Senhor Relator. 
Emenda n°  011, pela rejeição, de auto-

ria do Deputado  David  Cheriegate e pede a 
palavra para discutir o Deputado Pedro TO-
nelli. 

O SR. PEDRO TONELLI - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

, Eu queria defender esta emenda. Esta 
emenda, como diz o Relator, é meritória. 
Esta propositura do Nobre Deputado  David  
Cheriegate propõe que nas empresas plabli-
cas e nas sociedades de econamia mista fi-
ca assegurada a participação na direção 
das referidas empresas de, no  minim°,  1/5 
de representantes dos empregados. 

Normalmente, Senhor Presidente e Srs. 
Deputados, ressalvadas as exceções positi-. 
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vas,  'porque nós temos que reconhecer que 
elas existem. Mas a administração das em, 
presas ptiblicas ou empresas de econamia 
mista que tem o poder de tomar as decides 
6, Axn tecnocrata ou um "capitalistocrata". 

..006o, eu acho que nós temos que começar 
7:::evitar este tipo de procedimento, aonde 
---.17s.tz_larte neste caso aqui, na administra- 
-çãO pilblica. Uma COPEL, por exemplo, uma 
SANEPAR, n6s não podemos permitir que as 
decisaes que são tomadas pela sua direção, 
pelo conselho de direção, aos milhares de-
zenas ou centenas de milhares de funcioná-
rios dessa empresa pablica ou de econamia 
mista não tenham poder nenhum de tamar uma 
decisão numa direção. 

Portanto, eu acho que a propositura do 
Nobre Deputado  David  Cheriegate'é cheia de 
mérito e reconhece a necessidade que se 
faz neste momento, que é um mamento de 
avanço na democracia, de avanço na parti-
cipação popular- na administração pUblica, 
garante um quinto, que não é nenhum absur-
do, um quinto na direção das empresas 
pbblicas ou nas empresas que são socieda-
des de econdmiamista. 

Por isso, eu voto favorável á emenda 
e, obviamente, gostariamos de ver revogado 
o parecer do Relator. 	• 

O SR. PRESIDENTE (Filio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão. Em votação o pa-

recer contrário à emenda 011 do Deputado 
Cheriegate. APROVADO o Parecer e rejeitada 
a Emenda,  can  o voto a favor do Deputado 
Pedro Tbnelli. • 

Emenda 	172, página dez. 

O SR. RAUL LOPES - Para encaminhar, Senhor 
Presidente. 
(Assentimento) 
8 evidente que eu estou, observando 

aqui um asterisco para nova redação, mas, 
como eu não faço parte do colégio de Lide-
res, foi justamente para buscar algum es-
clarecimento, porque vejo ela aprovada em 
caráter parcial. 

Então, eu gostaria que o Sr. Relator 
nos desse algumas informagbes a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Ape- 
nas para, informar a Vossa EXcelência, 

antes que o Sr. Relator use a palavra, que 
por entendimento entre as Lideranças o Sr. 
Relator ficou de trazer novo Parecer. 

0 SR. CAITO QUINTANA - 0 novo Parecer 
acordado entre as Lideranças é o se-

guinte:  (Le)  
0 objetivo da sua Emenda foi acatado 

no sentido de que haja um fundo Unico e 
isto está sendo acatado e a lei definirá a 
composição desse fundo pois ela foi reme-
tida para que a lei organize a divisão, a 
adMinistragão e tal, permanecendo todas os 

Kg. 37  
recursos a um fundo único. 

O SR. RAUL LOPES - Perfeitamente. Satis-
feito. Razão pela qual eu desconhecia, 

como disse  nap  faço parte do Colégio e 
queria tomar conhecimento. Cbrigado. 

0 SR. PRESIDENTE Encerrada a discussão. 
Em votação o Parecer pelo acolhimento 

a Emenda 172 do Deputado Raul Lopes. Em 
votação. APROVADO. 

Emenda 223, Deputado Orlando Pessuti, 
pelo não acolhimento. 

O SR. ORLANDO PESSUTT (Para Discutir) - 
Sr. Presidente, esta Emenda desceu ao 

Plenário na condição de polêmica, haja 
vista que o consenso da reunião de Lide-
ranças era no sentido de em aqui chegando 
nós votarmos contra o Parecer do Sr. Rela-
tor. E a emenda 223 ela diz:  (Le)  

Ficou entendido também que por ocasiAo 
da votação do primeiro turno nós fariamos 
uma emenda retirando este "por prazo máxi-
mo de quinze anos" e adaptando que essa 
cobrança do pedágio sejas estabelecido na 
forma da Lei. 

Por esta razão, diante do entendimento 
havido na reunião da manhã  can  os Srs. Li-
deres, nós aguardamos a aprovação da emen-
da e o consequente rejeito do Parecer do 
Sr. Relator, aprovando-se a construção da 
ponte entre Caiobá e Guaratuba. 

O SR.  CAD  QUINTANA - 8 verdade. No acor-
do de Lideranças, na verdade, entendeu 

de que cano não há despesa do Poder Pibli-
co, apenas vai se fazer uma concorrência  
can  o chamamento de firmas nacionais ou 
estrangeiras que queiram fazer a ponte e 
lhe será dado pedágio por determinado tem-
po, houve um acordo que fosse rejeitado o 
Parecer do Relator. 

0 SR. PRESIDENTE (Resilio Zanusso) - Assim 
sendo Parecer sobre a Emenda 223, do 

Deputado Orlando Pessuti, Parecer contrá-
rio do Deputado Relator, Deputados que 
aprovam o Parecer pelo não acolhimento. 
APROVADO Parecer... 

O SR. ORLANDO PESSUTT (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Re- 
jeitado o Parecer. APROVADA Emenda. 
Emenda 239 - do Deputado Orlando Pes-

suti, pelo não acolhimento. Em discussão. 
Em votação. APROVADO o Parecer, Rejeitada 
a emenda 239. 

Emenda 260,  can  Parecer pelo Sr. Rela-
tor, cujo Parecer o Sr. Relator. o fará 
neste mamento. 

O SR. CAITO  QUINTANA  (Relator) - A emends 
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' 7de n°  260 de autoria do Deputado  Her-

mas Brandão: "OS servidores...(Le). Esta 
emenda tem por objetivo exatamente o fato 
de ternos votado no corpo da Constituição 
de não se poder mais contar as ferias não 
gozadas para aposentadoria. No entanto,  
exist  et servidores que realmente não goza-
ram ferias e isso é um direito adquirido 
já antes da pramulgaggada Constituição, 
razão pela qual o parecer é pelo acolhi-
mento, principalmente para garantir aos 
servidores o direito de gozo de férias re-
ferente ao exercicio de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
dicussgo. Em votação. Aprovado o pare-

cer favorável à emenda 260. 
Etenda 277 do Deputado Orlando Pessuti  

cam  parecer pelo acolhimento. Em discus-
são. Et votação.-  APROVADO. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Pego que registre 
omeu voto a favor da emenda. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio lanusso) - Re-
jeitada a emenda que tem o voto favo-

ravel  do seu autor. 
Etendas 362, 1002, 1017 e 1322, cujo 

parecer o Deputado Relator fará neste mo-
mento. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Relator) - Sr. Pre- 
sidente, pelo acolhimento incluindo 

artigos no  Ato das Disposig3es Gerais e 
Transitórias  cam  a seguinte redação:  Art.  
47 pelo acolhimento parcial.  Art.  47, dan-
do-se nova redação: "Aos prejudicados pe-
los atos..."(Le). E  al  sugere o  art.  48: 
"Ficam sem efeitos..."(Le). 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA (Pela Ordem) - 
Ficou acordado hoje pela manhã no 

acordo de lideranças de que a emenda 1002 
do Deputado Nereu Massignan seria 
transformada em parágrafo do novo artigo, 
e que ao final serão reintegrados nas suas 
fungbes no prazo máximo de 90 dias, porque 
senão, Nobre Relator, ficaria ao arbitrio 
do ocupante do cargo de direção de um 
eventual órgão público. 

0 SR. RELATOR - Eu pediria vênia e a con-
fiança deste Plenário para incluir es-

sa obrigatoriedade onde melhor  Cotter,  no 
texto.• 

O SR. PRESIDENTE - Em votação o Parecer do 
Sr. Relator cot a observação do Depu-

tado Luiz Alberto Oliveira. 
Em discussão. Em votação. Aprovado o 

Parecer. .Emendas 630 e 938 que estão num 
só Parecer na página 25 do Avulso,  cam  Pa-
recer pela rejeição. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para discutir) Sr. 
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Presidente, num processo constituinte, 
apresentamos várias emendas, outros tam-
bém; nesse caso aqui tem uma emenda que 
de autoria do Deputado Paulino,  can  o mes-
mo objetivo. Estamos procurando, estamos 
tentando regular alguns excessos que vem 
do passado e que está na hora de nós cor-
rigirmos. 

Essa emenda trata especificamente dos 
vencimentos dos parlamentares. Portanto, 
algo  intern  °  da nossa Casa, do nosso Po-
der. Acho que a metade da barreira nós já 
vencemos, que a opinião pública tem se in-
dignado, com certa razão, com relação ao 
procedimento que foi adotado ultimamente, 
que vem do passado, a forma de reajuste 
dos nossos vencimentos e também  can  rela-
ção ao teto, ao número do nosso vencimen-
to. 

A metade está vencido, quando foi 
aprovada uma emenda ou algumas emendas que 
vinculavam o aumento do vencimento dos 
parlamentares, aos mesmos  indices  do fun-
cionalismo público do  Parana.  

Então, acho que esse Parlamento está 
de parabéns quando acatou mérito daquelas 
emendas. Essa emenda propbe um teto, um 
teto máximo que vem resolver, definitiva-
mente, uma questão que eu acho que é polê-
mica, mas é digna de justiça. 

Qualquer nação que se quer desenvolvi-
da, temos que estabelecer um piso, um piso 
minimo para a sobrevivência de todos mas 
temos que estabelecer um teto. 0 grande 
mal do Brasil sempre foi e ate que se não 
começar a tomar alguma medida nesse senti-
do, sempre  sera,  é estabelecer um teto. 0 
teto do solo, da acumulação de riqueza e 
aqui estamos tratando de um teto de venci-
mento oriundo de cofre público. 

Uma emenda foi derrotada no passado 
onde a gente estabelecia um teto para to-
dos que recebiam um vencimento do cofre 
público: para o Ministério Público, para 
os Deputados e para todo mundo. Foi derro-
tada onde estabelecia um teto para todos. 
Aqui estamos propondo um teto para nós, 
parlamentares. Nós que somos o poder elei-
to mais democrático, mais sensivel à cri-
tica, mais sensivel a  pressão. Temos que 
demonstrar ser sensivel a esta aspiração 
presente, onde todo mundo,. todo mundo não, 
a grande maioria passa fome, tem um salá-
rio  miser°,  não podemos concordar em con-
tinuar ganhando 100, 10, 150, agora acho 
que 70 ou 80 salários minimos, porque o 
salário  minima  aumentou e o nosso está a 
uns 4, 5 meses sem reajuste. 

Então, está havendo um arrocho, entre 
aspas, nos nossos vencimentos. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Depu-
tados, eu solicito o apoio. A medida é 
ritória, é plenamente justificável, é uma 
medida exemplar. Ela abre um precedente 
necessário. Vamos estabelecer um teto m- 
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ximo. Os Parlamentares do Paran& de agora 
até o final desta legislatura, porque a 
Constituição Federal já garante e o rela-
tor cita isso, como argumento. que -e um 
argumento aceitável que agora será fixado. 
Una legislatura fixa para a próxima. 

Entgo os próximos que virão que agora 
sergo fixados  can  uma legislatura fixa pa-
ra a próxima. Entgo os próximos que virão, 
nós fixaremos o teto deles. E agora, e o 
resto do nosso? 

Então, esse  period()  eu gostaria que a 
gente estabelecesse 30 salários minimos. 

E digo mais, Sr. Presidente, pode ser 
que esta medida tenha uma validade por 
poucos dias, e pode ser que nem entre em 
vigor porque temos um projeto aqui do De-
putado Baggio que o salário é zero. Se for 
aprovado esse projeto, pode ser que essa 
emenda minha se torne sem efeito quando da 
promulgação desta Constituição. 

Mas, por enquanto, como não está apro-
vado o projeto do Deputado Eduardo Baggio, 
que os Deputados não recebem nada, vamos 
garantir aqui que os Deputados de agora 
até o final da legislatura recebam 30 sa-
lários minimos. 8 essa minha propositura e 
pego que apoiem derrotando o parecer do 
Relator aprovando esta emenda. 

O SR. VALDER1 VILELA (Pela Ordem) Sr. 
Presidente, eu gostaria de registrar 

meu voto contrário a essa emenda, porque 
acho uma estupidez discutir o que a 
Constituição Federal já.decidiu. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Em 
votação. 

O SR. PEDRO TONELLI - (Pela Ordem) Requei-
ro votação nominal. 

0 SR. DMAR LUIZ COSTA - (Pela Ordem) Eu 
concordo  can  o pedido de votação nomi-

nal e quero colocar A disposição do Depu-
tado Pedro Tbnelli, uma declaração assina-
da por mim que voto contra a emenda dele 
para ele colocar no seu difamatório bole-
tim qUe vez por outra é espalhado  al  pelo 
Estado do Paraná. 

0 SR. PRESIDENTE (Rasilio Zanusso) Deputa-
do Pedro Tonelli, insiste na votação 

nominal? 

O SR. PEDRO TONELLI - Insisto não. Eu re-
queiro. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Va- 
mos proceder a votação 
(8 procedida a votação) 

0 SR., DIRCEU MANFRINATO - Eu pediria in-
formação A Mesa, com relação ao Depu-

tado Jose Alves, se tem direito a voto e 

como votou?: 

0 SR. PRESIDENTE (Rasilio 
Relator. 

0 SR. DIRCEU MANFR1NATO - 
Sr. Presidente. 
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Zanusso) Com o 

Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Ape-
nas o voto do Deputado autor, em favor 

da sua emenda. Rejeitada a emenda. 

0 SR. PKORO TONELLI - Só um voto, Deputa-
do? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Apenas 
de Vossa ExcelênCia, Deputado Pedro 

Tbnelli. 
Sem prestigio, Deputado Pedro Tbnelli. 
Passamos a emenda 631, do Deputado Pe-

dro Tbnelli, que tem parecer pelo não aco-
lhimento. Parecer contrário. 

Em discussão. Encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer pe-
la rejeição a Emenda 631,, permaneçam como 
estão. 

Aprovado o parecer, rejeitada a emen-
da. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eu voto favorável 
Emenda, porque considero um Crime con-

tra a Constituição Federal destinar recur-
sos públicos para Fundo Privado. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Pela Ordem, Sr. 
Presidente. 
EU voto com o Relator, embora o espi-

rito da emenda seja procedente: que, claro 
a nossa posição em relação aos Fundos 
Públicos sem repasse público. Agora, votar 
a extinção de um Instituto de Previdência 
é violar a própria consciência daqueles 
cidadãos que queiram-se consorciar para 
fundar um Instituto de Previdência; mesmo 
que seja de Parlamentares. 0 que eu não 
concordo é que o repasse de dinheiro 
público seja feito a estes Institutos. Que 
eles se mantenham com a contribuição de 
cada Parlamentar, e também porque tecnica-
mente a Emenda tem um problema no Parágra- 
fo 30, porque diz que: 	.  

Le  o Parágrafo 30 . 
Ora, os funcionários que já são fun-

cionários e agora são Parlamentares, já 
contam o tempo, mesmo licenciados. E, pelo 
parágrafo permitiria a contagem em dobro, 
do tempo; razão porque, pelas quest6es 
técnicas aqui aventadas, que eu voto con-
tra a Emenda como declaração de voto, va-
lendo as minhas ponderações anteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
discussão a 764, do Deputado Rimar 

Luiz Costa, cujo assunto versa sobre a  Lo- 
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teria do Estado. 

O SR. PEDRO TONELLI - Pela Ordem, Sr. Pre-
sidente. 
Qual foi o resultado da votação da 

Emenda anterior, que transfere os bens do 
ifhPPA para o IPE? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Foi 
mantido o parecer do Sr. Relator. 

O SR. PEDRO TONELLI - Por quanto? Qual foi 
o resultado? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 re-
sultado foi total, apenas  cam  o voto 

do autor, a favor da EMenda. 

O SR. PFDRO TONE= - Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A 
Emenda 764, do Deputado Edmar Luiz 

Costa, pelo não acolhimento. 

O SR. FDMAR LUIZ COSTA - Pego a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE  (FARM°  Zanusso) - Com a 
palavra, o Deputado autor. 

0 SR. FDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente; 
EL quero ser bem rápido; eu apresentei 

esta Emenda, e vou votar a favor dela, e 
não estou visando o Governo. 

0 serviço de Loteria no Estado do Pa-
raná, sempre foi encoberto por uma fumaça 
que ninguém consegue descobrir o que acon-
tece na Loteria do Estado do Paraná, há 
muitos e muitos anos. 
• Eu tento apenas abrir e deixar mais 

transparente a administração do serviço de 
Loterias, determinando através desta Eten, 
da, que, um representante do Poder Legis-
lativo, sem  Onus  para o Estado, represen-
tará a Assembléia  pa  administração do ser-
viço de Loterias; e, determina a Emenda 
ainda mais: que a Assembléia substituirá: 
anualmente este representante, não sendo 
permitida a recondução. 

8 uma mera tentativa de deixar 
transparente os atos que são praticados na 
Loteria do Estado do Paraná. Não apenas no 
atual Governo, porque este pecado vem vin-
do de há muito e muito tempo. 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) -  Eh,  
cerrada a discussão, em votagão. Os 

JDeputados que... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Requeiro votação 
nominal. 
Senhor Presidente, porque ha algumas 

manifestaçaies. 
Não há necessidade; não há necessida-

de. 
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O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 

votação o parecer contrário a Emenda 
do Deputado Edmar Luiz Costa, de n°  764. 

Deputados que votam a favor do pare-
cer, permaneçam como estão. 

liaMQS fazer votação nominal, então. 
Passaremos A votação nominal da emenda 

764, de autoria do Deputado Flimar Luiz 
Costa, cujo parecer é pelo não acoihimen, 
to. 

(8 feita a votação nominal da emenda 
n°  76)4) 

0 Deputado Pedro Tbnelli está votando 
conscientemente? 

O SR. PEDRO TONFLLT - Sr. Presidente, pela 
ordem. 
(Assentimento) 
Et nunca votei Inconscientemente e, 

por incrivel que pareça, nunca me arrepen-
di de uma votação.  

Ell  voto pelo parecer do Relator, por, 
que nós estamos tomando para nós uma atri-
.buigão que não é nossa. Nós sonos fiscali-
zadores e não vamos fazer parte na admi-
nistração de loterias, isto é campletamen, 
te inconstitucional.. 

Votei conscientemente e digo  can  todas 
as letras e vou provar. E reafirmo. 

Vossa Excelência está convencido ago-
ra? 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Es-
tou convencido. 
(finda a votação nominal da emenda n°  

76)4) 
•111t1ma emenda, agora, das polemicas, 
de n°  1380, página 41.  Can  a palavra o De-
putado Pessuti. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Sr. Presidente, 
tendo em vista a manifestação de  al-

- guns  Parlamentares, dizendo que nós vota-
mos, ainda há pouco, uma matéria que nem 
constitucional 6, eu não vejo o porque nós 
não aprovarmos, apesar do parecer  canted,  
rio de Sua EXcelencia.o Relator, esta nos-
sa emenda 1380, que pede para se incluir 
nas DisposiOes Transiteirias o seguinte 
artigo:  

(Le  teor do Artigo) 
Nós entendemos que este é um assunto, 

é um tema que se reveste da maior impor,  
tancia e que fOra objeto, inclusive, de 
proposta de lei por Sua Excelência o Sr. 
Governador Alvaro Dias, a época do Senador 
Alvaro Dias, e que posteriormente, quando 
analisada e votada a Constituinte Federal, 
foi acatada esta proposta e-nót entendemos 
que acrescentá-la a nossa Constituição, 
nas DIsposig3es Transitórias, em nada  pre,  
judicarg a nossa Constituição, mas  sim, 
pelo contrário, fará  can  que estes Parla-
mentares estejam demonstrando através do 
seu voto o seu comprometimento e o seu 



Curitiba, quarta, em 02.08.89 
Compratisso  can  a pequena propriedade ru-
ral, da Mesma forma que ficou esposado 
quando do feitio da Constituiçgo Federal. 

Pego aos nobres colegas que votem a 
favor da Emenda 1380, contra neste  momenta  
o Parecer do nobre Relator Cato Quintana, 
o que e uma pena. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para encaminhar) 
Sr. Presidente, eu devo uma explicação 

nesta votação ao ilustre Deputado Orlando 
Pessuti, e por sinal ate pela mania, num 
amibiente mais descontraldo eu Abordei o 
mesmo assunto com ele. Eu votei inclusive 
nas polgmicas, a favor do Deputado Orlando 
Pessuti em outra emenda. 

Ocorre que a listagem dos bens penho-
ráveis e impenhordveis deve constar do C6-
digo de Processo Civil e não temos nós es-
ta competgncia. Além do mais, parece-me, 
n o tenho certeza, de que já existe na Le-
gislação Federal alguma coisa neste senti-
do, porque e na legislação federal, porque 
implica numa norma processual, processual 
civil e nós não podemos. 

Brincando com o Pessuti, eu  The  dizia 
hoje pela mania, 'nos e a pura realidade, 
moralmente estou  can  ele;  a Emenda tem a 
sua finalidade moral, mas como advogado eu 
não posso votar a favor, porque sei que 
não temos competencia para mexer no Código 
de Processo Civil. 

0 SR. VALDERI VILELA - Apenas para dizer 
que esta disposição já existe no Códi-

go de Processo Civil em vigor,  can  uma 
área de cinco hectares. 

Agora, aqui seria multo Abrangente, 
outras regnes.. 

Portanto, nós gostarlamos de sugerir 
ao Deputado Pessuti, que enviasse isto ao 
canal competente. 

0 SR. DIRCEU MANFRINATO - (Para encami-
nhar) Apenas para dizer que a intenção 

do Deputado Orlando Pessuti é brilhante, 
mas ela só e brilhante no papel; na teoria 
sim,- mas na prática não, pprque eu ate 
aconselho os pequenos produtores rurais a 
fugirem dos bancos, nem passar perto de 
banco para contrair emprestimó, porque in-
felizmente hoje o agricultor não tem  con,  
dig6es de tocar qualquer propriedade atra-
vés de empréstimo. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Encer-
rada a discussão... 

O SR.  ANTONIO  ANNIBELLI - Votação nominal, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Votação nominal, reque-
rida pelo Deputado AntOnio Annibelli, 

lembrando que apenas teremos, após esta 

Pkg..41  
Emenda, apreciação de emendas que tiveram 
manifestação unânime. 

Votação nominal. Parecer A Emenda 
1380,  can  Parecer pela rejeição. 

(t procedida a votação nominal) 
Aprovado o parecer e rejeitada a emen-

da. 
Passamos às emendas que tiveram mani- 

festação 	ungnime das Lideranças: 0006, 
0022, 0047, 0049, 0065, 0071, 0080, 0242, 
0367, 0372, 0102, 0110, 0116, 0212, 0117, 
0121, 0148, 0150, 0153, 0170, 0224, 0228, 
0229, 0231, 0232, 0235, 0236, 0238, 0243, 
0366, 0248, 0250, 0272, 0285, 0375, 0376, 
0787, 0480, 0507, 0702, 0742, 0509, 0744, 
0540, 0867, 0610, 0629, 0632, 0656, 0706, 
0716, 0717, 0718, 0721, 0729, 0731, 0732, 
0740, 0775, 0983, 0786, 0788, 0875, 0887, 
0974., 0943, 1015, 1051, 1067, 1087, 1090, 
1151, 1154, 1160, 1176, 1271, 1272, 1273, 
1277, 1280, 1281, 1291, 1309, 1329, 1387, 
1425 e 1440. 

O SR. ORLANDO PESSUTI - (Pela Ordem) Sr. 
Presidente, hoje de manhã quando da 

reunião das Lideranças,' reafirmamos uma 
solicitação de que já era de alguns dias 
atras com relação A retirada da Etenda 
243, e ela consta aqui como não retirada. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Ela  
sera  retirada por solicitação de Vossa 

Excelência. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Aproveitamos ain- 
da; Sr. Presidente, para manifestar o 

nosso voto favorável, respeitando o Colé-
gio de Lideranças as emendas de nossa au-
toria, como a 242, 224, 228 e as demais. 

0 SR. ALGACI  TOLE)  (Pela Ordem) - Da mes- 
ma forma nesse bloco de emendas eu te-

nho pelo menos quatro emendas e evidente-
mente respeitando o parecer do Sr. Rela-
tor, eu permaneço no meu pensamento que as 
minhas emendas tgm mérito, portanto quero 
que seja dado meu voto favorável As minhas 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE - Perfeitamente. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Pego a palavra. 
Senhor Presidente, 	Senhores Depu- 

tados. 
Hoje pela manhã na reunião das Lide-

ranças, quando abordamos a emenda do Depu-
tado Raul Lopes, que cria o Municipio de 
Aparecidinha, ficou no entendimento e por 
sugestão nossa, em colaboração com as su-
gestbes do ilustre Deputado Luiz Alberto 
Oliveira, ficou definido que as lideranças 
fariam consulta, levantamento dos munici-
pios em que já constam projetos em trgmite 
na Assembléia, além disso, ou eventuais 
iniciativas que sejam tomadas daqui até a 
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praMulgação no sentido de se fazer um en-
tendimento para permitir, se possivel, 
nesse entendimento, que esses municipios 
sejam criados, pela via constitucional. 

Porque, na verdade este assunto preci-
sa ser um pouco mais discutido mais Aber-
tamente. 

EU tenho sUbsidios do Rio Grande do 
Sul que estão aqui camigo em que, aquele 
Estado, baseado, na reforma tributária 
realizada pela nova Constituição, criou no 
Rio Grande do Sul 88 municipios novos, al-
guns  at can  1500 habitantes, outros  can  
3, outros com 5, outros  can  7-,  can  10. 

Mas o dado mais imoortant“ aue os  
Indices  do municiPio mãe não sofrem 
decréscimo, raramente há um decréscimo nos  
Indices.  E os municipios desmembrados, 
mesmo aqueles os menores, mantem um indice 
razoável, Igual, praticamente, como um no-
vo municipio que esta sendo criado que te-
nha 10 mil habitantes. 

Aquele de 1500 habitantes tatbém tem o 
mesmo indice. 

Razão porque este assunto então merece 
um estudo mais aprofundado para correspon-
der tatbém a essas expectativas que taMbém 
existem em relação as comunidades que lu-
tam pelas emancipagbes dos seus munici-
pios. 

Então a emenda do Deputado Ranl ficou 
pendente para uma apreciação maior e em 
conjunto  can  esse encaminhamento que se 
fará junto com as lideranças e com os li-
derados de cada partido, no sentido de se 
viabilizar uma proposta em que se possa 
encaminhar esta questão e abrir essa bre-
cha de se criar, constitucionalmente, en-
tão esses municipios que estão  al can  a 

' expectativa de ver correspondido aquele 
direito de terem a sua comunidade emanci-
pada. 

0 SR. PRESIDENTE - Deputado Nereu, Vossa 
Excelência, volta ao assunto abordado 

na reunião das Lideranças, inclusive pelo 
Deputado Luiz Alberto Oliveira e este as-
sunto deve ser inclusive formalizado, se 
for entendimento de Vossas Excelências, 
ainda durante todo o processo e encaminha-
mento à Mesa da Assembléia Constituinte ou 
da forma que Vossa Excelência ache melhor. 

0 SR.  ANTONIO  ANNTRFTLI (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, . pego que Vossa Excelência 

registre o voto do Deputado Luiz Alberto 
Oliveira e deste Deputado às emendas 80, 
do Deputado  Anibal  Khury que cria a Uni-
versidade do Vale do Iguague de União da 
Vitória e a emenda 242 a Universidade de 
Palmas. 

0 SR. ARTAGA0 DE MAlauS  LEA°  (Pela Ordem) 
- Sr. Presidente, existem algumas emendas 
de minha autoria que entraram nessa rela- 

Curitiba, quarta, emH02408.89  
a° de consenso dos Srs. Lideres. Eu gos-
taria Sr. Presidente de destacar a emenda 
367, que cria a Unicentro que é a Univer-
sidade do Centro-Oeste com sede em Guara-
puava e a emenda 376 que autorizaria os 
maiores de 16 anos dirigir. 

Essas emendas eu me reservo, além de 
dar meu voto favorável a elas, nessa opor-
tunidade, eu me reservo o direito de rear-
presenta-las no primeiro turno. 

Então eu gostaria, Sr. Presidente, de 
que fosse destacado o meu voto favorável a 
essas duas emendas e mais 3 de minha auto-
ria que constam nessa relação. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso)  Can  io 
registro do Deputado Artagão devo di-

zer que recomendo ao serviço da Ata, que 
se registre os votos das emendas em favor 
dos autores. 

Nós colocaremos ainda em pauta a vota-
ção do parecer do Sr. Relator, as emendas 
de consenso do Plenário. 

Votação. Aprovados os pareceres. 
Não havendo mais nada a tratar, está 

encerrada a reunião, mareando outra para 
amanhã, As 09 horas da manhã, reunião de 
lideranças, e As 14:30 reunião de Plená-
rio. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA- (Pela ordem) 
Encerrada esta primeira etapa do ante-

projeto constitucional à vista da votação 
de todas as matérias já propostas, apensar 
de existirem cerca de 30 emendas a serem 
analisadas amanhã e depois, eu desejo re-
gistrar  can  muita satisfação os cumprimen-
tos pessoais deste Deputado a Vossa Exce-
lência, pela maneira como tem conduzido os 
trabalhos da Comissão Constitucional e 
taMbém o esforco feito pelo ilustre Depu-
tado Caito Quintana e a equipe de servido-
res desta Assembléia Legislativa. 

Eu creio que realmente é uma razão de 
gabilo para todos n6s, termos conseguido 
adiantar ate esse ponto o trabalho da As-
sembléia Constituinte do  Parana,  e diria 
mais, Sr. Presidente, que a Assembléia Le-
gislativa do Paraná merece os parabéns, 
porque está na frente inclusive das outras 
Assembléias de todo o  pals.  

Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Ao 
agradecer a manifestação do Deputado 

Luiz Alberto Oliveira, eu o faço em meu  
name,  e me permita o Deputado Relator, que 
não teria sido possivel.esse nosso traba-
lho se não fosse o apoio irrestrito, par- 
ticularmente dos lideres, que se tem reu-
nido todas as  manilas  e de todos os metbros 
que tem dado quorum. nesta Casa, e sempre 
acompanhado dos funcionários membros, es-
pecialmente os que campem o grupo de tra-
balho, membros da Comissão Constitucional, 
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al  6m dos taqulgrafos e de todos os outros 
que emprestam a sua coláboração e seu tra-
balho em favor dos nossos serviços nessa 
Comissão. 
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Naito  obrigado. 
Está encerrada a presente sess&o.  

Levanta—se a sessão.  
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